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EDITAL DE PRf,GÂO PR.ESENCIAL _ N' OIO/202T FG-SRP

I. Paíe: PREÂMBULO

VERDE

:lI SELEÇAO DA I\4EI-TIOR PROPOSTA PARA REGISTRO DL] PREÇOS
VISANDO FUTUR^S E EVEN'I'UAIS AQUISIÇÕES DE FARDAMENTOS E
ACESSÓRIOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECR!]1'ARIAS
DO MUNICÍPIO DE CRATEÚS _ CE.

b) Ordenadores de Desoesas:
Francisca Anaysa Batista de Figueircdo - Secretária Municipal da AssiÍência Social:
Thiago Viana da Silva - Ordenador de Despesas da Secretaria Muricipal da Saúde;
Agileu de Melo Nunes - Secretririo Municipal da InÍiaesrrulua.

dl Prazo.locâlde enareqa dos produtos:
Os produtos deveÍão ser entregues no prazo de até l0 (dez) dias consecutivos. contados a paíir
do recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratanle. na lbrma. nos locais e
horários deÍinidos especificados na referida ordem de compm

O Pregoeiro do Município de Crateús. Estado do Ceaní, no uso de suas atribuições legais. toma
público que no dia 7 de dezembro de 2021, às 08h30min, na na sala da Comissào de Licitaçâo
do Município de Crateús, sito à Av. Edilberto Frota no 1.821 - Bâirro - Planalto Crateús -
Ceanl seÉ realizada liciraÉo na modalidade de Pregão Presencial. do tipo menor preço por
lote. com fomecimento de forma parcelado, para atendimenlo do objeto deste edital e seus
anexos, observadas as disposiçôes contidas na Lei n." 10.520, de 17 de julho de 2002.
subsidiariamente na Lei n.'8.666 de 21106/93, (com as alterações da Lei n.. 8.883/94 e da Lei
n.'9-648198), na Lei Complementar n" 123l06, de 1411212006. alterada pela Lei Complemenrâr
n'. 147/2014, de 07/08/2014 e Lei n.o: 12.846, de lo de agosto de 2013. Decreto Federal r.
7.892, de 23 dejaneiro de 2013 altemdo pelo Decreto n.9.488, de 30 de âgosto de 2018.

Compõem-se o presente Edital das paÍes A e B. confome a seguir apresentadas:

PARTE A - Condições para competição. julgamenro e adjudicação.
Em que são estabelccidos os requisitos e as condiçôes para competiçào. julgamcnto e
l'ormalizáçâo do contrato.

PARTE B _ ANEXOS:
Atrexo I - Termo de RefeÉncia do Objero;
Anexo II - Modelo de Proposta de Preços:
Aíexo III - Modelo de Declaraçôes/PÍocuraçào:
Ánexo IV - Minuta do Temo de Contrato.
Anexo V - Minuta da Ara de Registro de Preços
2. P.rre: DAS CLÁUsULAs EDTTALic|As

c) Pregoeiro Municioal:
l abio Gomes Oliveira:
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1" Parte: PREAMBUL0 ~i'I’_*.fl:-'-"'

al lllefinigfio: SELECAO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO D1-1 PRECOS
VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISICOES DE FARDAMENTOS E
ACESSORIOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES oAs DIVERSAS SECRETARIAS
no MUNlC1P10 DE CRATEUS - CE.
Q) Ordenadores dc Despesas:
Francisca Anaysa Batista de Figueireclo — Secretaria Municipal da Assisténcia Social;
Thiago Viana da Silva — Ordcnador dc Despesas da Secretaria Municipal da Saude;
Agileu de Melo Nunes — Secretaiiio Municipal da Infraeslrulura.

c] Pregoeiro Municipal:
I-'abio Gomes Olivcira:

Q] Prazo, local de entrega dos produtosz
Os produtos deverao ser entregues no prazo dc até 10 (dcz) dias consecutivos. comados a parlir
do recebimento da ordern de compra emitida pela secrctaria comralan1e_ na lbrma. nos locais e
horarios definidos especificados na rcferida ordem de compra

O Pregoeiro do Municipio de Crateus. Estado do Ceara, no uso dc suas atribuicocs legais. torna
publico que no dia 7 cle dezembro dc 2021, as 08h30min, na na sala da Comissao dc Licitacéio
do Municipio de Cratefis, sito a Av. Edilberto Frota no 1.821 - Bairro - Planalto — Crateus -
Ceari sera realizada licitacao na modalidade de Pregiio Presencial, do lipo menor preco por
lote. com fornecimento de forma parcelado, para atendimenlo do objeto deste eclital e seus
anexos, observadas as disposicoes conlidas na Lei n.° 10.520, de 17 de julho cle 2002.
subsidiariamente na Lei n.° 8.666 de 21/06193, (com as alteracoes da Lei n.° 8.883f94 e da Lei
n.° 9-648.198), na Lei Complementar n° 123106, de 14! 1212006, alterada pela Lei Complementar
n°. 14172014, de 0'U08f2014 e Lei n.°: 12.846, de 1° de agosto de 2013. Decreto Federal 11"
7.892, de 23 de janeiro dc 2013 alterado pelo Decreto n° 9.488, de 30 de agosto dc 2018.

Compoem-se o presente Edital das partes A e B. conforme a seguir apresentadas:

PARTE A — Condiqoes para competicfio. julgamento e adjudicacéio.
Em que sao estabelccidos os requisitos e as conclicocs para competiciio. julgamcnto e
formalizacéio do contrato.

PARTE B — ANEXOS:
Anexo I — Termo cle Referéncia do Objeto;
Anexo II - Modelo de Proposta de Precos:
Anexo III - Modelo de Dec1arag:6esfProcurac€1o;
Anexo IV - Minuta do Termo de Conlrato.
Anexo V -— Minuta da Ata de Registro cle Precos
2" Parte: DAS c|.Ausu|.As EDlTAL1ClAS _§9..
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l.l. A presente licitação tem por objeto o constante no Preâmbulo deste Edital. de acordo conl
as especifrcaçôes contidas em seus anexos

2.r. RESTRTÇ ES DE PARTICIPAÇÃO:
2.1.1. Não poderá paÍicipar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensào. que
lhes tenham sido aplicadas. por força da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores;
a) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública.
de acordo com o Cadastro Nacional de Empresâs Inidôneas e Suspensas (CEIS). O Pregoeiro
verificaráessacondição no siteh@ na fase
do credenciamento, devolvendo os envelopes das participantcs que se enquadrem nesta
situação;
b) CumpriÍdo penalidade de suspensão temporíria impostÂ pela Prefeitura Municipal de
Crareúsl
c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação. fusão, cisão ou de incoÍporaçãol
d) Reunidos sob forma de consóÍcio;
I - A vedaçào à participaçôes de interessadas que se apresentem constinrídas sob a forma de
consórcio sejustifica na medida em que nas confatações para fomecimento de bens/execução
de serviços comuns. é bastante corriqueiro a paÍicipaçâo de empresas de pequeno e médio
poÍe. às quais. em sua maioria. apresentâm o minimo exigido no tocante à qualiticaçâo técnica
e econômico-financeira- condições suficientes pala a execuçào de contÍatos dessa natureza. o
que nào tomará Íestrito o universo de possiveis licitantes individuais. A ausência de consórcio
nào traÍá prejuizos à competitividade do cenarne. visto que. em regrâ. â formação de consórcios
é admitidaquando o objeto a ser licitado envolve questôes de alta complexidade ou de relevante
vuho, em que empresás, isoladamente, Írão teriam condições de suprir os reqúsitos de
habilitação do edital e ainda não teriam as coÍdições n€cessárias a execuçâo do objeto
individualmente. Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de
paÍicipantes, admite a formação de consórcio.
Il - Tendo em vista que é prerrogaüva do Poder Público, na condição de contralanre, a escolha
da participação, ou não, de empresas conslituidas sob a forma de consórcio, com as devidas
jusrificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n" 8-666/93. que em seu
An. 33 que atribui à Administração a preEogativa de admissão de consórcios em licitações por
ela prornovidâ§, p€los motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituiçào de
empÍesas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor alende o interesse público, por
prestigiar os principios da competitividade. economicidade e moralidade.
lll - Ressalte-se que a decisâo com relação à vedaçâo à participaçâo de consórcios. expressa no
item 2.1.l alinea "d" desle edital. para o caso concrelo em aÍrálise. I isa exatamente alàslar a
restrição à competição. na medida que a reunião de empresas que. individualmente. poderiam
fbmecer os bens. reduziria o númeto de licitantes e poderiâ, eventualmente. proporcionar a

formação de conluios/caÍeis pala manipular os preços nas licitaçôes.
e) Mantendo qualquei tipo de vioculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou
entidade contatanre ou responsável pela licitação;
D Autor do projeto básico ou executivo, pessoa fisica oujurídica;
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma Íirma
licitânte: c}\P-

1.0, DO OBJETO

2. DAS DE PARTICIP
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1.1. A presente licitacao tem por objeto o constante no Pre:-imbulo deste Edital. dc acordo coi
as especificaeoes contidas em seus anexos

2’. nAs_ DE'PAR1ErPmm
2.1. RESTRIOGES DE PAR"r|c|PA¢A0=
2.1.1. N50 podera participar empresa declarada inidonea ou cumprindo pena de suspensao. que
lhes tenham sido aplicadas. por forca da Lei n9 8.666193 e suas alteraeoes posteriores;
a) Que tenharn sido declaradas inidoneas para licitar ou contratar com a Administraeao Pilblica,
de acordo com o Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (CEIS). O Pregoeiro
veri ficara essa condicao no site http:fi\\£w\l-'.portaldatransparencia.gov.br;‘sancoes!ceis na fase
do credenciamento, devolvendo os envelopes das partieipantes que se enquadrern nesta
situacao;
b) Cumprindo penalidade de suspensao temporaria imposta pela Prefeitura Municipal de
Crateus;
c) Estejam sob faléncia, concordata, dissolucfio ou liquidacao, fuséio, cisao ou de ineorpozacéio;
d) Reunidos sob forma de consorcio;
I - A vedaeio a participacfies de interessadas que se apresentem constituidas sob a forma de
consorcio se justifica na medida em que nas contratacoes para fomecimento de bensfexeeueao
de servicos comuns. é bastante corriqueiro a participacao de empresas dc pcqueno e médio
porte. as quais. em sua maioria. apresentam o minimo exigido no tocante a qualificacao técnica
e economieo-financeira. condicoes suiieientes para a execucao de contratos dessa natureza. o
que nzio tomara restrito o universo de possiveis licitantes individuais. A auséncia de consorcio
nao trara prejuizos a competitividade do certame. visto que, em regra. a formacao de consorcios
é admitida quando 0 objeto a ser licitado envolve questoes dc alta complexidade ou de relevante
vulto, em que empresas, isoladamente, nao teriam condicoes de suprir os requisitos de
habilitacao do edital e ainda nao teriam as eondicoes necessarias a execuefio do objeto
individualmente. Nestes casos, a Adrninistracao, com vistas a aumentar o ntimero de
participantes, admite a formacao de consorcio.
ll - Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Publico, na condiefio de contratante, a escolha
da partieipacao, ou niio, de empresas constituidas sob a fonna de consorcio, corn as devidas
justificativas, conforrne se depreende da literalidade do texto da Lei n° 8-666393. que em seu
Art. 33 que atri bui a Administracfio a prerrogativa de adnlissao de consorcios em licitacoes por
ela promovidas, pelos motivos ja expostos, conclui-se que a vedaciio de constituieao de
empresas em consorcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse publico, por
prestigiar os principios da competitividade. economicidade e moralidade.
111 - Ressalte-se que a decisfio com relaefio a vedacao a participacao de consorcios. expressa no
item 2.1.1 alinea "d" deste edital. para o caso concreto em analise. visa exatamente afastar a
restricfio 2'1 competieao, na medida que a reuniao de empresas que. individualmente. poderiam
fornecer os bens, reduziria o ntlrnero de lieitantes e poderia, eventualmente. proporcionar a
fonnacao de conluiosfcarteis para manipular os precos nas licitaeoes.
e) Mantendo qualquer tipo de vinculo profissional com servidor ou dirigente de orgao ou
entidade contratante ou responsavel pela licitacfio;
1) Autor do projeto basico ou executivo, pessoa fisica ou juridiea;
g) De empresas cujos socios ou diretores pertencam, simultaneamente, a mais de uma firma
licitantez $‘
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h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a fimcionar no País;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no aÍigo 90
incisos e parígrafos, da Lei Federal no 8.666/93 e suas posteriores atualizações;
2.1.1.1. Para averiguação do disposto contido no item "a" acima, a licitante deverá apresenrar
no alo do credenciamenlo consulta impressa do Cadastro Nacional de Empresâs Inidôneas e
Susp€nsas CEIS, emitido via inlemet no sítio do porral da transpaÉncia do govemo federal
íhtlp: 'wwr. oortaldatransoarencia.gov. br/sancoes, ceis ). paÍa comprovaçào ou nào se a

empresa sofre sanção da qual decorra como et'eito restrição ao direito de participar em licirações
ou de celcbrar contralos com a Admini$ração Pública-
2.1.2. Nào poderá paíicipa empresa que não explorc ramo de atividade compati\el com o
objeto desta licitaçào.
2.1.3. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s repiesentdntes ou responsável(eis) técnicos(as) da
licitante paÍicipâJ de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação. somente
uma delas podeÉ panicipar do ceíame licitatório. Caso nâo seja feito a escolha pelo sócio
representante ou responsável técÍdco ambas serão excluídas do ceíame.
2.1.4. E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal dc
Crateús, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder
Público Municipal de Crateús, paíicipar como licitaÍlte. direta ou indiretamente por si. por
iíerposta p€ssoa, dos procedime os desta Licilação;
2.1.5. O licitante considerado descredenciado ou não apto a participâr do ceÍame, poderá
assistir ao processo licitatório, nâo podendo, entÍetanto, manife$ar-se verbalmente durante a
sessão.

:'9ffi.J
2.2.[. Confonne Decreto Mudcipal n' 910 de 23 de abril de 2020, só F)derão adentrar no Seror
de Licitaçôes / Sala de Sessõ€s, os licilantes que eíiverem fazendo o uso de máscarâ. O não uso
por paÍe do representalrte não resultani em exclusão do ceíame, no entanto o mesmo deverá
apenali entregar os cnvelopes, preenchendo Eotocolo apropriado.
2.2.2. Para todos os presentes, §erá organizado o ambieDte da sessão de julgamento com
âfaslamento mínimo de I (um) â 2 (dois) metÍos de distáncia entre os presentes.
2.2.3. lmporta e o uso de ilLlcool, preferencialmente em gel, paÍa higienizção.
2.2.4. Vedação de presença, Da sessão, de repÍesentaotes das empresas e de agentes públicos
peÍencentes aos grupos de dsco.
2.2.5. Nccess.'ário observar que não se trata aqui de invasão às coEpetêDcias dos órgâos de
ügi lância sanit Íi4 mas tâo-somente de rccomendações às unidades âdm iÍrist ativas e comissão
de licitação no sentido de mitigar a propagação da pandemi4 garanrindo maior segurança a
todos os presentes nas sessões presenciais (inclusive eventuais cidadãos), estimular a
paíicipação de empresas intercssadas no ceÍâme, oferecendo-lhes um ambiente adequado de
disput4 e salvaguârdar os agentes de compras. (Texro ÍeriÍado do OFICIO No 6347/2020/GAB-
CE/CEARA./CGU).
2.2.6. Será permitida a e râda de pessoas p.rra assistirem as sessões públicas desde com
utilizâçâo de máscam de proleção, manter o afastamento previsto no irem 2.2.2 e não peíencer
ao grupo de risco.
2.2.7. Cumprimento e.
2.2.8. Poderão panici ni
da Federação cadastrada ou não na Prefeihrra Municipal de Crateris, que atenda a todas as

, seu
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h) Que seja sociedade estrangeira nao autorizada a funcionar no Pais;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9 seu.
incisos e paragrafos. da Lei Federal n° 8.666193 e suas posteriores atualizaefies;
2.1.1.1. Para averiguacao do disposto contido no item “a” acima, a licitante devera apresenlar
no ato do credenciamento consulta impressa do Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e
Suspensas — CEIS, emitido via intemet no sitio do portal da transparéncia do governo federal
(http::’!Www.portaldatransparencia.govbr/sancoes/ceis), para comprovacao ou nao se a
empresa sofre sancao da qual decorra como efeito restricao ao direito de participar em licitacoes
ou de celebrar contratos com a Administraeao Ptiblica-
2.1.2. Nao podera participar empresa que nao explore ramo de atividade compativel com o
objeto desta licilacao.
2.1.3. Quando urn(a) dos(as) socio(a)s representantes ou responsavel(eis) técnicos(as) da
licitante participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitacao. somente
ulna delas podera participar do certame licitatorio. Caso nao seja fcito a escolha pelo socio
representante ou responsavel técnico ambas serao excluidas do certame.
2.1.4. E vedado ao servidor dos orgaos elou entidades da Administracao Publica Municipal de
Cratetis, Autarquias. Empresas Pilblicas ou Fundaefies, instituidas ou mantidas pelo Poder
Pilblico Municipal de Crateus, participar como licitante. direta ou indiretamente por si. por
inlerposta pessoa, dos procedirnentos desta Licitacao;
2.1.5. O licitante considerado descredenciado ou nao apto a participar do certame, podera
assistir ao processo licitatorio, nao podendo, entretanto, manifestar-se verbalmente durante a
sessao.

.111-
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2.2.1. Conforrne Decreto Municipal n° 910 de 23 de abril de 2020, so poderao adentrar no Setor
de Licitacoes I Sala de Sessoes, os licitantes que estiverem fazendo o uso dc mascara. O nao uso
por parte do representante nao resultara em exclusao do certame, no entanto o mesmo devera
apenas entregar os envelopes, preenchendo protocolo apropriado.
2.2.2. Para todos os presentes, sera organizado o ambiente d.a sessao de julgamento com
afastamento min imo de 1 (um) a 2 (dois) metros de distancia entre os presentes.
2.2.3. lmportante o uso de alcool, preferencialmente em gel, para l1igieni2acao.
2.2.4. Vedacao de presenca, na sessao, de representantes das empresas e de agentes pfiblicos
pertencentes aos grupos de risco.
2.2.5. Necessario observar que nao se trata aqui de invasao as competéncias dos orgaos de
vigilancia sanitaria, mas tao-somente de recomendacoes as unidades administrativas e comissao
de licitacao no sentido de mitigar a propagacao da pandemia, garantindo maior seguranca a
todos os presentes nas sessoes presenciais (inclusive eventuais cidadaos), estimular a
participacao de empresas interessadas no certame, oferecendo-lhes um ambiente adequado de
disputa, e salvaguardar os agentes de compras. (Texto retirado do OF1ClO N“ 634'?f2020r’GAB-
CEXCEARAJCGU).
2.2.6. Sera permitida a entrada de pessoas para assistirem as sessoes publicas desde com
utilizacao de mascara de protecao, manter o afastamento previsto no item 2.2.2 e nao pcrtencer
ao grupo de risco.
2.2.7. Cl.ll'l'lp1'iII16I110 do i!|u1r£15 ru:|:|1r|d_a |l|:1|::F|'niru.1tin.-»: pains .;|.t1lnri~d;J-tics ,';i.&ll'lll£l§|'il_1.\i. LII: s.:i1'|1;i€. K
223- Pfldfilfifl pflI‘liCi|.1-:1: |.lF1 p|'E':-=:|1h: iivilueati 11¢:s.*i:1:r.-=j1||'idi-‘ms lo~:n|i;rada:-1 um tjttalqttcr liniditdi:
da Federacao cadastrada ou nao na Prefeitura Municipal de Crateus, que atenda a todas as
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condições exigidas neste edital, observados os necessáfios reqúsitos de hâbililação j
reguladdade fi scal- qualificação técnica e econômico-fi narcetra-
2.2.9. Só podeÉ apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou repres€ntar
qualquer empresa licitante no pres€nte certame, representante legal habilitado, devendo aprese ar
os seguintes documentos:
I - Documento oficial de identidade:
X . PROCURÀÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTTCULAR
(acompanhado com os atos constitutivos da pessoajurídica, ata de sua eleição, contrato social.
requcrimento de empresário individual. tec.. nos quais estejam cxpressos podcres parâ o
ouloÍgante exercer direitos e assumir obrigações em decorrência dc tal investidura). A
p.ocuraçào deverá indicar outorga de poderes para. na lbrma da lei, representar a licitante e
pÍaticar os atos a que se destinam, inlerpor recursos administrativos, apresentar documentos de
habilitaçào e proposta de preços, âssinar ata e os demais fins pertinentes ao certâme. em nome
da licitante, poderes par4 na forma da lei. praticar todos os demais atos peftinentes ao ceíâme.
em nome da licitante. OBS.. zôo s"rõo aceila.s procuracões búblicas ou particslare§ com
prazo de talidode ocina de 0I fum) ano cit'il. o contar dq dora da suo emissío.
2.2.4. Caso o represe ante seja sócio da empresa licitante com podetes de representação, sócio-
gerente, diretor do licitante ou titulaÍ de firma individual, deverão ser apresentados juntarnente
com o docurnento de idenlidade, documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos
da pessoa jurídica, ata de sua eleição etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para
exercer direilos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

2.3.1. CREDENCIAMENTO: Cada licitante deverá apresentd-se com âpenas 0l (un)
Íepresentânte. devidamente munido de documentação hábil de credenciamento. o qual será o
único admitido a inren iÍ nas diversas fases do procedimenlo licitatório. respondendo assim.
para todos os efcitos. pelo licitante representado.
2.3.1.1. Cada representante. juntamente com o documento hábil de credenciamenro. deverá
apresentar ainda:
2.3.2. TRÀTAIIDO.SE DE PROPRIET/íRIO OU SÓCTO ADMINISTRÂDOR:
2.3.2.1. Documento de identidade da fé píblica com fotografia;
2.3.2.2. Alo Constitutivo da Empresa (Co rqlo SociduEslotuto SociavRegistro .le Fima
Individüav Certificado da CondiçAo de Microempreendedot lnditiduol) em vigor.
dcvidamente regiskado na Julta Comerciâ], em se tratando de Sociedade Comerciall e. no caso
de Sociedade por Açôes, acompaúado dos documentos referentes às eleiçôes de seus
administradores; em se tratando de MEl, o documento que é disponibilizado por meio do
sítio wrÀ.w.poÉaldoempreendedor.gov.br;
2.3.2.3, Apresentar a Dzcloraçlio de pleno conhecimenlo e de atendimento às exigências quanto
à proposla e à habilitação previstas no Edital, conforme disposto no aÍ.40. inciso Vll da Lei.
t 0.520t2002.

2.3.3.2 Ato Constitutivo da Empresa (Controto Social/E$tí;uto Sociamegistro d" h
IndividuoU Ce ücado do Condição de Micruemprcerrdedor lfidiridüot) em vigor,
de!idamente registrado na Junta Comercial, em se trahndo de Sociedâde Comercial: e. no caso
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cendicoes exigidas neste cdital, observados es necessaries requisites de habilitacao juri r
reguiaridade fiscal, qualificacao técnica e economico-financeira
2.2.9. So podera apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar
qualquer empresa licitante no presente certame, representante legal habilitado, devendo apresentar
es seguintes documentos:
I - Docurnente eficial de identidade;
11 - PROCURACAO POR INSTRUMENTO PUBLICO OU PARTICULAR
(acompanhado com os ates censtitutivos da pessoa juridica, ata de sua eleicao, contrato social.
requcrimenlo de empresario individual. tec.. nos quais estejam expresses poderes para o
outorgante exercer direitos e assumir obrigacoes em decerréncia dc tal investid ura). A
procuracae devera indicar outorga de poderes para. na Forma da lei, representar a licitante e
praticar es ates a que se destinam, interpor recursos administrativos, apresentar documentos de
habilitaeao e proposta de precos, assinar ata e es demais fins pertinentes ao certame. em nome
da licitante, poderes para, na forrna da lei. praticar todos es demais atos pertinentes ao certame.
em nome da licitante. OBS: mic serdo aceitasjrqenracdes (p:ib!|'cas on parficufaresj com
prazo de vaiidade acima de_0I (um) ano civil, 0 cantor do data da sua emissdo.
2.2.4. Case o representante seja socio da empresa licitante com poderes de representacao, socio-
gerente, direter do licitante ou titular de firrna individual, deverao ser apresentados juntarnente
com o documento de identidade, documentos que comprovem tal condicae (ates censtitutives
da pessoa juridica, ata de sua eleicao etc.), nos quais estejam expresses seus poderes para
exercer direitos e assumir obrigaeoes em decorréncia de tal investidtua.

ti-.
2.3.1. CREDENCIAMENTO: Cada licitante devera apresentar-se com apenas 01 (uni)
representante. devidamente munide de decumentacao habil de credenciamento. o qual sera o
onico admitido a intervir nas diversas fases do procedimenlo licitatorio. respondendo assim.
para todos os efeitos. pelo licitante representado.
2.3.1.1. Cada representante, juntamente cem o documento habil de credenciamento. devera
apresentar ainda:
2.3.2. TRATANDO-SE DE PROPRIETARIO OU S(')CIO ADMTNISTRADOR:
2.3.2.1. Documento de identidade de fé publica com fotografia;
2.3.2.2. Ato Constitutive da Empresa (Contrato Social/Esramto Social/Registro de Firma
IndividuaI/ Certfficado da Condigdo de Microempreendedor Individual) em vigor.
devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratande de Sociedade Cemercial; e. no caso
de Sociedade per Acoes, acompanhado dos documentos referentes as eleicoes de seus
administradores; em se tratande de MEI, o dociunento que é clispenibilizade por meio do
sitio w\wvv\gJo_rtaldoempreendedor.gev.br;
2.3.2.3. Apresentar a Declaraco de pleno conhecimento e de atendimente as exigéncias quante
a proposta e a habilitacao previstas no Edital, conforme disposto no art. 4°. inciso V11 da Lei.
10.S20f2002.

2.3-.3. T|'L’\'|'.’\.""1 III]-I IH-Li'l'l'.I-11*]-I-il'~¢'T.-'li"'|i'_|'[-'. |-E{'|._.;\_|_._:_
1.3 .i-. l. l_l|t.1-:.'L|111::ti111 dc idrflffrfudc 1.1-: 15.} |'|1'|l'|]i|,',~i $11111 Eiwtvugfilllal H
2.3.3.2. Ate Constitutive da Empresa (Contrata Social/Esramto Social/Regisrro de Firnm
Individuafl Cernfficado do Condiedo de Microempreendedor Individual) em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e. no case
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de Sociedade por Ações, acompalhado dos documentos referentes às eleições de
administradores; em se tratando de MEI, o documento que é disponibilizado por meio
sitio wwll'.ponaldoempreendedor.eov.br;
2.3.3.3. PROCURAÇÃO pOR INSTRUMENTO PÚBLICO OU PART|CULAR.
(acompanhado com os alos constilutivos da pessoajuridica. ata de sua eleição. contrato social.
requerimento de empresário individual etc., nos quais estejam expressos poderes para o
outorgante exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). A
procuração ainda devení indicar outorga de poderes para, na forma da lei, represe ara licitante
e praticar os atos a que se destinam, ofertar lances verbâis, inteapoÍ Íecursos administrativos.
apresenur documentos de habililação e proposta de preços. assinar ata e os demais fins
peninentes ao certame. em nome da licitante. poderes pârâ- na tbrma da lei, formular olàÍas e
lances verbais de prcços e praticar todos os demais âtos peÍinenles ao ceíame. em nome da
licilante OBS: não setão âceitas Í)rocurâcôes í blicâs ou Dârticulâres) com nrâzo dc

4-
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emissâo acima dc 0l (um) âno civil, a con(âr da dâtâ da suâ emissâo.
2.3.3.4, ApresentaÍ a D€claraç4-o de pleno coúecimento e de atendimento as exigências quânto
à Eoposra e à habilitaçâo previstas no Ediral. conforme disposto no aí. 4", inciso VII da Lei.
10.520t2002:
2-3.4. Na ocasião do credençiamento, as microempresas e empresas de pequeno porte poderão
participar desta licitação em condições diferenciadas, na foma prescrita na Lei Complementar
n' 123, de 14 de dezembro de 2006, devendo para isso, DECLARAR, para fins legais, sob as
penas da lei, que cumpEm os reqüsitos legais paÍa qualificação como microempresa ou
empresa de pequeno poÍe nas condições do Estaturo Nacional da Microempresa e da Empresa
de Pequeno Porte, institúdo p€la Lei Complementar no 123. de 14 de dezembro de 2006, em
especial qua o ao seu art. 3', que csá aplâ a usufruir do rratamento favorecido nos seus anigos
42 a 49 e que não se enquadrarn nas situações relacionadas no §4'do artigo 3" da citada Lei
complementaÍ. sob pena de assim não fazer. não poder usufruir dos beneficios concedidos pela
referida lei.
2.3.5. Os documentos de credelciamento e de identilicaçào deverão ser apresentados em
separados dos envelopes de habiliração e proposta de preço. para que possam ser analisados no
início dos trabalhos, antes da abeíura desses envelopes.
2.3.6. Entende-se por docuÍnento hábil de credenciameDto o instÍumento particular de mâÍdato,
ou procuraçâo pública acompanhado de documento que comprove a titularidade do outorgante:
2.3.7. Caso o credenciado da pessoajurídica licitanre seja sócio-gerente, diretor do licitante ou
titular de firma individual, dispondo por si só de poderes de representação. deverão ser
apÍesentados documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica,
atâ de sua eleição etc.), nos quais estejam expressos seus poderes pam exercer direitos e assumir
obrigações em decorrência de tal investidura.
2.3.8. As empresÀs enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e

empresas de pequeno porte que não apresentarem a declaração prevista ne$e subitem poderão
paÍicipaÍ noÍmalrnente do certa.De, [,orem, em igualdade de condições com as empre$s não
enquadradas neste regime.
2.3.9. A incorreção ou nào apresentação do instrumenlo de mandato, da comprovação de que
se trata o sub ITENS 2.3.2. e 23.3 implicani no trão credencirmento do licitsnte. Obviamente
ainda sendo aceitos os documentos de habiliração e propo$a de preços. Apenas a licita e nào
terá represenlante credenciado. §
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de Sociedade por Acoes, acempanhado dos documentos referentes as eleieoes de P -
adminisnaderes; em se tratando de MEI, e documento que é disponibilizado per meio -‘Ed’
sitio www.pegaddgempreendeder.gov.br;
2.3.3.3. PROCURACAO POR INSTRUMENTO PUBLICO OU PARTICULAR.
{acompanhade com es ates constitutivos da pessoa juridica, ata de sua eleieao, contrato social.
requerimento de empresario individual etc., nos quais estejarn expresses poderes para o
eutorgante exercer direitos e assumir obrigacoes em decorréncia de ta] investidura). A
procuracae ainda devera indicar eutorga de poderes para, na fonna da lei, representar a licitante
e praticar es ates a que se destinam, efertar lances verbais, interpor recursos administrativos.
apresentar decurnentes de habilitaeae e proposta de precos. assinar ata e os demais fins
pertinentes ao certame. em nome da licitante, poderes para. na forma da lei, formular ofertas e
lances verbais de prccos e praticar todos os demais ates pertinentes ae certame. em nome da
licitante- OBS: nae serao aceitas procura¢_fg_e_§ _t_]1|]hlicas ou narticularesl com nrazo de
emissao acima dc 0l_(um) ano civil, a contar da data da sua emissao.
2.3.3.4. Apresentar a Declnracdo de pleno conhecimento e de atendimento as exigéncias quanto
a proposta e a habilitacae previstas no Edital. confonne disposto no art. 4°, inciso V11 da Lei.
10.520f2002;
2-3.4. Na ocasiao do credenciamento. as microempresas e empresas de pequeno perte poderao
participar desta licitacao em condicoes diferenciadas, na ferma prescrita na Lei Complementar
n” 123, de 14 de dezembro de 2006, devendo para isso, DECLARAR, para fins iegais, sob as
penas da lei, que cumprem os requisites legais para qualificacao como microempresa ou
empresa de pequeno porte nas condicoes do Estatute Nacienal da Micreempresa e da Empresa
dc Pequene Porte, instituido pela Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, em
especial quanto ae seu art. 3°, que esta apta a usufruir do tratamente faverecide nos seus artiges
42 a 49 e que nae se enquadram nas situaeoes relacionadas no §4° do artigo 3° da citada Lei
cemplementar. sob pena de assim nae fazer. nae poder usufruir dos beneficios concedidos pela
referida lei.
2.3.5. Os documentos de credenciamento e de identificacao deverae ser apresentados em
separados dos envelopes de habilitacao e proposta de prece. para que possam ser analisades no
inicie dos trabalhos, antes da abertura desses envelopes.
2.3.6. Entende-se por documento habil de credenciamento e instrumento particular de mandate.
ou procuraeae piiblica acompanhado de documento que compreve a titularidade do outorgante;
2.3.7. Case e credenciado da pessoa juridica licitante seja socio-gerente, direter do licitante ou
titular de firma individual, dispondo per si so de poderes de representacae. deverae ser
apresentados documentos que cemprevern tal condicae (ates constitutivos da pessoa juridica.
ata de sua eleicae etc.), nos quais estejarn expresses seus poderes para exercer direitos e assumir
obrigacoes em decenéncia de tal investidura.
2.3.8. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e
empresas de pequeno porte que nae apresentarem a declaracao prevista neste subitem pederao
participar normalmente do certame, porém, em igualdade de condicoes com as empresas nae
enquadradas neste regime.
2.3.9. A incorrecae eu nae apresentacao do instrumenlo de mandate, da comprovacao de que
se trata o sub ITENS 2.3.2. e 2.3.3 implicara no nae credenciamento do licitante. Obviarnenle
ainda sendo aceitos os documentos de habilitaeao e proposta de precos. Apenas a licitante nae
tera representante credenciado. %_
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2.3.10. Não poderâo panicipar licitantes com sócios, cooperados, diietores ou
comuns.
2.3.1L Se antes do início da âb€rtüa dos envelopes de preço for constalada a comunhào de
sócios, cooperados, diretorcs ou Íepresentantes entÍe licitantes paÍicipantes. somente uma delas
poderá paÍicipar do certame.
2.3.12. Se consratada a comunhão de sócios. cooperados. diretores ou representantes entre
licitantes paflicipantes âpós a abertura dos envelopes de preço, os respectivos pârticipanles
serão aulomaticamente desclassificados do certame, independentemente do preço proposto.
2.3.13. Não nos responsabilizamos por envelopes que chegarem após a licitação; caso mandem
pelo coneio, certifiquem-se com o setor de licitação a chegada do mesmo, pelo menos 24h
(vinte e quatro horas) antes da licitaçâo. os envelopes de documentação enviados pelo correio
caso não forem abenos os mesmos serão fÍagmentados caso a empresa não os relire

3.1. A documentação necessiiria à Proposta de Preços. bem como à Hâbililaçào. delerá seÍ
apresenlada ao Pregoeiro. em envelopes distintos. opacos e fechados, no dia. hora e local
indicado no preâmbulo deste Ediral, na forma dos incisos I e Il a seguir: s€ndo aceita a remessa
via postal para o endereço constante no preâmbulo deste Edital.
3.1.1. Em caso de envio dos envelopes de Proposta e Habilitação pela via postal, o Pregoeiro e

Eqtipe de Apoio ndo se resoonsabili t s paÉ a abertura
do certame.

I - Envelope contendo os relativos à Proposta de PreÇo:

ll - Envelope contendo os Documentos de Habilitaçào

3.2. É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE
PREÇOS,
3.3. Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentados por
preposto da licitânte com poderes de Íepresentação legal, através de procurâção pública. ou
paÍicular. A não apresentação nâo implicaÍá em inabilitaçâo. No entanto. o represenlante não
poderá pronunciar-se em nome da licitante. sâlvo se estiver sendo representada por um us
dirigentes. que deverá aprese ar cópia do contralo sociâl e documenro de identidade.

3.0- DOS ENVELOPES

PREFEITURA MUNICIPÀL DE CRÀTEUS
PREGÁO NO OIO/2021 FG-SRP
LICITANTE:
('\Í,.t:
E\\'EI,OPE }.''01 (PROPOST.{ DE PRE('oS)

PR"EFEITURA MIJMCIPAL DE CRÂTEUS
PRECÃO N" 0r0202r FG-SRP
LICITANTE:
CNPJ:
ENVELOPE N" 02 (DOCUMENTOS DE HABILITACÃO)

I Q
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2.3.10. Nae pederao participar licitantes com socies, cooperados, diretores ou representann. Q-[U11 *='
cemuns.
2.3.11. Se antes do inicie da abertura dos envelopes de preco for constatada a comunhao de
socies. cooperados, diretores eu representantes entre licitantes participantes, somente Luna delas
podera participar do certame.
2.3.12. Se constatada a comunhao de socies, coeperades. direteres eu representantes entre
licitantes participantes apos a abertura dos envelopes de preco, es respectivos participanles
serae automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preco proposto.
2.3.13. Nae nos respensabilizamos per envelopes que chegarem apos a licitaeao; caso mandem
pelo correio, certifiquem-se com e setor de licitacao a chegada do mesmo, pelo menos 24h
(vinte e quatro horas) antes da licitacao. es envelopes de documentacao enviados pelo correio
caso nae forem abertos es mesmes serao fragmentados caso a empresa nae es retire

=-‘sf -'
3.1. A documentacao necessaria a Preposta de Preces. bem como a Habilitacao. devera ser
apresentada ao Pregoeiro, em envelopes distintos. opacos e fechados, no dia. hora c local
indicado no prearnbulo deste Edital, na fonna dos incisos I e ll a seguir: sendo aceita a remessa
via postal para e enderece constante no preambulo deste Edital.
3.1.1. Em caso de envie dos envelopes de Preposta e Habilitacao pela via postal, o Pregoeiro e
Equipe de Apoio min se respnnsabiligard se eles ndo chegarem a tempo hdbil para a abertura
do certame.

1 — Envelope contendo es relatives a Preposta de Preco:

11 — Envelope contendo es Decurnentos de Habilitacae:

3.2. E obrigatoria a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE
PRECOS.
3.3. Os Documentes de 1-labilitaeao e as Propostas de Preeos deverao ser apresentados per
preposto da licitante com poderes de representacao legal, através de procuracao pfiblica. ou
particular. A nae apresentacao nae implicara em inabilitacao. No entanto. o representante nae
podera pronunciar-se em norne da licitante. salve se estiver sendo representada por um do sous
dirigentes. que devera apresentar copia do contrato Social e documento de identidade. fig
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3 ,1 Qualqucr pessoa poderá entregar os Documentos de llabilitaÇão e as Propostas de Preços
de mais de uma licitante. Porém, neúuma pesso4 ainda que munida de procuração, poderá
representâr mais de uma licitante j unto à Comissão, sob pena de exclusão sumiiria das licitantes
rcprcsentadas-

t
4.1 . Os Documentos de Habilitação deverâo ser aptesentados da seguinte forma:
4.1 .l . Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, aind4 por qualquer prccesso de cópia
autenticada em Cartório, exceto para a garantia, quando houver, cujo documento comprobatório
deveni ser exibido exclusivamente em original;
4.1.2. Rubricados e numerados sequencialmente, na ordem deste Edital, da primeira à última
página. de modo a refletir seu número exato. A inobservância deste item não tomará o licitante
inabilitado;
4.1.3. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente. da mesma sede, ou seja. se

da matriz, todos da matriz, se de alguma filial. todos da mesma filial, com exceÇão dos
documentos que são válidos pâra mâtriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o
Contmto será celebrado com a sede que apresentou a documenlação;
4.1.4. As certidôes apresentadas deverão estar dento do prazo de validade, para aquelas cuja
validade possa expirar. Na hipótese de a certidão não conter expressamente o prazo dc validade,
deverá ser acompanhada de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre
a validade dela. Na ausênciâ de tal declaração ou regulamentação, a certidão será considerada
válida pelo prazo de 30 (trinta) dias, â partir dâ dâta de sua emissão.

4.2.1. As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma, preenchidâs,
preferencialmente, em 0l (um) via datilografada/digitada ou impressÍLs por qualquer processo
mecânico, eletrônico ou manual, sem emendas, rasuas ou entreliúas, entegues em envelope
lacrado.
4.2.2. A Proposta de Preços deverá conter â relâÇão dos lotes, sua discriminação de cada item
confome o termo de referencia, contendo selrs respectivos prcços em algarismos. bcm como
valor global em algarismos e por extenso, ser redigida em lingua poíuguesa. saho quanto às

expressões técnicas de uso corrente, redigida com clarezâ, sem emendas, rasuas ou enÍelinhas.
devidamente datada, assinada e rubricada pelo representante legal do licitante e ser elaborado
segundo as exigências do Termo de Referência, Anexo I, e demais orientações do Edital e seus

Anexos.
4.2.3. A indicação da razão social da empresa./nome licitante, o número de inscrição no CNPJ
de seu estabelecimeoto e endereço complelo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto
dâ licitação. São facultativas as informaçôes dos dados referentes ao número de banco, agência
e conta coEente [esta etâpa da licitação, sendo obrigatória, posteriormente, pam a licitante
vencedom.
4.2.4. As Fopostas de preços deverão ainda conter
a) Ter validade de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresenÉção. Câso não
apresente data de validade, sení este o considerado;
b) Atender às especificaçôes e exigências do Termo de Rcferência;
c) Ser apresentâda utilizando apenas duas casas decimais após a virgula. Havendo discrepância
entre o valor gralàdo em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor por extenso. Q)
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3 4. Qualqucr pessoa podera entregar os Documentos de llabilitacao e as Propostas de Precos
de mais de uma licitante. Porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuracao, podera
representar mais de uma licitante j unto a Comissae, sob pena de exclusao surnaria das licitantes
representadas.

ii--
4.1. Os Doeumentos de Habilitaeao deverao ser apresentados da seguinte forma:
4.1.1. Ern eriginais on publicacao em Orgao Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de copia
autenticada em Cartorio, exceto para a garantia, quando houver, cujo documento comprobatorio
devera ser exibide exclusivamente ern original;
4.1.2. Rubricades e numerados sequencialmente, na ordem deste Edital, da primeira a oltima
pagina. de mode a refletir seu nornero exato. A inebservancia deste item nae tomara e licitante
inabilitade;
4.1.3. Os documentos apresentados deverao ser obrigatoriamente. da mesma sede, ou seja. se
da matiiz, todos da rnatriz, se de alguma filial. todos da mesma filial, com excecae dos
documentos que sao validos para matriz e tedas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o
Contrate sera celebrado com a sede que apresentou a documentacao;
4.1.4. As certidoes apresentadas deverao estar dentro do prazo de validade, para aquelas cuja
validade possa expirar. Na hipotese de a certidao nae center expressarnente o prazo dc validade,
devera ser acornpanhada de declaraeao ou regulamentaeao do orgae emisser que dispenha sobre
a validade dela. Na auséncia de tal declaracae eu regulamentacao, a certidao sera considerada
valida pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissao.

12-.=1‘
4.2.1. As propostas deverao ser apresentadas em papel timbrado da firma, preenchidas,
preferencialmente, em 01 (um) via datilografadafdigitada ou impressas por qualquer processo
mecanico, eletronico ou manual, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, entregues em envelope
lacrado.
4.2.2. A Preposta de Precos devera center a relacao dos lotes, sua discriminacao de cada item
cenforme o terme de referencia, contendo seus respectivos pregzos em algarismos. bcm como
valor global em algarismos e por extenso, ser redigida em lingua portuguesa, salt-e quanto as
expressoes técnicas de use corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas.
devidarnente datada, assinada e rubricada pelo representante legal do licitante e ser elaborado
segunde as exigéncias do Tenno de Referéncia, Anexo I, e demais orientaeoes do Edital e seus
Anexos.
4.2.3. A indicacao da razao social da empresa/nome licitante, e nfimero de inscricao no CNPJ
de seu estabelecirnento e endereeo complete devera ser o que efetivarnente ira prestar o objeto
da licitacao. Sao facultativas as inferrnaeoes dos dados referentes ao ninnere de banco, agéncia
e conta corrente nesta etapa da licitacao, sendo obrigatoria, posteriormente, para a licitante
vencedora.
4.2.4. As propostas de pregos deverao ainda center
a) Ter validade de 60 (sesscnta) dias corridos, a contar da data de sua apresentacao. Caso nae
apresentc data de validade, sera este o considerado;
b) Atender as espeoificaooes e exigéncias do Terrno de Referéncia;
c) Ser apresentada utilizando apenas duas casas decimais apos a virgula. Havendo discrepancia
entre e valor grafado em algarismos e por extenso: prevalecera o valor por extense. 9d
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d) A modalidade e o número da licitaçâo;
e) Endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura de Crateúst
f) Prazo de entrega dos bens conforme os termos do edital;
g) Os irens cotâdos, nos quantitadvos licitâdos, segundo a unidade de medida consignada no
edital, constando a respectiva marca quanto houver;
h) os valores unitiírios e totais de cada item cotado. bem como valor global e por extenso de
cada lote
i) A marca dos produlos elencados no termo de referência
j) Apresentar j unto a proposta de preços declaração de que nos preços ofertados estão incluídas
todos os custos necessiírios para o at€ndirÍrento do objeto desta licitaçào, bem como. todos os
impostos, encargos trabalhistas, previdenciiírios, fiscais e comerciais, laxas, fietes. seguros.
deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou veúarn a

incidir direta ou indiretamente sobre o fomecimento dos produtos, coDstantes da proposla-
abrangendo, assim, todos os cllstos com materiais e/ou serviços necessários à execução do
objeto em pert'eitas condições de uso e a manutenção deslas condições duraÍrte o pr.\zo de

conlralo
4.2.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhc rssistindo
o direito de pleitear qualquer alteraçâo dos mesmos. sob alegação de eno. omissão ou qualquer
outro argurnento úo previsto em lei.
4.2.6. Todás as empresas deveÍão cotar seus preços com todos os tributos cabíveis inclusos. A
definição do licitante vencedor, por uma questão de isonomia, tomÍuá como base os preços
cotados com todos os tribulos e custos inclusos
4.2.7. Ocorendo discrepância entre os preços unitiiÍios e totais. prevalecerão os primeiros.
devendo o Pregoeiro proceder às correçôes necessírias.
4.2.8. Os preços a serem colados deverão levar em conta os preços eslimados para acontrataçâo,
que serão considerados preços máximos para e feito de contratação. Não serão adjudicadas
Cartas Propostas com valor superior aos preços máximos estimados para a contrataçào.
4.2-9, Na adlise das Cartas Propostas de preços o Pregoeiro observará o preço por lote,
expres§o em Íeais.
4.2.10. Os quantitativos licitados e colados deverão ser rigorosamente conferidos pelos

licitantes.
4.2.1 L A apresentação da Caía Proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos
do edital e seus anexos, em especial quanto à especificaçào dos bens e as condiçôes de

paÍicipação, competição, julgamento e formalização do Contrato. bem como a aceitaçâo e

sujeiçâo integral às suas disposições e à legislaçâo aplicável, notadamente às Leis Federais

n" 10.520102 e 8.666193.
4.2.12. Serão desclassificadas aindâ as propostas:
a) Que não atenderem as especificações deste termo de referência e do Edital;
b) Que apresentarem preços unitiírios irrisórios, de valor zero, ou preços inexeqüiveis (na forma
do An. 48 da Lei de Licitaçõ€s).
c) Nào será considerada qualquer oferta de vantâgem trão prevista no edital, nem preço ou
vantagem baseada nâs ofertÀs dos demais licitaites;
d) Na proposu prevaleceé em caso de discordrância entre os valores numéricos e por extcnso.
estes últimos.
e) Não será considerada qualquer ofena de vantage prevista no Pregào. nem preço ou
vantagem baseada nas ofenas dos demais licilanres:
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d) A medalidade e e nomere da licitacao; _;;_
e) Enderecamente ao Pregoeiro da Prefeitura de Craleos: 5;»-
t) Praze de entrega dos bens confonne os termos do edital;
g) Os itens cotados, nos quantitativos licitades, segunde a unidade de medida censignada no
edital, cermtande a respectiva marca quanto heuver;
h) es valores unitarios e tetais de cada item cotado, bem como valor global e por extenso de
cada lote
i) A marca dos produtos elencados no terrno de referéncia
j) Apresentarjunto a proposta de precos declaracao de que nos precos ofertados estae incluidas
todos es custos necessaries para o atendimento do objeto desta licitaeao, bem come. todos es
impostos, encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais, taxas, fretes. seguros.
deslecamentos de pessoal, e quaisquer outros custos eu despesas que incidam ou venham a
incidir direta eu indiretamente sobre o fomecimento dos produtos, censtantes da proposta.
abrangende, assim, todos es custos com materials efou services necessaries a execueao do
objeto em perfeitas condicoes de use e a manutencae destas condiqoes durante o praze de
contrato
4.2.5. Os preces prepestos serae de exclusiva respensabilidade da licitante, nae lhc assistindo
o direito de pleitear qualquer alteracae dos mesmes. sob alegacao de erro, omissae eu qualquer
eutro argtuncnte nae previsto em lei.
4.2.6. Tedas as empresas deverao cetar seus preces com todos os tributes cabiveis inclusos. A
defnicao do licitante vencedor, por uma questae de isonomia, tomara como base es preeos
cotados com todos es tributes e custos inclusos
4.2.7. Ocerrende discrepancia entre es preces unitaries e totais, prevalecerao es primeiros.
devendo o Pregoeiro proceder as cerrecaes necessarias.
4.2.8. Os precos a serem cotados deverao levar em conta os preeos eslimados para a contratacao,
que serao considerados precos maximos para e feito de contratacao. Nae serao adjudicadas
Cartas Propostas com valor superior aos preeos rnaximos estimados para a contratac ao.
4.2-9. Na analise das Cartas Propostas de preces o Pregoeiro observara e prece per lote,
expresso em reais.
4.2.10. Os quantitativos licitados e cotados deverao ser rigorosamente cenferidos pelos
licitantes.
4.2.1 1 . A apresentacao da Cana Preposta de preces implica na ciéncia clara de todos es termos
do edital e seus anexos, em especial quanto a especificacao des bens e as condicoes de
participacao, competicao, julgamente e fermalizacao do Contrato. bem como a aceitacao e
sujeicao integral as suas dispesieoes e a legislacae aplicavel, notadamente as Leis Federals
n°l0.520f02 e 8.666193.
4.2.12. Serao desclassificadas ainda as propostas:
a) Que nae atenderem as especificacoes deste termo de referéncia e do Edital;
b) Que apresentarem precos unitarios irrisorios, de valor zero, ou preces inexeqiiiveis (na forma
do Art. 48 da Lei de Licitaeaes).
c) Nae sera considerada qualquer oferta de vantagem nae prevista no edital, nem preeo ou
vantagem baseada nas efertas dos demais licitantes;
d) Na proposta prevalecera, em case de discerdancia entre es valores numéricos e por extenso.
estes iiltimos.
e) Nae sera considerada qualquer oferta de vantagem nan prevista no Pregao. nem preco ou
vantagem baseada nas efertas dos demais licitantes:
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l) Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor lotal proposto. eventual
conligtrrado nas Propostas de Preços das proponentes. serào devidamente corrigidos. não se
consrituindo, de forma alguma. como motivo para desclassiÍicaçào da proposta.
4.2.13. Encenada a fase de lances e/ou negociação, havendo ou não mudança do preço inicial.
depois de declarado aceito o preço proposto, o licilanle vencedor deverá encamiúar Caía
Proposta final consolidada, em original, devidamente assinada, com os preros atualizados. no
prazo máximo de 48 (quarenra e oito) horas, a contar da intimação feira em sessão pelo
Pregoeiro para o endereço: Sede do Selor de Licitação do Municipio de Crateús. situada a
Avenida Edilbeno Frot4 1821, PlaDalto, Crareús - CE, ou apres€ntar na própria sessâo de
julgamento, se for o caso.
4.2.14. A Carta Proposra finâl consolidada devetá ser aprcsentada em lingua portuguesa. com
a identificação da licitante, sem emendas ou rasuEs, datad4 devidamente rubdcada em todas
as folhas e assinada pelo representante legal da empresa, contendo os seguintes dados:
a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente.
Obrigarório somente para a licitante vencedora da licitaçâo.
Nestc caso, os dados bancários poderão ser apresentados após ojulgamento da licitâção:
b) Nome do proponente. endereço, lelefone- idcntificaçâo (nome. pessoa Íisica oujurídica). a
posição do carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o no do CNPJ ou CPF:
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatum do Contrato. constando o nome- CPF.
RC. nacionalidade, naruralidade. estado civil. profissâo, endercço completo, incluindo Cidade
e UF, cargo e firnção na empres4 bem como cópia do documento que dá poderes para assinar
contratos em nome da empresa. Obrigatório para a licitante vencedom da licitação. Neste caso,
os dados poderão ser apresentados após ojulgamento da licitação.
4.2.15. A Carta Proposta final consolidada deverá conter todos os requisitos tBtados no subitem
4.2.4., inclusive e tratar os preços unitários e totais, de cada item e lole ao flovo vâlor proposro,
atualizado sem consonância como preço obtido após a fase de lance/negociação.
4.2.16. Sob pena de desclassificação do licitante, a proposta comercial devení estar assinada
pelo represemante legal da empresa ou trrlo procurador.

5.1.1. Cópia de Cédúa de ldentidade e CPF do Sócio (s) da empÍesat
5.1.2. REGISTRO COMERCIAL. no caso de empresa pessoa lisica. no registo público de
empÍesa mercandl da Junta Comercial; devendo. no caso da licitante seÍ a sucursal. filial ou
agência. apresentar o regislro da Junta onde opeÉ com averbação no registro da Junta onde rem
sede a matriz.
5.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRÂTO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidarnente registrado no registo público de empresa mercanlil
da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresiíLrias e, no caso de sociedades por
açôes, acompaúado de documentos de eleição de seus administradoresl devendo, no caso da
licilante ser a sucusal, filial ou agênci4 apresentaÍ o ÍegistÍo da Junta onde opera com
averbação no registro da Junta onde tem sede â marÍiz.
5.1.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITLITfVO, no caso de sociedades simples - exce
coop€rativas - no CaÍório de regisfo das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria
em exercicio; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro
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1) Os erros de soma efou multiplicacao, bem como e valor total propeste, eventual:|i|_-nn Iii; .,.
configurado nas Propostas de Precos das proponentes. serao devidamente conigidos. nae se
censtituinde, de forma alguma. como motive para desclassificacao da proposta.
4.2.l3. Encerrada a fase de lances efeu negociacao, havende ou nae mudanca do preco inicial.
depois de declarado aceito o preco proposto, e licitante vencedor devera encaminhar Carta
Preposta final consolidada, em original, devidamente assinada, com os precos atualizados. no
prazo maximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da intimacao feita em sessao pelo
Pregoeiro para o endereco: Sede do Setor de Licitaeao do Municipio de Crateils. situada a
Avenida Edilberto Frota, 1821, Planalte, Crateos — CE, ou apresentar na propria sessae de
julgamento, se for o caso.
4.2.14. A Carta Preposta final consolidada devera ser apresentada em lingua pertuguesa, com
a identificacao da licitante, sem emendas eu rasuras, datada, devidamente rubricada em tedas
as folhas e assinada pelo representante legal da empresa, contendo es seguintes dados:
a) Dados bancaries da licitante: Banco, Agéncia e Conta-Cerrente.
Obrigatorie somente para a licitante vencedora da licitacao.
Neste caso, es dados bancaries poderao ser apresentados apos e julgamento da Iicitacae:
b) Nome do propenente. endereco, telefone. identificacao (nome. pessoa fisica ou juridical. a
posicae do carimbo (substituivel pelo papel timbrado) com o n° do CNPJ eu CPF:
c) Relacao dos dados da pessoa indicada para assinattlra do Contrato. constande e nome. CPF.
RG. nacionalidade, naturalidade, estado civil. profissae, endereeo complete, incluindo Cidade
e UF, cargo e fimeae na empresa. bem como copia do documento que da poderes para assinar
contratos em nome da empresa. Obrigatorio para a licitante vencedora da licitacao. Neste case,
es dados poderao ser apresentados apos ojulgamente da licitacao.
4.2. 15. A Carta Preposta final consolidada devera center todos es requisites tratados no subitem
4.2.4., inclusive e tratar es precos unitarios e totais, de cada item e lote ao novo valor proposto.
atualizado sem consonancia como preco obtido apos a fase de lancefnegociacao.
4.2.16. Sob pena de desclassificacao do licitante, a proposta comercial devera estar assinada
pelo representante legal da empresa eu pelo procurader.

fl'*"‘_*' '
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5.l.1. Copia de Cédula de ldentidade e CPF do Socie (s) da empresa;
5.1.2. REGISTRO COMERCIAL. no caso de empresa pessoa lisica. no registro ptiblico de
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo. no caso da licitante ser a sucursal. filial ou
agéncia, apresentar o registro da Junta onde opera com averbacao no registro da Junta onde tem
sede a matriz.
5.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registre pfiblico de empresa mercantil
da Junta Comercial, em se tratande de sociedades empresarias e, no caso de sociedades por
acoes, acompanhade de documentos de eleicao do seus administradores: devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial eu agéncia, apresentar o registre da Jtuna onde opera com
averbacao no registro da Junta onde tem sede a matriz.
5.1.4. INSCRICAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartorie de registro das Pesseas Juridicas acompanhada de prova da diretoria
em exercicio; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar o registre
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no Cartório de registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera com averbaçâo no C
onde tem sede â matriz.
5.1 .5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO. em se tmrando de enrpresa ou sociedade csrrangcira
em t'uncionamento no Pais. e ATO DE RF-GISTRO DE ATJTORIZAÇÀO PÀR{
FLNCIONAMEN-IO expedido pelo órgão competente! quando a arividade assim o exigir.
5.I.6. CERTIFICADO DA CONDIÇÀO DE MICROEMPR,EENDEDOR INDl!,IDUAL
(CCMEI), dpo empresadal que se equipara ao empresário individual, conforme Lei
Complementar n' 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente vinual.
por meio do sítio www.ponaldoempreendedor.eov.br;
OBS: Os documentos listados acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva-

5.2. REGULARIDÂDE FI§CAL E TRÂBALHISTA:
5-2-l- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);
5.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver. relativo
ao domicilio ou sede do licita e. peÍinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual:
5.2.J. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal. Estadual e Municipal do domicilio
ou sede do licitânte.
a) A comprovaçào de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser Í'eita através da
Certidào de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários l'ederais e à Divida Ativa
da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN n" I.751, de 2 d€ outubro de 2014;
b) A compÍovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feira através de
Ceíidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual;
c) A comprovaçâo de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de
Cenidão Consolidada Negariva de Débitos iiscritos na Dívida Ativa Municipal.
5.2.4. Prova de sitr-ração regular perante o Fundo de GaJantia por Tempo de Serviço - FGTS,
através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS;
5.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, atavés da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas CNDT. conforme Lei l2.440l20ll.
5.2.6. Certidão de Débitos com base na Ponaria MTE n" 1.42l,12011- através do sítio do
Ministério do Trabalho e Emprego.

s.3- QUALTFTCAÇÃO TÉCNTCA:
5.3.1. Comprovação de aplidâo para desempenho de atividade peíinente e compalivel em
características com o objeto da licitação, alravés de atestado fomecido por pessoa jurídica de

direito público ou privado, emitido em papel timbrado do órgâo emissor, de rnodo a comprovar
que a licitânte está fomecendo ou já fomeceu os bens do objelo deste editâI, bem como prova
de arendimento de requisitos prcvistos em lei especial. quândo for o caso. O atestado deverá ser
datado e assinado por pessoa fisica identil-rcada pelonome e cargo exercido na entidade, estando
à inÍbrmações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os atestados deverâo
estar necessariamente em nome da licitante.
5.3.2. Poderá facultativameDte, vir acompaÍúado j unto ao atestado de capacidade técnica para
comprovaçào ao que dispôe o item 5.3.1, in§trumento de termo contratual ou nota fiscal
respectiva ao qual o ats5ta6o faz vinculaÇão. Q_
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5.1.5. DECRETO DE AUTORIZACAO. em se tratando de empresa eu sociedade eslrangcira
em funcienamento no Pals. e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZACAO PARA
FUNUONAMENTO expedido pelo orgao competente, quando a atividade assim o exigir.
5.1.6. CERTIFICADO DA CONDICAO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
(CCMEI), tipe empresarial que se equipara ao empresario individual, conforrne Lei
Complementar n“ 12812008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual.
por meio do sitio www.portaldoempreendedor.gov.br;
OBS: Os documentos listados acima deverao estar acempanhados de tedas as alteracoes ou da
consolidacao respectiva.

5.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
5-2-1- Prova de inscricao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);
5.2.2. Prova de inscricao no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver, relative
ao demicilio ou sede do licitante. pertinente ae seu ramo de atividade e cempativel com o objeto
contratual;
5.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal. Estadual e Municipal do demicilio
ou sede do licitante.
a) A cemprevacae de regularidade para com a Fazenda Federal devera ser feita através da
Certidao de regularidade de Débitos relatives a Créditos Tributaries Federais e a Divida Aliva
da Uniao (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na ferma da Portaria Conjunta
RFBXPGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprevacao de regularidade para com a Fazenda Estadual devera ser feita através de
Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscrites na Divida Ativa Estadual;
c) A cemprovacae de regularidade para com a Fazenda Municipal devera ser feita através de
Certidao Consolidada Negativa de Débites inscrites na Divida Ativa Municipal.
5.2.4. Prova de situacao regular perante o Funde de Garantia por Tempo de Service - FGTS,
através de Certificado de Regularidade de Situacao — CRS;
5 -2.5. Prova de situacao regular perante a Justica do Trabalho, através da Certidao Negativa de
Débitos Trabalhistas — CNDT, cenforme Lei 12.440/’201 1.
5.2.6. Certidao de Débitos com base na Ponaria MTE n° 1.4211201-4. at ravés do sitio do
Ministério do Trabalho e Emprego.

5.3- QUALIFICACAO TECNICA:
5.3.1. Comprovacae de aptidao para desempenho de atividade pertinente e compativcl em
caracteristicas com o objeto da licitaeao, através de atestado fomecide per pessoa juridica de
direito piiblico ou privado, emitido em papel timbrado do orgao emisser, de mode a comprovar
que a licitante esta fornecendo ou ja fomeceu es bens do objeto deste edital, bem como prova
de atendimento de requisites previstos em lei especial. quando for o case. O atestado devera ser
datado e assinade por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercide na entidade, estando
as infonnaeaes sujeitas a conferéncia pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os atestados deverao
estar necessariarnente em nome da licitante.
5.3.2. Podera. facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para
cemprovaeao ao que dispoe o item 5.3.1, instrumento de terrno centratual ou nota fiscal
respectiva ao qual o atestado faz vinculacao. (DE
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5..1. QU ALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.:
5.4.1 Bâlânço pâtrimonial e demonstrâções contábeis (DRE) do último exercício fi
exigiveis e apresentados na forma da lei. devidamente registrâdo nâjunta comercial da scde da
licitantc. acompanhado dos termos de abertura e de enceÍamento do Liwo Diiírio - estes termos
devidamente registrados na Jrmta Comercial constando ainda. no balanço, o número do Li\Ío
Diario e das folhas nos quais se acha tÉnscrito. que comprovem a boa situaçâo financeira da
empresâ, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto
licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo sel atualizados por indices oficiais quando
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;
5.4.1.1. SeÉo considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Co ábeis assim apresentado§:
a) Socied.des empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstraçôes conüíbeis (DRE)
do último exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio
da Licitante, acomparúados de cópia do temo de abertura e de enceÍaÍnento do Livro Diiirio
do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônioas regidas pela
Lei n"- 6.104176t registrados ou autenticados na Junta Comerciâl dâ sede ou domicilio da
licitante; ou publicados na imprensa oficial da Uniâo, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou. ainda. em jomal de grande

circulaÇão editado na localidade em que está a sede da comparüia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil dâs Pessoasjuridicas do local de sua sede:

câso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresifuia, deverá sujeitar-se às

normas fixadas para as sociedades empresárias.
d) As empresas constituídas a menos de um ano: deverâo apresentâr demonstrativo do Balanço
de Abertura, devidâmente registrados ou autenticados na Junta Comercial do dom-Lcílio da

Licitante, acomparüado dos termos de abeÍura e de enceramenlo do Livro Diário - estes

temos devidamente legistrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e
pelo contadoÍ ou outro prohssional eqúvalente, devidamente registrado no Conselho Regional
de Contabilidade.
5.4.2. Entende-se que a expressão "na fotma do lel' corrstard.e no item 5.4.1. no mínimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta ComeÍcial ou órgào competente, telmos de
âberturâ e encefi âmento).
5.4.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrâdo.
5.4.4 A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá
apresentá-lo rr ilormo da lei".
5.4.5. Entende-se que a expressão "no Íornm da ler'' constante no item 5.4.4. engloba. no
mínimoi
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE Demonstração do Resultado do Exercícioi
c) Temos de abeíura e de enceÍâmenlo do Liwo Diário;
d) Recibo de entrega de escrituração contábll digiÍal (Para eíeito o que deterfiina o Att. 2' do
Decreto N" 9.555, de 6 de novembro de 2018);
OBS: A autenticação de livros conÍíbeis das pessoas juridicas não sujeitas ao Regisfo
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo
Decreto n'6.022, de 22 dejaneiro de 2007. por meio da apresentação de escriturêção contábil
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5.4. QU ALIFICACAO ECONOMICO-FINANCEIRA: I-. P
5.4.1. Balance patrimonial e dcmonstracaes contabeis (DRE) do iiltimo exercicio i*"i‘-E1‘-‘fir
exigiveis e apresentados na fomta da lei. devidamente registrado na junta comercial da sede da-
licitante. acempanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diario - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial — constando ainda. no balance, o nomero do Livro
Diario e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situacao financeira da
empresa, com vistas aos compromissos que tera de assumir caso lhe seja adj udicado o objeto
licitado, devidamente assinado pelo eontador responsavel, sendo vedada sua substituicao per
balancetes ou balances provisorios, podendo ser atualizades por indices oficiais quando
encerrados ha mais de 03 (trés) meses da data de apresentacao da proposta;
5.4.1.1. Serao considerados como na fenna da Lei, o Balance Patrimenial e Demonstracaes
Contabeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balance patrimonial e demenstracoes contabeis (DRE)
do oltime exercicio fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou demicilio
da Licitante, acempanhados de copia do tonne de abertura e de encerramento do Livro Diario
do qual foi extraido.
b) Sociedades empresarias, especificamente no caso de sociedades ananirnas regidas pela
Lei n". 6.4041176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou demicilio da
licitante; ou publicades na imprensa oficial da Uniao, ou do Estado, ou do Distrito Federal
cenforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda. em jernal de grande
circulacao editado na localidade em que esta a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local de sua sede;
caso a sociedade simples adote Lll'l‘1 dos tipos de sociedade empresaria, devera sujeitar-se as
normas fixadas para as sociedades empresarias.
d) As empresas eonstituidas a menos de um ano: deverao apresentar demonstrative do Balance
de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do demicilio da
Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diario - estes
termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo socio-gerente eu direter e
pelo eontador ou outre prefissional equivalente, devidamente registrado no Censelho Regional
de Contabilidade.
5.4.2. Entende-se que a expressao “no forma do lei” constante no item 5.4.1. no minirno:
balance patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou orgao cempetente, termos de
abertura e encerramento).
5.4.3. As copias deverao ser originarias do Livro Diario devidamente fomializade e registrado.
5.4.4. A empresa eptante pelo Sistema Ptiblico de Escrituracao Digital - SPED podera
apresenta-lo no ‘forma do lei”.
5.4.5. Entende-se que a expressao “nu formrr do lei" constante no item 5.4.4. engloba, no
minimo:
a) Balance Patrirnonial;
b) DRE — Demonstracae do Resultado do Exercicio;
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diario;
d) Recibo de entrega de escrituracao eontabil digital (Para efiziro 0 que determine 0 Arr. 2“ do
Decreto N” 9.555, de 6 de novembro de 2018);
OBS: A autenticacao de livros centabeis das pessoas juridicas nae sujeitas ao Registro o
Comércio, podera ser Feita pelo Sistema Ptiblico de Escrituracao Digital - Sped, inslituido pelo
Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentacao de escrituracae eontabil
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digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério
Fazenda- (An. l'do Decreto N" 9.555, de 6 de novembro de 2018).
5.4.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Dirírio constarte do SPED.
5.4.7. A Escrituração Digital deveú estar de acordo com as Instruções Normativâs (RFB no
1420/2013 e RFB n'|594)que tratam do SistemaPúblico de Escrituraçâo Digital SPED. Para
maiores informâções. verificar o site www.receita-gov.br. no link SPED. Ficando a exigência
de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresemado no prazo
que determina o art. 5" das Instruçôes Normativas da RFB. bem como o que determina a

Juri ia no Acórdão TCU n'2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Cam lo

5.4.8. Se necessíria a afializ4ão do balanço. deverá ser apresentado. juntamente com os
documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondeote.
5.4.9. Com base nos dados extÍaídos do balanço será avaliada a capacidade frnancein da
empresa, em conformidade com o art. 19, Inciso XXMa lnstrução Normativa n" 06/2013-
MPOC, as empresâs deverão apresentar o cálculo dos indices finaDceiros, sendo qualificadas
ap€nas zLs que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições
e formulações: a boa situação financeim, será baseada na obtençAo de índices de Liquidez Geral
(LG). maior que um (> I ). Solvência Geral (SG). maior que um (> I ) e Liquidez Corrente (LC).
maior que um (>l). cumulativamente- resultantes dâ aplicaçâo das fórmulas:

t,C = Ativo Circulânte + Realiável a Longo Prazo
Passivo Circulantc + Exigivel a Longo Prazo

SG- Ari Total
Passivo Circulante f Exigivel a Longo Prazo

LC = Arivo Circulante
Passivo Circulante

5.4.9.1. As empresas, que apÉsentarcm Íesulaado itrferior ou igu&l a I (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez CoÍente (LC). deverão
comprovar patrimônio líquido de l0% (dez por ccnto) do Valor Estimado da contratação.
Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apresentaçào da proposra.
5.,1.9.2. JUSTIFICATIVÁ DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTAVEIS:
a) Realizada pesqúsa na legislaçào específica e em órgãos que promovem pÍocedimentos
licitatórios. constatou-se a utilizaçào dos indices contábeis acima. conclusivamente. os mâis
adotados no segmento de liciraçõesl
b) Ponanto, o atendimento aos indices estabelecidos no Edital, demonslrará uma situaçào
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrario, o desatendimento dos índices, revelará uma
situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contmto.
c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em crilérios objetivos o
disposlo no aí. 37, XXI. da Constituição Federal, uma vez que a conhataçào de empresas em
situação EQUILIBRADA é o minimo que â Prefeitura Municipal de Crâteús deve cercar-se
piúa asseguÍnr o integral cumprimenlo do contaato. Ademais, os índices escolhidos foram
democráticos, na medida em que estabelecem um'.rninimo'' de segurança na conratação. 
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digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério ;
Fazenda. (Art. 1° do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018).
5.4.6. As copias deverao ser originarias do Livro Diario constante do SPED.
5.4.7. A Escrituracao Digital devera estar de acordo com as lnstrucaes Normativas (RFB n°
142012013 e RFB n° 1594) que tratarn do Sistema Piiblico de Escrituracao Digital — SPED. Para
maiores infermacaes. verificar o site www.receita-gov.br. no link SPED. Ficando a exigéncia
de apresentacae do Balance Patrimonial do oltimo exercicio social, a ser apresentado no prazo
que determina o art. 5° das Instrucaes Nonnativas da RFB. bem como o que determina a
J u[i_s pmdégpia lficordao TCU n° 2.§69il20l3EBl&l0l'1El\’1l1'1l@}"3ll'l‘l£:l.l'11]1i|§l0;

OBS: Os prazos para apresenlacae dos Balances Patrimeniais para as empresas eptantes pelo
sistema SPED sao aqueles definidos na lnstmcao N01'111fllllV3 n° 2.023. de 28 de abril de 2021

5.4.8. Se necessaria a atualizacao do balance. devera ser apresentado, juntamente com es
documentos em aprece, o memorial de calculo correspendente.
5.4.9. Com base nos dados extraidos do balance sera avaliada a capacidade fnanceira da
empresa, em confonnidade com o art. 19, lnciso XXIV da lnstrucae Nonnativa n° 06f2013-
MPOG, as empresas deverao apresentar o calculo dos indices financeiros, sendo qualificadas
apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serao utilizadas as seguintes definicoes
e formulacoes: a boa situacao financeira, sera baseada na obtencao de indices de Liquidez Geral
(LG). major que um(>1). Solvéncia Geral (SG). maior que um (>1 ) e Liq uidez Corrente (LC).
maior que um (>1). cumulativamente. resultantes da aplicacao das formulas:

LG = Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo
Passive Circulante + Exigivel a Longo Prazo

SG = Ativo Total
Passive Circulante + Exigivel a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante
Passive Circulante

5.4.9.1. As empresas, que apresentarem rcsultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC). deverao
comprevar patrimonio liquido de 10% (dez por cento) do Valor Estimado da contratacao.
Devendo a comprovacao ser feita relativamente a data de apresentacao da proposta.
5.4.9.2. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTAVEIS:
a) Realizada pesquisa na legislacao especifica e em orgaos que promovem procedimentos
licitatorios. censtatou-se a utilizacao dos indices contabeis acima. conclusivamente. es mais
adotados no segmento de licitacoes;
bl Portanto, e atendimento aos indices estabelecidos no Edital, demonstrara uma situacao
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrario, o desatendimente dos indices, revelara uma
situacao DEFICITARIA da empresa, colocando em risco a execucao do contrato.
c) Ante o exposto, a exigéncia do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos e
disposto no art. 3?‘, XXI, da Censtituicao Federal, uma vez que a centratacao de empresas em
situacao EQUILIBRADA é o minimo que a Prefeitura Municipal de Crateos deve cercar-se
para assegurar o integral ctunprimento do contrato. Ademais, es indices escolhidos foram
democraticos, na medida em que estabelecem urn “minimo” de seguranca na contratacao. (pv
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5.4.t0. Apresenrar CERTIDÃO NEGATIVA DE FÀLÊNC]À OU RECUPERA
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoajuridica, dentro do prazo de validadc
5.4.1 L O MICROEMPREENDEDOR INDIITIDUAL - MEI que no ano calendiário anrerior
não tenha auferido rcceita bruta de até R$ 81.000.00 (oitenta e um mil reais), esLi dispensado
do Balanço Patrimonial e demonslrações contábeis do último exercicio social na forma do itenr
antcrior. conforme aÍ. 1.179 § 2'do Código Civil e art. l8-A §l'da Lei Complementar nn
123/2006. entretamo deverá apresentara DASNSIMEI (DeclaÍaçào Anualdo Simples Nacional
- Microempreendedor Individual). para comproyar tal condição.

5.5. OUTRÁS EXIGÊXCIAS plnl UnglLlTAÇÃO:
5.5. L Declaração de que:
a) DeclaÉção de que, em cumprimento âo estâbelecido na Lei n" 9.854, de 27llo/1999.
publicada no DOU de 28110/1999, e ao irciso )OO II, do aíigo 70, da ConÍituição Íederal.
não emprega menores de l8 (dezoito) arlos em trabalho notumo, perigoso ou insâlubre. nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz. â
paflir de l4 (quatoÍze) anos;
b) Declaraçào de coúecimento de todos os par,âmetros e elementos da descriminação dos
produtos a serem ofeíados e que sua propostâ atende integralmenle aos reqúsitos constantes
no edital:
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;
d) Declaraçâo. sob as penalidades cabiveis. de inexistência de tàto supeneniente impeditivo da
habilitaçào, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. (aí.12. §2'.
da Lei n." E.666/93);
5.5.2. Se o licitante l'or a MATRIZ. todos os documentos deverào estar em nome da matriz se
ÍbÍ a FlLlAI, todos os documentos deverão estar em nome da Iilial, excero aqueles documentos
que. pela própria nahrleza. comprovadarnente, forem emitidos somente em nome da matriz;
5.5.3. Caso o licitante pÍetenda que uma de suas filiaiímatriz que não o participante desla
licitação. execule o futuro contralo. deveá apresentar toda documentação de ambos os
estabelecimentos.

5.6. OBSERVAÇÕES - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTf,, (EPP) e os microempreendedores individuais
(MEI);
5.6.1. Nos temros dos aÍs. 42 e 43 da Lei Complementar n' [23106, as MEl, ME e EPP, deverão
apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma restriçâo
com relâção à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado as
MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularizaçào. prorrogável por igual
período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro. nos termos do § 1". afl. 43.
do mesmo dispositivo na Lei ComplemeÍrtar n". 12312006. cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que a licitânte for declarada vencedora do certame, para a regularização da
documeÍrtação, pagamento ou pârcelamento do débito, e emissão de evenruais ceíidôes
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
b) A nào regularizaçào da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência
direito à contralação, sem prejuizo das sanções previstas no an. 81 da Lei 8-666/93, sendo
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JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoajuridica, dentro do praze de validade
5.4.1 1. O MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL — MEI que no ane calendario anterior
nae tenha auferido receita bruta de até RS 81.000,00 (oitenta e um mil reais), esta dispensado
do Balance Patrimonial e demonstracoes contabeis do oltimo exercicio social na fomta do item
anterior. confonne art. 1.179 § 2° do Codigo Civil e art. I8-A §1° da Lei Complementar n°
12312006. entretanto devera apresentar a DASNSIMEI (Declaracae Anual do Simples Nacional
- Microempreendeder Individual). para comprevar tal condicao.

5.5. OUTRAS EXIGENCIAS PARA HABILITACAO:
5.5.1. Declaracao de que:
a) Declaracao de que, em cumprimento ae estabelecido na Lei n° 9.854, de 2211011999.
publicada no DOU de 2811011999, e ao inciso XXXII1, do artigo 7°, da Constituicao Federal.
nae emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalhe notumo, perigoso eu insalubre, nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalhe algum, salvo na condicao de aprendiz. a
partir de 14 (quatorze) anos;
b) Declaracao de conhecimento de todos es parametros e elementos da descriminacao dos
produtos a serem ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisites constantes
no edital:
c) Declaracae expressa de integral concerdancia com es lennos do ed ital e seus anexos:
d) Declaracae. sob as penalidades cabiveis. de inexisténcia de fate superveniente impedilivo da
habilitacae. ficando ciente da ebrigateriedade de declarar oeorréncias posteriores. (art.32. §2°.
da Lei n.° 8.666193);
5.5.2. Se o licitante for a MATRIZ. todos os documentos deverao estar em nome da matriz. se
for a FILIAL, todos es documentos deverao estar em nome da filial, exceto aqueles documentos
que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;
5.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais1matriz que nae e participante desta
licitacao. execute o fiituro contrato. devera apresentar toda documentacao de arnbos es
estabelecimentos.

5.6. OBSERVACOES - DA PARTICIPAC-A0 DE MICROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuals
(MEI);
5.6.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n° 123/06, as MEI, ME e EPP, deverao
apresentar toda a documentacao exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma restricao
com relacao a regularidade fiscal e trabalhisla:
a) Havendo alguma restricao com relacao a regularidade fiscal e trabalhista, sera assegurade as
MEI, ME e EPP o praze de 05 (cinco) dias t'1teis para a sua regularizacao. prorrogavel por igual
periodo mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro. nos termos do § 1°. art. 43.
do mesmo dispositivo na Lei Complementar n°. 12312006. cujo lenno inicial correspondera ao
memento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularizacao da
documentacao, pagamento ou parcelamento do débito, e emissao de eventuais cerlidaes
negativas ou positivas com efeite de certidao negativa. I

b) A nae regularizacao da documentacao no prazo previsto acima implicara na decadéncia 1%“
direito a contratacao, sem prejuizo das sancaes previstas no art. 81 da Lei 8-666193, sendo
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facultado à Admiaistração convocar os licita es remanescentes, na ordem de classiÍi
para contratação, ou Íevogar a liçitação.

6.1. O Pregão será realizado na forma presencial.
ó.2. O Pregoeiro. poderá estabelecer prazo de toleráncia de até l5 (quioze) minutos para a
abertura dos trabalhos:
6.3. O julgamento da licitação será realizado em apenas uma fase. sendo dividido em duas
etapas somente parâ lins de ordenamenlo dos trabalhos. e obedecerá ao critério do MENOR
PREÇO POR LOTE.
6.3.1. A etapa de classificação de preços compreenderá a ordenação das propostas de todos os
licitântes, a classificação inicial das propostas passíveis de ofertas de lances verbais, a ofertâ de
lances lerbais dos licitantes proclamados para tal a classificação final das propostas e exame
da aceitabilidade da proposta da primeira classiÍicada, quanto ao objeto e valor;
6.3.2. A etapa de habilitação, declaração do licitante vencedor e adjudicação comprcenderá a
verificação e anii,lise dos documentos aprcsentados no envelop€ ''Documentos de Habilitação"
do licitanle classificado em primeiro lugar, relativameDte ao atendimento das exigências
constantes do presente edital, bem como a declâração do licitante considerado vencedor do
cename e a adjudicação, sendo esta última feiã caso não ocorra interposição de recurso.
ó.4. Após a entrega dos envelopes nâo caberá desistência, salvo por motivojusto decorrente de
fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
6.5. Da reunião pâra recebimento. abertura e classiÍicação das propostas e habilitação. será
lalrada ala circunstanciada. que mencionará todos os licitantes. as propostas apresenladas. as
obsen'ações e impugnaçôes feitas pelas licitantes e demais ocorrências que interessarem ào
julgamenro da licitação. devendo ser assinadas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio e por todos
os representantes presentes dos licitantes ou por represenlantes entre eles escolhidos, sendo o
número mínimo de dois licitantes;
6.6.4 reunião metcionada no item anterior poderá ser gravada, pelo Pregoeiro e Equipe de
Apoio, por qualquer meio de reprodução mecânica ou eletrônica como a fotogriíÍica.
cinematográfica" lbnográfica ou de outra espécie. O Pregoeiro comunicará aos licitantes qual o
meio de gravação estaÍá uüIizÀndo e os registros decorrentes desta podeáo ser utilizados para
comprovação de atos e fatos nele contidos, sendo que será arquivada por um periodo de 60
(sessenta) dias após a data da reunião.
ó.7. O licitante vencedor será convocado a apresentar a proposta de preço detinitiva.
devidamente ajusrad4 e a firmar o instn-tmento contratual, nos moldes da minuta de contrato
constallte em anexo a este edital.
6.8. A licitante vencedora será convocada a aprescntar a proposta de preço delinitiva.
devidamente âjustada- no prazo máximo de até 48 (quarema e oito) horas após encerrada a
sessâo. sob pena de ser chamada a remanescente na fase de lances. caso a vencedora nâo
aprcscnte no prazo estipulado.
6.9. Não serão consideradas ofenas ou vantagens nâo previstas neste Edital.
6.10. O Municipio de Crateus - Ce, se reservará ao direito de efetuar diligências visando
confirmar as informações apÍeseffadas p€lo ticitante sobre as caraoeristicas dos produtos
ofertados- Caso sejam encontradas disctepânciâs entre informações contidas em documentação
impressa e na propostâ específica, prevaleceÉo as da proposta. Se consideradas inexequiveis.
este faro implicará na desclassificação da proposra da licirante. p_
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I I . I I- I’?facultade a Admtnistracae cenvocar es licitantes remanescentes, na ordem de classifies-ca 4" |,-4"
para contratacao, on revogar a licitacao.

6.1. O Pregao sera realizado na fonna presencial.
6.2. O Pregoeiro. podera estabelecer prazo de telerancia de até 15 (quinze) minutes para a
abertura dos trabalhosz
6.3. O julgamente da licitacao sera realizade em apenas uma fase. sendo dividido em duas
etapas somente para tins de ordenamento dos trabalhos. e obedecera ao critério do MENOR
PRECO POR LOTE.
6.3.1. A etapa de classificacao de precos compreendera a erdenacao das prepostas de todos es
licitantes, a classificacao inicial das prepostas passiveis de ofertas de lances verbais, a oferta de
lances verbais dos licitantes preclamados para tal a classificacao final das prepostas e exame
da aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ae objeto e valor;
6.3.2. A etapa de habilitacao, declaracao do licitante vencedor e adjudicacao eompreendera a
verificacao e analise dos documentos apresentados no envelope “Documentos de Habilitacao"
do licitante classificado em primeiro lugar, relativamente ae atendimento das exigéncias
constantes do presente edital, bem como a declaracao do licitante considerado vencedor do
certame e a adj udicacao, sendo esta tiltima feita caso nae ocorra interposicao de recurse.
6.4. Apos a entrega dos envelopes nae cabera desisténcia, salvo por motive justo decorrente de
fate superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
6.S. Da reuniao para recebimento. abertura e classificacao das prepostas e habilitacao, sera
latrada ata circunstanciada, que mencionara todos es licitantes. as prepostas apresentadas. as
observacoes e impugnacoes feitas pelas licitantes e demais ocorréncias que interessarem ao
julgamento da licitacao. devendo ser assinadas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio e por todos
os representanles presentes dos licitantes ou per representantes entre eles escolhidos, sendo o
nllmere minimo de dois licitantes;
6.6.A retmiao mencionada no item anterior podera ser gravada, pelo Pregoeiro e Equipe de
Apoio, por qualquer meio de repreducao mecanica ou eletronica, como a fotografica,
cinematografica, fenografica ou de outra especie. O Pregoeiro comunicara aos licitantes qual o
meio de gravacao estara utilizando e es registros decorrentes desta poderao ser utilizados para
comprovacao de ates e fates nele contidos, sendo que sera arquivada por tun periodo de 60
(sessenta) dias apos a data da reuniao.
6.7. O licitante vencedor sera convocado a apresentar a proposta de preco definitiva.
devidamente ajustada, e a fimtar o instrtunento contratual, nos moldes da minuta dc contrato
constante em anexo a este edital.
6.8. A licitante vencedora sera convocada a apresentar a proposta de preco dellnitiva.
devidamente ajustada. no prazo maximo de até 48 (quarenta e oite) horas apos encerrada a
sessao. sob pena de ser chamada a remanescente na fase de lances. caso a vencedora nae
aprcsente no prazo estipulado.
6.9. Nae serao consideradas ofertas ou vantagens nae previstas neste Edital.
6.10. O Municipio de Crateos — Ce, se reservara ao direito de efetuar diligéncias visando
confirmar as informacoes apresentadas pelo licitante sobre as caiactetisticas dos produtos
ofertados- Caso sejarn encentradas discrepancias entre infonnacaes contidas em documentacao
impressa e na proposta especifica, prevalecerao as da proposta. Se consideradas inexequiveis.
este fate implicara na desclassificacao da proposta da licitante. %
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7.1. Serão abertos os envelopes "Proposta de Preço" de todas as licitantes e o Pregoeiro
informarií às participantes presentes quais licitantes apresentaErn propostas de preço para o
fomecime[to do objeto da presente licitação e os respectivos valores ofertados.
7.2. O Pregoeiro fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem decrescente, de rcdÀs
as licitantes, classificando a licitânte com proposta de menoÍ preço por lote e aquelas que
tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10,070 (dez por cento)
relati\amente à de menor pÍeço. para que seus(suas) representantes panicipem dos lances
verbais.
7.2.1. Quando não forem verificadas no mínimo 03 (três) propostas de preços nas condições
delinidas no item 7.2. o Pregoeiro classilicará as melhores propostas. até o máximo de 03 (três).
para que seus(suas) representantes participem dos lances verbais, quaisquerque sejam ospreços
oferecidos nas propostas escritas.
7.3. Em seguida, será dado inicio à etapa de aprcsentação de lances verbais, que deverão ser
formulados de forma sucessiva, em valores distintos e corh preços decrescentes.
7.3.1. O Pregoeiro convidará individualrnente os(as) representantes das licitantes. de forma
sequencial, a apresentar lances verbais, a panir da proposra classificada de menor preço e os
demais. em ordem decrescente de preço.
7.3.2. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que teúa sido
anteriormente registrado, não sendo aceitos dois ou mais lances de m€smo va-tor, prevalecendo
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
7.3.3. Caso não mais se realizem lances verbais, será declarada encenada a etapa compelitiva e
ordenadas as olênas. exclusivamente pelo critério de menor preço.
7.3.4. A desisrência em apresentar laÍrce verbal- quando convocado(a) pelo Pregoeiro. implicará
excluúo da licitante das Íodadas posterioÍes de ofena de lances verbais. ticando sua última
proposta registrada para classificação, no linal da etapa comperitiva.
7.3.5. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará a existênciâ de ME, EPP
e Cooperativ4 para os efeitos do contido na Lei ComplemeÍfar 123/2006. procedendo como
previsto no item 8.

7.4. Declarada encerrada a etapa competitiva e realizada a classificação final das propostas. o
Pregoeiro examinará a aceilabilidade da primeira classificada- quanlo ao objeto e valor.
7.4.1. Seá verificada a conformidade entre a proposta escrila de menor preço e os valores
e$imados para a comratação.
7.5. Caso haja empare nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classiÍicadas sem que se
realizem lances verbais, o desempate se faní por soneio, em ato público, na própria sessào do
Pregão, observâdo, primeiramente, o disposto no item 7.5.1.
7.5.1. Qualdo for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei
Complementar 123. de 14 de dezembro de 2006. o Pregoeiro aplicará os critérios para
desempate em favor da microempresa ou emprcsa de pequeno pone. da seguinte forma:
7.5.1.1. Entende-se por empate aquelas situações cm que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno pone sejam iguais ou are 50Á (cinco por cento) superior
ao melhor preço.
7.5.1.2. PaÍ^ efeito do disposto no 7.5.1.1, ocorrendo o empare. proceder-se-á da segúnte
forma: $_
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7.1. Serao abertes os envelopes “Preposta de Preco” de tedas as licitantes e o Pregoeiro
inforrnara as participantes presentes quais licitantes apresentaram prepostas de preco para e
fomecimento do objeto da presente licitacao e os respectivos valores ofertados.
7.2. O Pregoeiro fara a ordenacao dos valores das prepostas, em erdem decrescente, de tedas
as licitantes, classificando a licitante com proposta de menor preco por lote e aquelas que
tenham apresentado prepostas em valores sucessivos e superiores em até 10.0% (dez por cento)
relativamente a de menor preco. para que seus(suas) representantes participem dos lances
verbais.
7.2.1. Quande nae forem verificadas no minimo 03 (trés) prepostas de precos nas condicoes
definidas no item 7.2. o Pregoeiro classificara as melhores prepostas. até o maximo de 03 (trés).
para que seus(suas) representantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam es precos
eferecidos nas prepostas escritas.
7.3. Em seguida, sera dado inicie a etapa de apresentacao de lances verbais, que deverao ser
fonnulados de f0lTl'l3 sucessiva, em valores distintos e com precos decrescentes.
7.3.1. O Pregoeiro convidara individualmente os(as) representantes das licitantes. de fonna
sequencial, a apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada de menor preco e os
demais, em erdem decrescente de preco.
7.3.2. So serao aceitos es lances cujos valores forem inferiores ao iiltimo lance que tenha sido
anterionnente registrado, nae sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
7.3.3. Caso nae mais se realizem lances verbais, sera declarada encerrada a etapa competitiva e
ordenadas as oferlas. exclusivamente pelo critério de menor preco.
7.3.4. A desisténcia em apresentar lance verbal. quando convocado(a) pelo Pregoeiro. implicara
exclusao da licitante das rodadas posteriores de eferta de lances verbais. licando sua oltima
proposta registrada para classificacao. no final da etapa competitiva.
7.3.5. Apos o encerramento da etapa de lances, e Pregoeiro verificara a existéncia de ME, EPP
e Cooperativa, para es efeitos do contido na Lei Complementar 12312006, procedendo como
previsto no item 8.
7.4. Deelarada encerrada a etapa competitiva e realizada a classificacao final das prepostas, o
Pregoeiro exarninara a aceitabilidade da primeira classificada. quanto ao objeto e valor.
7.4.l. Sera verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preco e es valores
estimados para a contratacao.
7.5. Caso haja empate nas prepostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se
realizem lances verbais, o desempate se fara por sorteio, em ate pobliee, na propria sessao do
Pregao, ebservado, primeiramente, e disposto no item 7.5.1.
7.5.1. Quande for censtatado o empate, conforme estabelece os Attigos 44 e 45 da Lei
Complementar 123. dc 14 de dezembro de 2006. o Pregoeiro aplicara es criterios para
desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte. da seguinte forma:
7.5.1.1. Entende-se por empate aquelas situacocs em que as prepostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno pone sejam iguais ou ate 5% (cinco per cento) superior
ao melhor preco.
7.5.l.2. Para efeito do disposto no 7.5.1.1, ocorrendo o empate, proceder-se-a da seguinle
femta: %__

I.\ es.
gr-,.1="‘

"g-:-_‘i‘iii-- -=--.-_:-...- - {I



PiEFEITURÀ í)E

Ía.§ndo Hais PoÍ Vocô

I A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada podcrá apre
prcpostade preço inferior àquela considerada vencedomdo certame, noprazo de cinco minutos,
sob pena de preclusào, situâção em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;
II Nâo oconendo a contratação da microemprcsa ou empresa de pequeno poíe, na folma do
inciso I deste item, serão convocadas as iemanescentes que porventura se enquâdrem na
hipótese do item 7.5.1.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercicio do mesmo
direito, tamMm todos no prazo de cinco minutos cada, sob pena de preclusão;
III no caso de eqüvalência dos valores apresentados pelâs microempresâs e empresas de
pequeno porte que se encontem nos intervâlos estabelecidos no item 7,5.1.1. inciso I deste
Edital. será realizado soÍeio para definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.5.1.3. Na hipótese da não-contratação nos tennos previstos no item 7.5.1.2 deste Edital. o
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente lencedora do ceÍame.
7.5.1.4. O disposto no item 7.5. l 2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
7.5.1.5. Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor prcço caso ela não
atinja o vâlor de referência definido pela adminishação pública.
7.6. Nas situações em que não se realizem lances verbais. ou depois de declarado o
ence[arnento da etapa competitiv4 ou se a oferta não lbr aceiúvel ou no exaÍne de ofeÍa
subsequente, o Pregoeiro poderá negociar direÍaÍnente com a proponente pam que seja obddo
preço melhor para a Administação.
7.7. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às
penalidades constantes deste edital.
7.8. As licitântes que deixarem de apresentd quaisquer dos documentos exigidos no Envelope
n.0 01 (Propostâ de Preço). ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido fleste edital.
ou com irrcgüaridades, bem como os que âpresentàrem preços excessivos ou manilêstamentc
inexequiveis. serào consideradas desclassihcadas. nào se admitindo complementaÇào posterior.
7.8.1. Considerar-se-âo preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos.
irrisórios ou de valorzero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos.
7.9. Em caso de divergência entre informaçôes contidas em documentação impressa e nâ
proposta específica, prevalecerão as da proposta- Em caso de divergência entre inÍbrmações
contidas nos documentos exigidos pelo edital e em ouÍos apresentados, porém não exigidos.
prevalecerão as primeiras.

8.1. Efetuados os pÍocedimentos prcvistos no item 7 deste edital, e sendo aceitável a proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeto a[unciará Â âberturâ do envelope referente aos
"Documentos de Habilitâção" desta licitante.
8.2. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope
nô 02 (Documentos de Habilitâção). ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste
edital. ou com iregularidades. serào consideradas inabilitados. não se admitindo
complementação posterior, salvo dispo$o no item 8.2 l.
8.2.1 Na forma do que dispôe o art. 42 dâ Lei Complemeflar n' 123, de 14.12.2006. a
compÍovação da regulâridade fiscal e trabalhista das micrcemprcsas e empresas de pequeno
poíe somente será e)rigida para efeilo de assinaturâ do contrato. C^xr

VERDF

E

PREFEITURADE
I I‘ fllbni

" 1'.

Fazando Ilais For Vocé VERDF -
|_§'I5.I — A microempresa ou empresa dc pequeno porte mais bem classificada podera apreseflm 1i5u+‘="

proposta cle preoo inferior aquela considerada vencedora do ccrtame, no prazo do cinco minutos,
sob pena de precluséio, situagao em que sera adjudicado em seu favor o objeto licitado;
II — Nao ocorrendo a contratagao da microempresa ou empresa de pequeno porle, na forma do
inciso I deste item, serao convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na
hipotese do item '}'.5.1.l deste Edital, na ordem classificatoria, para 0 exercicio do mesmo
direito, também todos no prazo dc cinco minutos cada, sob pena de preclusfio;
III — no caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas cle
pequeno porte que se encontrem nos inlervalos eslabelecidos no item 15.1.1. inciso I deste
Edital. sera realizado sorteio para definir aquele que primeiro podera apresentar melhor oferta.
?.5.] .3. Na hipotese da nao-contrataeéio nos termos previstos no item 7.5.1.2 deste Edital. o
objeto licitado sera adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
7.5.1.4. O disposto no item 7.5.1.2 somente se aplicara quando a melhor oferta inicial nao tiver
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
?.5.l.5. Apos o desempate, podera o Pregoeiro ainda negociar um melhor pregzo caso ela nao
atinja o valor do referéncia definido pela administraeao pfiblica.
2.6. Nas situaeoes em que nao se realizem lances verbais, ou depois dc declarado o
encerramento da etapa competitiva, ou se a oferta nao for aceitavel ou no exame de oferta
subsequente, o Pregoeiro podera negociar diretamente com a proponente para que seja obtido
pl'6Q0 melhor para a Administragao.
7.7. N50 podera haver desisténcia dos lances ofertados. sujeitando-se a licitante desistente as
penalidades constantes deste edital.
7.8. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope
11." 01 (Preposta de Prego). ou os apresentarem em desacordo com o estabelecida neste edital.
ou com irregularidacles, bem como os que apresentarem pregos excessivos ou manifestamentc
inexequiveis. serao consideradas desclassificadas. nao se admitindo complemcntaqrao posterior.
7.8.1. Considerar-se-ao preeos manifestamente inexequiveis aqueles que forem simbolicos.
irrisorios ou de valor zero, incompativeis com os preeos do rnercado, acrescidos dos respectivos
encargos.
7.9. Em caso de divergéncia entre infonnaeoes contidas em docmnentaqao impressa e na
proposta especifica, prevalecerao as da proposta- Em caso de divergéncia entre infom1a<;6es
contidas nos documentos exigidos pelo edital e em outros apresentados, porém nao exigidos.
prevalecerao as primeiras.

1-in-
8.1. Efetuados os procedimentos previstos no item 7 deste edital, e sendo aceitavel a proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro anunciara a abertura do envelope referente aos
“Documentos de Habilitagé-"1o” desta licitante.
8.2. As licitantes que deixarem cle apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope
n° 02 (Documentos de Habilitagfio). ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste
edital. ou com irregularidades, serao consideradas inabilitados. nao se admitindo
complementaoao posterior, salvo disposto no item 8.2.1.
8.2.1 Na forma do que dispoe o art. 42 da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006, a
comprovaeao da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno
porte somente sera exigida para efeito de assinatura do contrato. %
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8.2.1.1 Para efeilo do disposto no item acim4 as ME e EPP, por ocasiâo de pâÍicipaçào nesle
pÍocedimento licitatóÍio. deverão apresentar toda a documenlação exigida para efeito de
comprovação de regúaridade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma resrrição.
8,2.1.2 Havendo âlguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prtzo de 05 (cinco) dias úteis (Lei n. 123/2006 e suas alrerações), conrados a
partir do momeDto em que o proponente for declarado o vencedor do ceÍame. para
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais
ceíidôes negativas ou positivas com efeito de certidão Degativa.
8.2.I.3 A nâo-regularização da documentaçâo- no pmzo previsto no item anteriot, implicará
decadência do direito à comralaçào, sem prejuizo das sanções pÍevisras no art_ 8l da Lei n"
8.666/9i, sendo facultado à Administraçâo convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classilicação. para a assinatlua do contrato. ou revogar a licilaçào.
8.2.1.4 Será inabilitado o licilante que r1ão alender as exigências deste edital referentes à làse
de habilitação, bem como apresentar os documentos detàituosos em seu conteúdo e forma. e
ainda, a ME ou EPP que não apresentar a tegularização da documentação de Regularidade
Fiscal e trabalhista no prazo definido no item "8.2.1.2" acima.
8.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licirante seni declarada
vencedor4 sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo PregoeiÍo, caso não haja intençeo
de inteÍposiçâo de rccurso.
8.4. Se a ofena não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilirarórias. o
Pregoeiro examinará a oferta subsequente, peÍmitida renegociação - item 7.6 do editsl.
verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação dâ licirafle. na ordem
de classificação, e assim sucessivamente, até uma pÍoposta que atenda integmlmente ao edital.
sendo a respectiva licitante declarada vencedom e a ela adjudicado o obj€to do certame.
8.5. A licitante declarada vencedora do cename deveú apresentar. na própria sessão. Proposta
de Preço formal que ratitique o último lance ot'ena,lo. se for o caso. E tàcultado ao Pregoeiro
prorrogar o prazo. motivadamente. por 48 (quarenta e oito) horas. contados da notiÍicaçâo
realizada na audiência pública do Pregâo:
8.6. Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada. que mencionará as licitantes
credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificaçào. a análise
da documentação exigida pam habiliração e os recursos interpostos, devendo ser a mesma
assinada, ao final, pelo Pregoeiro. sua Eqüpe de Apoio e pelos(as) representânte(s)
credenciados(as) das licitantes presentes à sessâo ou por reprcsentantes entre eles escolhidos.
sendo o número minimo de dois licitames.
8.7. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja
igual ou irferior ao previsto para o fomecimento dos bens objeto desre edital, será feita. pelo
Pregoeiro, a adjudicação à licitante declarada vencedora do certame e encerrada a reuDiâo.
Posteriormente, o processo! devidamente instruído, seá çncamiúado para a autoridade
competente paÍa homologação e subsequente contratação.
8.8. Os envelopes com os documentos relativos à habilitação das licitantes não declaradas
vencedoras serão retimdos pelos(as) representantes das licitaítes na própria sessào. Os
remanescentes peÍnanecerão em çoder do Pregoeiro. devidamente lâcrâdos. du-ante 20 (vinle)
dias corridos à disposição das licitantes. Findo esrc przrzo. sem que sejam rctirados. serào
destruidos
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procedimento licitatorio. deverao apresentar toda a documenlaqao exigida para efeito de
comprovaeao de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma resrrieao.
8.2.1.2 Havendo alguma restrieao na comprovaeao da regularidade fiscal e trabalhista, sera
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias t'1teis (Lei n° 12332006 e suas alteragzoes), contados a
partir do rnomento em que 0 proponente for declarado 0 vencedor do certame. para
regularizaeao da documentaeao, pagamento ou parcelamento do débito, e emissao de eventuais
certidoes negativas ou positivas com efeito de certidao negativa.
8.2.1.3 A nao-regularizaeao da documentaeao. no prazo previsto no item anterior, implicara
decadéncia do direito a conrrataeao, sem prejuizo das saneoes previstas no art. 81 da Lei n°
8.666993, sendo facultado a Adminislraeao convocar os licitantes remanescentes. na ordem de
classificaqao. para a assinatttra do contrato. ou revogar a licitaeao.
8.2.1.4 Sera inabililado o licitante que nao atender as exigéncias deste edital referentes a fase
de habilitaeao, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu contefido e forma. e
ainda, a ME ou EPP que nao apresentar a regularizaeao da documentacao de Regularidade
Fiscal e trabalhista no prazo definido no item “8.2. l .2” acima.
8.3. Constatado o atendimento das exigéncias fixadas no edital, a licitante sera declarada
vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitaeao, pelo Pregoeiro, caso nao haja inteneao
de interposieao de recurso.
8.4. Se a oferta nao for aceitavel ou se a licitante desatender as exigéncias habilitatorias. o
Pregoeiro examinara a oferta subsequente, permitida renegociaeao - item 7.6 do edital.
verificando a sua aceitabilidade e procedendo a verificaeao da habilitaeao da licitante. na ordem
de classificaeao, e assim sucessivamente, até uma proposta que atenda integralmente ao edital.
sendo a respectiva licitante deelarada vencedora e a ela adj udicado o objeto do certame.
8.5. A licitante declarada vencedora do certame devera apresentar. na propria sessao. Proposta
de Preeo formal que ratifique o tiltimo lance ofertado, se for o caso. E facultado ao Pregoeiro
prorrogar o prazo. motivadamente. por 48 (quarenta e oito) horas. contados da notiticaeao
realizada na audiéncia ptiblica do Pregao;
8.6. Da sessao do Pregao sera lavrada ata circunstanciada. que mencionara as licitantes
credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificaeao. a analise
da documentaeao exigida para habilitaeao e os recursos interpostos, devendo ser a mesma
assinada, ao final, pelo Pregoeiro. sua Equipe de Apoio e pelos(as) representante(s)
credenciados(as) das licitantes presentes a sessao ou por representantes entre eles escolhidos.
sendo o nitmero minimo de dois licitantes.
8.1’. Ao final da sessao, caso nao haja intengsao de interposieao de rectu'so e o preeo final seja
igual ou inferior ao previsto para o fomecimento dos bens objeto deste edital, sera feita. pelo
Pregoeiro, a adjudicaeao a licitante declarada vencedora do certame e encerrada a reuniao.
Posteriormente, o processo, devidamente instruido, sera encaminhado para a autoridade
competente para homologaeao e subsequente contrataeao.
8.8. Os envelopes com os documentos relativos a habilitaeao das licitantes nao declaradas
vencedoras serao retirados pe1os(as) representantes das licitantes na propria sessao. Os
remanescentes permanecerao em poder do Pregoeiro. devidamente lacrados. durante 20 (vinte)
dias corridos a disposigao das licitantes. Findo este prazo. sem que sejam retirados. serao
destruidos _
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9.1 . Até 02 (dois) dias úteis antes da dara designada para a abeíura da sessão pública-
pessoa podeú impugnar eÍe Ediral.
9.2. A impugnação podeni ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail pmclicit@gmail.com.
ou por petição dirigida ou protocolada no endereço da sede do setor de licitaçôes sitnado a
Avenida Edilbeío Fror4 1821, Planalto, Crateús - Ce.
9.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 0l (um) dia útil contado da data de
recebimento da impugnação.
9.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a Íealiução do certame.
9.5. Os pedidos de esclarccimeDtos referentes a este processo licitatório deveÉo ser enviados
ao Pregoeiro. até 02 (dois) dias úteis anteriores à data designada para abeíura da sessão pública.
por meio eletrônico via intemet ou no endereço indicado no Ediral.
9.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclârccimentos no prazo de 0l (um) dia útil.
contado da data de recebimento do pedido. e poderá requisitar subsídios l'ormais aos
rcsponsá\'eis pela elaboraçào do edihl e dos anexos.
9.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previslos no
ccname.
9.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo Pregoeiro, nos âutos do processo de licitação.
9.8. A resposta do MuÍicipio de Crateús. será disponibilizada a todos os interessâdos mediante
aflxaçâo de cópia da íntegra do ato proferido pela administração no flânelógrafo da Comissào
de Pregões da Prefeitua de Crâteús, e constituirá aditamento a estas lnstruções.
9.9. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for adilado.
9.10, A colhida aperição de objeção contra o ato convocatório que importe em modificação dos
termos do edital será designada nova data para a realizaçâo do ceftame. exceto quando.
inquestionavelmente, a alteração nào afetar a formulação das propostas.
9.10.l. Qualquer modiÍ-lcação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto
original, exceto quando. inquestionavelmente. a alleração não afetar a formulação das

Propostas.

t0.1. Ao linal da sessào, depois de declarado o licitante vencedor do certame. qualquer licitante
poderá manifesar. imediata e motivadamente, a imenção de inlerpor recurso, com registro em
ata da sintese das suas razões, podendo juntar memoriais no prazo de 03 (rrês) dias úteis, ficando
os demais licirantes desde logo intimadâs para apresentar contrarrazôes em igual número de
dias. que começarão a correr do término do pmzo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos autos.
10.2. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo.
10.3. A falta de manifestação imediâta e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão
do Pregão, impoíará a preclusão do direito de tecurso e a adjudicação do objeto da liciração
pelo Pregoeiro ao licitame veÍlcedor.
10.4. A petição poderá ser feita na própria sessão e. se oral, será reduzida a termo em ata.
facullado ao Pregoeiro o exame dos [atos e.iulgamento imediato do recurso.
10.5. O acolhimento de recurso impoÍtará a invalidação apenas dos atos insuscetí\eis de

w
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aproveÍârnento.
I 0.6. Os autos do processo administrativo permaneceÉo com vista Aanqueada aos interessa
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9.1. Até 02 (dois) dias fiteis antes da data designada para a abertura da sessao p:1b1ica_ ttttalttuu
pessoa podera impugnar este Edital.
9.2. A impugnacao podera ser realizada por fomia eletronica, pelo e-mail pmc1icit@gmai1.com.
ou por peticao dirigida ou protocolada no endereco da sede do setor de licitacoes situado a
Avenida Edilberto Frota, 1821, Planalto, Ctatefis — Ce.
9.3. Cabera ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsaveis pela elaboracao deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnacao no prazo dc até 01 (um) dia fitil contado da data de
recebimento da impugnacao.
9.4. Acolhida a impugnacao, sera definida e publicada nova data para a realizacao do certame.
9.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatorio deverao ser enviados
ao Pregoeiro. até 02 (dois) dias fiteis anteriores a data designada para abertura da sessao p|I|blica.
por meio eletronico via internet on no endereco indieado no Edital.
9.6. O Pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo dc 01 (um) dia llltil.
contado da data dc recebimento do pedido. e podera requisitar subsidios formais aos
responsaveis pela elaboracao do edital e dos anexos.
9.7. As impugnacoes e pedidos de esclarecimentos nao suspendem os prazos previstos no
certame.
9.7.1. A concessao de efeito suspensivo a impugnacao é medida excepcional e devera ser
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitacao.
9.8. A resposta do Municipio de Cratetis. sera disponibilizada a todos os interessados mediante
afixacao de copia da integra do ato proferido pela administracao no flanelografo da Comissao
de Pregoes da Prefeitura de Crateiis, e constituira aditamento a estas lnstrucoes.
9.9. O aditamento prevalecera sempre em relacao ao que for aditado.
9.10. A colhida a peticao de objecao contra o ato convocatorio que importe em modificacao dos
termos do edital sera designada nova data para a realizacao do certame. exceto quando.
inquestionavelmente, a alteracao nao afetar a fomiulacao das propostas.
9. 10.1. Qualquer modificacao neste edital sera divulgada pela mesma forma que se deu ao texto
original, exceto quando. inquestionavelmente. a alleracao nao afetar a fomrulacao das
propostas.

10- RE_Q=L1§u' ADM1.§l1.5TRA.’I‘“’O=
10.1. Ao final da sessao, depois de declarado o licitante vencedor do certame. qualquer licitante
podera manifestar, imediata e motivadamente, a intencao de interpor recurso, com registro em
ata da sintese das suas razoes, podendo juntar memorials no prazo de 03 (trés) dias fiteis, ficando
os demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazoes em igual ntimero dc
dias. que comecarao a correr do témmino do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos autos.
10.2. O recurso contra decisao do Pregoeiro tera efeito suspensivo.
10.3. A falta de manifestacao imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessao
do Pregao, importara a preclusao do direito de recurso e a adjudicacao do objeto da licitacao
pelo Pregoeiro ao licitante vencedor.
10.4. A peticao podera ser feita na propria sessao e. se oral. sera reduzida a termo em ata.
facultado ao Pregoeiro 0 exame dos Fatos ejulgamento imedialo do recurso.
10.5. O acolhimento dc recurso importara a invalidacao apenas dos atos insuscetiveis de
aprovenamento. "
10.6. Os autos do processo administrativo permanecerao com vista franqueada aos interessa|;'lt=:t
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10.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais. o Ordenador
de Despesas homologará o procedimenro licitatório e âdjudicará o objeto ao(s) liciranre(s)
declarado(s) vencedor(es) do cename, determinando a contrâtaÇão da adjr.rdicatária.
10.8. Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.

no Selor de Licitaçào desre municipio.

10.9.1. O pedido deveá ser apresentado
setor de licitação no prazo estipulado no
a Comissão enviará resposta ao pedido.

em duas vias pelo repÍesentante legal da emprev no
item 10. I , com dados de contato da recorrente no qual

10.9.2. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina
datilográfrca ou impressom eletrônic4 em tinta não lavável, oue oteenchan os sequintes
reouisitos:
a) O endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura de Crateús:
b) A idenrificação precisâ e completa do aulor e seu reptesentante legal (acompanhado dos
documentos comprobatórios) se for o caso. contendo o nome. prenome, estado civil. profissão,
domicílio, número do documento de identiÍicaçâo, devidaúente datad4 assinada dentro do
prazo editalício;
c) O fato, o frDdarÍlento juÍídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra
razoados;
d) O pedido, com suas especificações.

I 1 . I - As obrigações decoÍentes da presente licitação seÉo formalizadas mediante lavratura da
resp€ctiva ata de registso de preços, subscíta pelo Municipio, através da Secretada Gestora,
Íepresentada pelo Ordenador de Despesa, e o (s) licirante (s) vencedor (es), que observará os
termos da Lei n.'8.666193, da Lei n.. 10-520/02, desre edital e demais normas peíinenks.
11. [.]- Inlegra o presente instrumento o modelo da Atâ de Registro de preços a ser celebrada.
I l l 2- Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislaçâo aplicável
deverão obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de preços anexa a este edilal.
I 1.2- Homologada a licitação pela autoridade competente. o Municipio de Craleús convocará
o licitante vencedor pam assinatura da Ata de Registro de preços, que firmará o conrpromisso
para fulura contmtaçâo e re as panes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra
este Edital.
ll,2.l- O Liciranrc Vencedor tení o prazo de 5 (cinco) dias úteis, co ado a paíir da
convocação, para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual periodo, quando solicitado pelo Licitânte Vencedor durante o seu transcurso
e desde que ocorrajusto motivo aceito pelo Municipio de Crateus.
I1.2-2- A recusa injustilicada ou a carência dejusto motivo da vencedom de não formalizar a
Ata de Registro de Preços, no prazo eíabelecido, sujeitafti a Licita e à aplicação das
pemlidades previstas nesre Edital.
11.2.3- Se o licitante vencedor não assinar a Ata de RegistÍo de preços no pmzo estabelecido é
facultado à administração municipal convocaÍ os licitantes remanescentes. respeitada a ordem
de classificação Íinal das Cartas Propostas. para negociar com os mesmos. com vistas à
obtençào de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados
pam a contralação previstos na planilha de cuslos anexa ao projeto easico. p-
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. . . . . .f'*'é""10.7. Dectdtdos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedlmentats. o Ordenador i"|..'-'1-*"
de Despesas homologara o procedimento licitatorio e adjudicara o objeto ao(s) licitante(s)
dec1arado(s) vencedor(es) do certame, determinando a contratacao da adj udicataria.
10.8. Os recursos e impugnacoes interpostos fora dos prazos nao serao conhecidos.

+
10.9.1. O pedido devera ser apresentado em duas vias pelo representante legal da empresa no
setor de licitacao no prazo estipul ado no item 10.1, com dados de contato da recorrente no qual
a Comissao enviara resposta ao pedido.
10.9.2. Somente serao aceitas as objegoes mediante peticao confeccionada em maquina
datilografica ou impressora eletronica, em tinta nao lavavel, gne preencham os seguintes
reguisitos:
a) O enderecamento ao Pregoeiro da Prefeitura de Cratetisz
b) A identificacao precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatorios) se for o caso. contendo o nome. prenome, estado civil. profissao,
domicilio, nilmero do documento de identificacao. devidamente datada, assinada dentro do
prazo editalicio;
c) O fato, o fundamento jur1'dico de seu pedido, indicando quais os itens on subitens contra
razoados;
d) O pedido, com suas especificacoes.

1 1.1- As obrigacoes decorrentes da presente licitacao serao formalizadas mediante lavratura da
respectiva ata de registro de precos, subscrita pelo Municipio, através da Secretaria Gestora,
representada pelo Ordenador de Despesa, e o (s) licitante (s) vencedor (es), que observara os
ten-nos da Lei n.° 8.666193, da Lei n.° 10.520102, deste edital e demais norrnas pertinentes.
1l.1.1- Integra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Precos a ser celebrada.
11.1.2- Os licitantes além das obrigacoes rcsultantes da observancia da Legislacao aplicavel
deverao obedecer as disposicoes elencadas na Ata de Registro de Precos anexa a este edital.
11.2- Homologada a licitacao pela autoridade competente. o Municipio de Cralefis convocara
o licitante vencedor para assinatura da Ata dc Registro de Precos, que firmara o compromisso
para futura contratacao entre as panes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra
este Edital.
1 l.2.1- O Licitante Vencedor tera o prazo de 5 (cinco) dias titeis, contado a partir da
convocaeao, para subscrever a Ata de Registro de Precos. Este prazo podera ser prorrogado
uma vez, por igual periodo, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso
e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Municipio dc Cratetis.
11.2-2- A recusa injustificada ou a caréncia de justo motivo da vencedora dc nao fomializar a
Ata dc Registro de Precos, no prazo estabelecido, sujeitara a Licitante a aplicacao das
penalidades previstas neste Edital.
1 1.2.3- Se o licitante vencedor nao assinar a Ata dc Registro de Precos no prazo estabelecido é
facultado a administracao municipal convocar os licitantes remanescentes. respeitada a ordem
de classificacao final das Cartas Propostas. para negociar com os mesmos. com vistas a
obtencao de melhores precos, preservado o interesse pfiblico e respeitados os valores eslimados
para a contralacao previstos na planilha de cu stos anexa ao Projeto Basico. $1:
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I 1.2.4- Os contraros decorrentes da A1â de RegistÍo de Preços serão formalizados de
como o estabelecido na Minuta do Termo de Contmto e ainda com o recebimento da ordem
compra dos produbs e da nota de empreúo pela detentora.
I I.2.4.1- A Nota de Empenho será encaminhada ao l' classiÍicado para cada lote da Ata de
Registro de Preços, quando da necessidade do fomecimento dos produtos.
11.2.4.2- A con[ataçâo formalizar-se-á mediante a assinatüa da Ala de Registro de preços e
Termo de Contrato.
I L3- Incumbirá à adminisrração providenciar a publicação do extrato dâ Ata de Registro de
Preços nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais. na forma prevista na Lei Orgânica
Municipal. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possiveis termos âditivos.
t L4- A Ata de Registro de Preços so podení ser alterada em conformidade com o disposto nos
aíigos. 57. 58 e 65 da Leit." 8.666/93.
I 1.5- A Ata de Registro de Preços produzirá seus júdicos e legais efeiros a paÍiÍ data de sua
assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses.
I 1.6- A 

^ta 
de Regisrro de Preços Írão obriga o Município a lirmar qualquer contrataçào. nem

ao menos nas quanddades estimadas. podendo ocorrer licitações específicas para os produtos
do (s) objetos (s). obedecida a legislação peninente. sendo assegumda ao detentor do rcgistro a
preferência do lbmecimenlo dos irens, em igualdade de condições.
ll.7- O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo
beneÍiciiirio do regisrro, quando o Municipio optar pela contratação do objeto cujo preço csti
registrado, por outÍo meio legalmenre permitido, que não a Ata de Registro de Preços. e o prcço
cotado neste, for igual ou superior ao registrado.
I L8- O preço registrado e os respectivos fomecedores serão ditulgados no quadro de avisos da
Comissão de Licitação da Prefeitura de Crateús e ficaÉo à disposição duante a vigência da Ara
de Regisfo de Preços.
I L9- O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, avaliará o
mercado constantemente e poderá rcver os preços registrados a qualquer 1empo, em decorrência
da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens
registrados.
I 1.10- O Município convocará o fomecedor para negociar o preço registrado e adeqú-lo ao
preço de mercado. sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de
mercado.
I I.l l- Anles de receber o pedido de tbmecimento dos itens e caso seja liustrada a negociaçào.
o lbmecedor poderá ser liberado do compromisso assumido. caso comproYe mediante
requerimento fundarnento e aprcseltação de comprovantes. que nâo pode cumprir as obrigações
assumidas. devido ao preço de mercado tomar-se superior âo preço regisFado, por fato
supervenienle.
ll.l2- Em qualquer hipótese os preços decorentes da revisão não poderão ultrapassar aos
pralicados no mercado, mântendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmenle
constante da CaÍa Proposta do fomecedor e aquele vigente no metcado à época do registro -
equação econômico-fi nanceim.
I l.l3- Para efeito de dehniçâo do pleço de mercado serão considerados os preços que forem
iguais ou inferiores à média úqueles apurados pelo Município para determinado item.
11.14- Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado. o Município poderá
convocar os demais fomecedores classificados para formalizarem o RegistÍo de seus preços.
nas mesmas condiçôes do lo colocado ou revogar a Ata de Registro de preços ou pane dela. 
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_ --**"“*i'Fazendo Hais For Vocé L-'-2..at 111.2.4- Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Precos serao formalizados de ucu - ,é,_.
como o estabelecido na Minuta do Termo de Contrato e ainda com o recebimento da ordem -.1». " ‘ '
compra dos produtos e da nota de emprenho pela detentora.
11.2.4.1- A Nota dc Empenho sera encaminhada ao 1° classificado para cada lote da Ata dc
Registro de Precos, quando da necessidade do fomecimento dos produtos.
11.2.4.2- A contratacao formalizar-se-a mediante a assinatura da Ata dc Registro de Precos e
Terrno de Contrato.
11.3- lncurnbira a administracao providenciar a publicacao do extrato da Ata de Registro de
Precos nos quadros de aviso dos orgaos ptiblicos mtmicipais. na fonna prevista na Lei Organica
Municipal. O mesmo procedimento se adotara com relacao aos possiveis termos aditivos.
11.4- A Ata de Registro de Precos so podera ser alterada em conformidade com o disposto nos
artigos. 57. 58 e 65 da Lei n.° 8.666793.
11.5- A Ata de Registro de Precos produzira seusjuridicos e legals efeitos a partir data de sua
assinatura e vigera pelo prazo de 12 (doze) meses.
1 1.6- A Ata dc Regisrro dc Precos nao obriga o Municipio a firmar qualquer contratacao. nem
ao menos nas quantidades estimadas. podendo ocorrer licitacoes especificas para os produtos
do (s) objetos (s). obedecida a legislacao pertinente. sendo assegurada ao detentor do registro a
preferéncia do fomecimento dos itens, em igualdade dc condicoes.
1 1.7- O direito dc preferéncia dc que trata o subitem anterior podera ser cxcrcido pelo
beneficiario do registro, quando o Municipio optar pela contrataeao do objeto cujo preco esta
registrado, por outro meio legalmente pennitido, que nao a Ata de Registro de Precos, e o preco
cotado neste, for igual ou superior ao registrado.
1 1.8- O preco registrado e os respectivos fomecedores serao divulgados no quadro de avisos da
Comissao de Licitacao da Prefeitura de Cratetis e ficarao a disposicao durante a vigéncia da Ata
de Registro de Precos.
11.9- O Municipio monitorara, pelo menos trimestralmente, os precos dos produtos, avaliara o
mercado constantemente e podera rever os precos registrados a qualquer tempo, em decorréncia
da reducao dos precos praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens
registrados.
11.10- O Municipio convocara o fornecedor para negociar o preco registrado e adequa-lo ao
preco de mercado. scmpre que verificar que o preco registrado estiver acima do preco de
mercado.
1 1.1 1- Antes dc receber o pedido dc tomecimento dos itens e caso seja frustrada a negociacao.
o fomecedor podera ser liberado do compromisso assumido. caso comprove mediante
requerimento fundamento e apresentacao de comprovanles. que nao pode cumprir as obrigacoes
assumidas. devido ao preco dc mercado tomar-se superior ao preco registrado, por fato
superveniente.
11.l2- Em qualquer hipotese os precos decorrentes da revisao nao poderao ultrapassar aos
praticados no mercado, mantendo-se a diferenca percentual apurada entre o valor originalmente
constante da Carta Proposta do fomecedor e aquele vigente no mercado a época do registro —
equacao economico-financeira.
1 1 .13- Para efeito de definicao do preco de mercado serao considerados os precos que forem
iguais ou inferiores a média daqueles apurados pelo Municipio para determinado item.
11.14- Nao havendo éitito nas negociacoes com o primeiro colocado. o Municipio podera
convocar os demais fomecedores classificados para fomtalizarem o Registro de seus Precos.
nas mesmas condioocs do 1° colocado ou revogar a Ata de Registro de Precos ou pane dela. iv
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12.1. O gerenciamento deste lnsÍumento. nos aspectos operacional e contratuâI. caberá
Secrelaria da Assistência Social. competindoJhe:
â) cl'etuar controle dos fomecedores, dos preços. dos quantitativos e das especificações dos
produtos registrados;
b) notificar o fomecedor registrado via e-mail ou telefone. para retirada da nota de empenho;
c) obscrvar, durante a vigência da presente ata que sejam mantidas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitâção, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas.
inclusive, solicitar novas ceíidôes ou documentos vencidos;
d) conduzir eventuais procedimentos adúinistrativos de renegociação de preços registr-ados.
para fins de adequação iàs novas condições de mercado e de aplicação de penalidadesr
e) consultar o fomecedor rcgistrado quanto ao interesse em fomecer os produtos a outro órgão
da Administaçâo Pública que externe a imenção de utilizar a prese e Ata;
f) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumpdmento das condições ajustadas no edital da
licitação e na presente Ata- bem como comulicar aos gestores dos órgãos paÍicipantes
possiveis alterações ocorridas.

13.1. As obrigações decoEentes da p.esente licitação serão formalizadas por termo de contralo
especifico. celebÍado entre o Municipio. representado pelo Secrelifuio Ordenador de Despesa

(doravânte denominado Contratante), e o licitante vencedor (doravante denominado(a)
contratado(a)), que observará os temos da Lei n.' 8.666/93, deste edital e demais normas
pertinentes, cuja minuta foi submetida a exame previo da assessoria jurid ica do Município.
13.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a paÍir da devida
convocação, pam celebrar o referido Contrato, nos moldes da minuta de coÍrtrato conslanle em

anexo a este edital. Em caso de recusa injustificada, serJhe-á aplicado o disposto no item
previ$os deste instrumento convocatório.
13.3. Se o liciranle vencedor não assinar o Termo de Contralo tro prazo eslabelecido é facultado
ao Secretiu'io (a) convocar as liciEntes remanescentes, respeitada a ordem de classiÍicação linal
das propostas, para faá-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira
classificada, inclusive quanto aos preços (descontos), ou revogar a licitaçâo.
l3.4. Incumbim à Contratante providenciar. à sua contâ. a publicação do exttato do Contrato na

impreNa oÍiciâl do municipio. aré o quinto dia útil do mês seguinle ao de sua assinâtura. para

ocofter no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento se adotará com relação

aos possiveis termos adilivos.
13.5. O licitante adjudicatrírio se obriga a mânter. durante rcda a execução do Contrato: eln
compatibilidade com as obrigâçôes assumida§, todas as condições de habilitação.
13.ó. O Termo de Contato só podeÍi ser alterado em conformidade com o disposto no art. 65

da Lei n." 8.6ô6/93 e suas alterações postedores.

14. DAS AMOSTRÂS DOS PRODUTOS:
l-1.1. -,\pós declarado o renccdor. será solicitada a àprescntaçào de anrostras para a análise
técnrca dos produtos a sorcm adquiridos, para que scjam previamente submetidos ao controlc
dc quâlidade. . scrá concedido o prnzo de ate -18 (quârenta c oito) horas. a contar dc x data da
solicrlâçào para o licitanle apresentar 0l (uma) amostra de cada produto sohcila.Jo. {1
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12.l. O gerenciamento deste lnstrumento, nos aspectos operacional e contratual. cabera -.1
Secretaria da Assisténcia Social. competindo-lhe:
a) efetuar controle dos fornecedores, dos precos, dos quantitativos e das especificacoes dos
produtos registrados;
b) notificar o fomecedor registrado via e-mail ou telefone. para retirada da nota de empenho;
c) observar, durante a vigéncia da presente ata que sejam mantidas as condicoes dc habilitacao
e qualificacao exigidas na licitacao, bem como a compatibilidade com as obrigacoes assumidas.
inclusive, solicitar novas certidoes ou documentos vencidos;
cl) conduzir eventuais procedimentos administrativos dc renegociacao de precos registrados.
para fins de adequacao as novas condicoes dc mercado e de aplicacao de penalidades:
e) consultar o fornccedor registrado quanto ao interesse em fomecer os produtos a outro orgao
da Administracao Pfiblica que exteme a intencao de utilizar a presente Ata;
1') coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condicoes ajustadas no edital da
licitaeao e na presente Ata. bem como comunicar aos gestores dos orgaos participantes
possiveis alteracoes ocorridas.

13.-0 - DA natrrn.\rnt;5i5;= -
13.1. As obrigacoes decorrentes da presente licitacao serao formalizadas por l6ITI10 de contrato
especifico, celebrado entre o Municipio. representado pelo Secretario Ordenador de Despesa
(doravante denominado Contratante), e o licitante vencedor (doravante denominado(a)
contratado(a)), que observara os termos da Lei n.° 8.666793, deste edital e demais norrnas
pertinentes, cuja minuta foi submetida a exame prévio da assessoria juridica do Municipio.
13.2. O licitante vencedor tera o prazo de 05 (cinco) dias t'1teis, contados a partir da devida
convocacao, para celebrar o referido Contrato, nos moldes da minuta dc contrato constante em
anexo a este edital. Em caso de recusa injustificada, ser-lhe-a aplicado o disposto no item
previstos deste instrumento convocatorio.
13.3. Se o licitante vencedor nao assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é facultado
ao Secretario (a) convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificacao final
das propostas, para fazé-lo em igual prazo e nas mesmas condicoes propostas pela primeira
classificada, inclusive quanto aos precos (descontos), ou revogar a licitacao.
13.4. lncumbira a Contratante providenciar. a sua conta. a publicacao do extrato do Conlrato na
imprensa oficial do municipio. até o quinto dia 1I|ti1 do més seguinle ao de sua assinatura. para
ocorrer no prazo dc 20 (vinte) dias daquela data. 0 mesmo procedimento se adotara com relacao
aos possiveis termos aditivos.
13.5. O licitante adjudicatario se obriga a manter. durante toda a cxecucao do Contrato, em
compatibilidade com as obrigacoes assumidas, todas as condicoes de habilitacao.
13.6. O Termo de Contrato so podera ser alterado em conformidade com o disposto no art. 65
da Lei n.° 8.666793 e suas alteracoes posteriores.

14. DAS AMOSTRAS DOS PRODUIOS:
1-1.1. Apos declarado 0 \enccdor, sera solicitada a aprescntacao de amostras para at analisc
técnica dos produtos a serem adquiridos, para que sejam previamente submetidos ao controlc
de qualidade. . scra concedido o prazo de ate -18 {quarenta c oito) horas. a contar dc at data da
solicitacao para o licitante apresentar (ll (uma) amostra de cada produto solicilado.

r_1‘1;.‘a'-P’
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14.2. As amostras deverão ser entegues no prazo acima estipulado. no horário das 8hs às I
de segundâ a qünta-làira e na sexta-Íêira. das 8hs às l2hs. na sede da Comissão pemanente de
Licitação. situada na Avenida Edilberto Frora, 1821, Planalto. Crareús - CE.
14.3. Será designado um tesponsável para analisar as amostras e emitir laudo conclusivo
declarando estar aprovada ou não a âÍnostra analisada.
14.4. As amostas deverào ser entregues âcompaúadas de oficio de entrega, com a indicaçào
do produto e do seu quantitativo, em 02 vias de igual teor, sendo úna devidamente recebida
pelo servidor daadministração municipal e devolvida à empresa como comprovante de enÍega.
14.5. Se âs amostras não obtiverem aprovação será desclassificada.
14.6. Na hipótese de as amostras não preencherem os requisitos deste subitem, será examinada
a amostra da segunda classificada e assim sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo e
condições.
14.7. A amostra aprovada ficará em poder da Administração Municipal para conferência
quando do recebimento do material licitâdo.
14.8- Será emitido e encarniúado ao pregoeiro Laudo conclusivo de âprovâção ou reprovaçâo
dos produtos para dar prosseguimento aojulgâmento.
14.9. A AdminisÍação terá até 24 (vinte e quatro) horas para emitir o resultado da análise
técnica, controle de qualidade. dos produtos propostos. Caso o licitante teúa a amostra do
produto RIPROVADA pela análise técnica, será desclassificado do certame para o lote e será
convocado imediatamente o licitarte classificado pela ordem de classificaçâo. até que se
conclua a fase.
14.10. Os itens para os quais seÉo exigidas as amostas e suzrs quantidades, os quais deverâo
ser fomecidos gratútamente pelos licitantes
l4.l l. Só seá adjudicado / homologado o vencedor da licitação, depois da análise lêira pelo
proirssional, considerando os itens aprovados depois dos testes.
14.12. Será desclassificado o licitante que não apresentar amostras ou tiver sua amostra
rejeitada./reprovada.
14.13. Após a convocação do último classificado e este sendo desclassificada, a administraçâo
declarará o fracasso do lote ou do presente certame.
14.14. Todos os produtos aprcsentados deverâo obedecer as condições / especificaçôes contidas
neste teITno,

l6.l. As obrigaçôes previstas na Miluta do ConÍato - Anexo Meste ediral;

17.1. As cláusLrlas de rescisões estão previstas na Minuta do Contrato - enexo IV deste edital;

18.1. O pagamento será efetuado em até l0 (dez) dias comados da data do recebimento da Nota
Fiscal, diretamente pela Secreta a Contratante, atrâvés de crédiro na Conta Banciíria do

VERDÍ.

fomecedor 9-

t5.0- Dos PR{zos
15.I . O Conhato resultante da presente Licitaçào terá vigência a paÍir de sua assinatura. tendo
validade até a entrega totâl dos bens, nào podendo ultrapassar l1 de Dezembro de 2021.

16.0, DAS DAS

I RESCISAO DO

I8.0- DAS PAGÀMENTO
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14.2. As amostras deverao ser entregues no prazo acima estipulado, no horario das 8hs as 1 7111-.
de segunda a quinta-feira e na sexta-feira. das 8hs as 12hs. na sede da Comissao Permanente dc
Licitacao. situada na Avenida Edilberto Frota, 1821, Planalto. Crateus - CE.
14.3. Sera designado um responsavel para analisar as amostras e emitir laudo conclusivo
declarando estar aprovada ou nao a amostra analisada.
14.4. As amostras deverao ser entregues acompanhadas de oficio de entrega, com a indicagao
do produto e do seu quantitativo, em 02 vias de igual teor, sendo uma devidamente recebida
pelo servidor da administracao municipal e devolvida a empresa como comprovante de entrega.
14.5. Se as amostras nao obtiverem aprovacao sera desclassificada.
14.6. Na hipotese de as amostras nao preencherem os requisitos deste subitem, sera examinada
a amostra da segunda classificada e assim sucessivamente, para fazé-lo em igual prazo e
condicoes.
14.7. A amostra aprovada ficara em poder da Administracao Municipal para conferéncia
quando do recebimento do material licitado.
14.8. Sera emitido e encaminhado ao pregoeiro Laudo conclusivo dc aprovacao ou reprovacao
dos produtos para dar prosseguimento ao julgamento.
14.9. A Administracao tera ate 24 (vinte e quatro) horas para emitir o resultado da analise
técnica, controle de qualidade. dos produtos propostos. Caso o licitante tenha a amostra do
produto REPROVADA pela analise técnica, sera desclassificado do certame para o lote e sera
convocado imediatamente o licitante classificado pela ordem de classificacao, até que se
conclua a fase.
14.10. Os itens para os quais serao exigidas as amostras e suas quantidades, os quais deverao
ser fornecidos gratuitamente pelos licitantes
14.11. S6 sera adjudicado 7' homologado o vencedor da licitacao, depois da analise feita pelo
profissional, considerando os itens aprovados depois dos testes.
14.12. Sera desclassificado o licitante que nao apresentar amostras ou tiver sua amostra
rejeitadafreprovada.
14.13. Apos a convocacao do illtimo classificado e este sendo desclassificada, a administragao
declarara o fracasso do lote ou do presente certame.
14.14. Todos os produtos apresentados deverao obedecer as condicoes I especificacoes contidas
neste '[€I'lT10.

}5.-0- DOS PL..§1"g)§ - ' - ; --
15.1 . O C ontrato resultante da presente Licitacao tera vigéncia a partir de sua assinatura. tendo
validade ate a entrega total dos bens, nao podendo ultrapassar 31 dc Dezembro de 2021.

1611- . .. -;: .
16.1. As obrigacoes previstas na Minuta do Contrato - Anexo IV deste edital;

ii‘
17.1. As clausulas dc rescisoes estao previstas na Minuta do Contrato — Anexo IV deste edital;

'-_-Q1:
18.1. O pagamento sera efetuado em ate 10 (dez) dias contados da data do recebimento da Nota
Fiscal, diretamente pela Secretaria Contra tante, através de crédito na Conta Bancaria do
fornecedor. $__
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18.2. A farura constará os itens fomecidos no periodo, de acordo com o quanritativo
efetivamente entrcgue.
18.3. Por ocasião da realização do fomecimento o contatado deverá apresentar recibo em 02
(duas) vias c a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da
Prefeitura Municipal de Crateús. com domicilio na Av. Cel Zezé, 1141- Bairro - Centro. inscrira
no CNPJ,MF sob o n'. 07.982.01610001-6'1 . acompanhado da seguinte documenrâção:
acompanhadas das Certidões FedeEis. Estaduais e Municipais do Iicitante vencedor, todas
atualizadas, observadas as condiçôes da proposta;

19.1- O licitante que ensejar o retardamento do l'omecimento dos produtos deste termo
contratual, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contraro, comportar-se
de modo inidôneo, Íizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito p.évio da
ciração e da arnpla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Adminisftação, pelo
prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perduratem os motivos determinantes dapuniçâo ou ate
que seja promovida a reabilitâção perante a própria auroridade que aplicou a penalidade, sem
prejuizo das multas previstas no edital e no temo de contrarc e das demais cominaçôes legais.
19.2- A Contalada ficará, ainda, sujeita às segui es penalidades. em caso de inexecução total
ou pârcial do contrato, erro de execuçào, execuçào imperfeita. mora de exccuçào,
inadimplemento contratual ou não veracidade das inlormaçôes prestadas, garantidâ a prévia
defesa:
I - Advertência. sançào de que trâta o inciso t do art. 87, da Lei n." 8.666/93, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimemo das obrigações e responsabilidades assumidâs na licitâção;
b) outras ocorrências que possam acarretat transtomos ao desenvolvimento do fomecimento da
ContrataÍrte, desde que não caiba a aplicação de salção mais grave.
ll - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede ArÍecadadora
de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal DAM. a set
preenchido de acordo com instruçôes fomecidâs pela Cootratante):
a) de l,0o/o (wn por cento) sobre o valü contratuâl total do exercicio, por dia de atraso no
fomecimento ou indisponibilidade dele, limitada a l0o% do mesmo valol
b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato. nâo especifrcada nas demais alíneas deste inciso. aplicada em
dobro na reincidência:
c) de 5.0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio. pela recusil em corrigir
qualquer produto rejeitado, caracteriraando-se a recusa. caso a correçâo nâo se efetir,ar nos 05
(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeiçâo;
lll - Suspensão temporiíriâ de participação em Iicitação e impedimento de contratar com o
Municipio de Crateús, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaração de inidoneidade parâ licitar ou conhatar com a Administração Pública,
enquanto perdurarcm os motivos deteminantes da punição ou até que sejâ promovida a
reabilitação perânte a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à
Administraçào pelos prejuízos resultantes e depois de decoffido o prazo da sanção aplicada c
base no inciso antetior.
19.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à am
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis pam as sanções previstas nos incisos I, II
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18.2. A fatura constara os itens fomecidos no periodo, de acordo com o quantitative
efetivamente entregue.
18.3. Por ocasiao da realizacao do fomecimento o contratado devera apresentar recibo em 02
(duas) vias c a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverao ser emitidas cm nome da
Prefeitura Municipal dc Crateus, com domicilio na Av. Ccl Zeze, 1141- Bairro - Centro. inscri ta
no CNPJIMF sob o n°. 07.982.0361/0001-67. acompanhado da seguinte documentacao:
acompanhadas das Certidoes Federals. Estaduais e Municipais do licitante vencedor. todas
atualizadas, observadas as condicoes da proposta;

~
19.1- O licitante que ensejar o retardamento do fornecimento dos produtos deste termo
contratual, nao mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execucao do Contrato, comportar-se
de modo inidoneo, fizer declaraeao falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito previo da
citacao e da ampla defesa, ficara impedido dc licitar e contratar com a Administracao, pelo
prazo dc ate 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punicao ou ate
que seja promovida a reabilitacao perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, sem
prejuizo das multas previstas no edital e no termo dc contrato e das demais cominaeoes legals.
19.2- A Contratada ficara, ainda, sujeita as seguintes penalidades. em caso de inexecucao total
ou parcial do contrato, erro de execucao, execucao imperfeita. mora de cxccucao,
inadimplemento contratual ou nao veracidade das informacoes prestadas, garantida a previa
defesa:
1 - Advertencia, sancao de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.° 8.666793, podera ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigaeoes e responsabilidades assumidas na licitagao;
b) outras ocorréncias que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do fornecimento da
Contratante, desde que nao caiba a aplicacao de sancao mais grave.
11 - Multas (que poderao ser recolhidas em qualquer agencia integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadagzao Municipal — DAM, a ser
preenchido de acordo com instrucoes fomecidas pela Contratante):
a) de 1.0% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por dia de atraso no
fomecimento ou indisponibilidade dele, limitada a 10% do mesmo valor:
b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infraeao a qualquer
clausula ou condicao do contrato. nao especificada nas demais alineas deste inciso. aplicada em
dobro na reincidencia:
c) de 5.0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio. pela recusa em corrigir
qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa. caso a correcao nao se efetivar nos 05
(cinco) dias que se seguirem a data da comunicacao fomial da rejeicao;
111 - Suspensao temporaria de participacao em licitacao e impedimento de contratar com o
Municipio de Crateus, por prazo nao superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaracao dc inidoneidade para licitar on contratar com a Administracao Publica,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punicao on ate que seja promovida a
reabilitacao perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a
Administracao pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sancao aplicada Cum
base no inciso anterior.

3 o processo e aplicacao e penalidades e assegurado o direito ao contraditorio e a ampla19."-N d ' " d
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias titeis para as sancfies previstas nos incisos 1, ll
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e III do item 19.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do
ltem.
19.4 - O valor da multa aplicada deverá ser rccolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa nâo for pago. ou
depositado. será automaticamenle desconlado do pagamento a que a Contratada fizerjus. Em
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da ConÍarada, o valor devido será cobrado
adminislrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo
de execuçâo fiscal. com os encargos co[espondentes.
19.5- As sançôes previsras nos incisos III e Mo item 19.2 supra, poderâo ser aplicadas às
empresas que, em râzão do contato objeto desta licitação:
a) praticarcm âtos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b) demonstarem não possuü idoneidade para contatar com a Administração Pública. em
virtude de atos ilicitos praticados;
c) sofrerem condeíação definitiva por pmticarem, por meios dolosos, fraude liscal no
rccolhimento de quaisquer tributos.
19.6- As sanções previstas nos incisos I, III e Mo ilem 19.2 supÉ poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo prccesso! no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
19.7- A licitante adjudicatiíria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro
do prazo de 02 (dois) dias úteis a comar da notificação que the será encaminhada. estani sujeita
à multa de 5,07o (cinco por cento) do valor total adjudicado. sem prejuizo das demais
penalidades cabiveis, por c.[actedzar descumprimento total da obrigação assumida
19.8 - As sanções previstas no item 19.7 supra não se aplicam às demais licitantes que. apesâr
de nâo vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato. de acordo
com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse-

20.1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçâmentária. Isso porque não há
obrigatoriedade dâ contrataçâo, portanto nâo há necessidade de se demonstrâr â existência de
recurso.
20.2. Com base no art. 7", § 2' do Decreto Federal n' '7.892 de 23 de janeiro de 2013, que
Regula.Ínenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. l5 daLei n" 8.666, de 2l dejuúo
de 1993. preceitua: "Na licitação para registro de preços não é necessario indicar a dotação
orçamentiíria. que somente será exigida para a formalização do contralo ou outlo instrmtento
hábil'.
20.3. As despesas do exercício subsequenÍe corerào à conta da dotaçào consignada para esla
atividade. ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentário.

2l.l A Prefeitura Municipal de Crateús poderá ,evogar o presente ediral e/ou a licitaçâo, por
interesse público, ou ainda ânuláJa por ilegalidade, de olicio ou poÍ provocaçào sempre em
despacho fundamentado, sem que caiba às licitantes quaisquer indenizações ou reclamações.
2l.2. Os casos omissos e dúvidas com relação à piesenle licitação, como também a este edital,
serâo resolvidos pelo Pregoeiro e respectiva Equipe de Apoio.
21.3. A Homologação do presente procedimento será de competência do(s) Secretitio(s)
Cest)íes) ..^
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e III do item 19.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sancao prevista no inciso IV do mean
item.
19.4 - O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05
(cinco) dias a contar da notificacao ou decisao do recurso. Se o valor da multa nao for pago. ou
depositado, sera automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizerjus. Em
caso de inexisténcia ou insuficiencia de credito da Contratada, o valor devido sera cobrado
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo
de execucao fiscal. com os encargos correspondentes.
l9.5- As sancoes previstas nos incisos III e IV do item 19.2 supra, poderao ser aplicadas as
empresas que, em razao do contrato objeto desta licitacao:
a) praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitacao;
b) demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Administracao Ptlblica. em
virtude dc atos ilicitos praticados;
c) sofrerem condenacao defmitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
19.6- As sancoes previstas nos incisos I, III e IV do item 19.2 supra poderao ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa previa do interessado no
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias t'1teis.
19.7- A licitante adjudicataria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro
do prazo dc 02 (dois) dias t'1teis a contar da notificacao que lhe sera encaminhada. estara sujeita
a multa de 5.0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais
penalidades cabiveis, por caracterizar descumprimento total da obrigacao assumida
19.8 - As sancoes previstas no item 19.7 supra nao se aplicam as demais licitantes que, apesar
de nao vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato. de acordo
com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

fr-5':-‘-
20.1. O Sistema de Registro de Precos independe de previsao orcamentaria. lsso porque nao ha
obrigatoriedade da contratacao, portanto nao ha necessidade dc se demonstrar a existencia de
l'€CL1l'SO.

20.2. Com base no art. 7°, § 2° do Decreto Federal n“ 7.892 de 23 dc janeiro dc 2013, que
Regulamenta o Sistema de Registro de Preeos previsto no art. 15 da Lei n° 8.666, de 21 dejunho
de 1993, preceitua: “Na licitacao para registro de precos nao e necessario indicar a dotacao
orcamentaria, que somente sera exigida para a formalizacao do contrato ou outro instrumento
habil”.
20.3. As despesas do exercicio subsequente correrao a conta da dotacao consignada para esta
atividade. ficando adstritas ao respectivo credito orcamentario.

21.0-n .GnmIs
21 .1. A Prefeitura Municipal dc Cratefis podera revogar 0 presente edital efou a licitagsao, por
interesse pitblico, ou ainda anula-la por ilegalidade, de oficio ou por provocacao sempre ern
despacho fundamentado, sem que caiba as licitantes quaisquer indenizaeoes ou reclamacoes.
21.2. Os casos omissos e dtividas com relacao a presente licitaeao, como tambem a este edital,
serao resolvidos pelo Pregoeiro e respectiva Equipe de Apoio.
21.3. A Homologacao do presente procedimento sera de competéncia do(s) Secretario(s)
Gestor(es). "pd
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21.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital. exclui-se o dia de inicio de con
e inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e veDcem prazos em dia de
expediente normal no Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contÍário.
21.5. Para dirimir, na esferajudicial, as questões oriundas do presente edihl seá competente o
Foro da Comarca de Crateús.
21.6. Cópias do edital e anexos serão fomecidas. nos horários de 08:00 as 12:00 horas. no
endereço: Avenida Edilberto Frota 1821. Planalto. Crateús - Ce. Bem como no site do TCE no
sitio: http://municipios.tce.ce gov.br/licitacoes e no site da Prefeitura Municipal de Crateús:
h(ps://www.crateus.ce.gov.br/. licando os autos do presente processo administrativo de pregâo

à disposiçâo para vistas e conferência dos interessados.
21.7. Todas a5 nornas inerenres àLs contratações do objeto deste Certame, discriminadas nos
Anexos - Termo de RefeÉncia e mitruta do contrato deste Instrumetrto Convocatório deverão
ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando da elaboração de suâs propostas.
21.8. No interesse da Administrâçâo Municipal e sem que caiba às licitántes qualqueÍ tipo de
indenização, fica âssegurado a autoridade competente:
a) Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitaçâo. dando
ciência aos interessados na forma da legislação vigente.
b) Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitaçâo, a qualquer tempo, disto dando
ciência aos interessados mediante publicação na forma da legislação vigente.
21.10. Os interessados, ao paÍiciparem do pregão, expressixn, automaticamente, sua toÉl
concordância aos termos deste Edital. não podendo alegar. posteriormente, desinformaçào sua
ou de representante.

23 de novembro de 2021

Gomes Oliveira
do Municipio de
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21.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de inicio de COI'l11!lJ=‘1J ‘I |- '
e inclui-se o dia do vencimento, observando-se que so se iniciam e vencem prazos em dia de
expediente I‘lOI'II13.l no Municipio, exceto quando for expressamente estabelecido em contrario.
21.5. Para dirimir, na esfera judicial, as questfies oriundas do presente edital sera cornpetente o
Foro da Comarca de Crateils.
21.6. Copias do edital e anexos serao fomecidas. nos horarios de 08:00 as 12:00 horas. no
endereco: Avenida Edilberto Frota, 1821. Planalto. Cratetis — Ce. Bem como no site do TC E no
sitio: http:ffmunicipios.tce.ce.gov.brx’licitacoes e no site da Prefeitura Municipal de C rateus:
https:f:’www.crateus.ce.gov.brf. ficando os autos do presente processo administrativo de Pregao
a disposicao para vistas e conferencia dos interessados.
21.7. Todas as normas inerentes as contratacoes do objeto deste Certarne, discriminadas nos
Anexos — Termo de Referencia e minuta do contrato deste Instrumento Convocatorio deverao
ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando da elaboracao dc suas propostas.
21.8. No interesse da Administracao Municipal e sem que caiba as licitantes qualquer tipo de
indenizacao, fica assegurado a autoridade competente:
a) Alterar as condicoes, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitacao. dando
ciéncia aos interessados na forma da legislacao vigenle.
b) Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitacao, a qualquer tempo, disto dando
ciéncia aos interessados mediante publicacao na forma da legislacao vigente.
21.10. Os interessados, ao participarem do pregao, expressam, automaticamente, sua total
concordancia aos termos deste Edital. nao podendo alegar. posteriomiente, desinformacao sua
ou de representante.
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ANEXO I AS AUTORIZAÇÔES
TERMo DE REFERÊNcl,q, oo ouet:o

I _ OBJETO:
I.I - SELEÇÃo DA MELHoR PRoPoSTA PARÂ REGISTRo DE PREÇos vIsANDo
FUTLIRAS E EVENTUAIS AQUISIÇÔES DE FARDAMENTOS E ACESSÓRIOS PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DAs DIVERSAS sECRrrARtAs Do MuNtcipro DE
CRÁTEI,JS CE.

2- UNIDADES ÂDMINISTRATIVAS
2,1. Secretaria Municipal daAssisrência Sociall
2.2. Secretaria Municipal da Saúde;
2.3. Secretaria Municipal da lnfraestrutura.

3 - MODALIDÂDE DA LICITAÇÁO
3.1. Pregão Presencial

4 - FUNDAMENTO LEGAL:
4-1. A aquisição dos produtos do objeto em tela tem amparc legal disposto na Lei Federal N"
8.666/93 - Lei das Licitações Públicâ§, c/c os lermos da Lei Federal n' 10.520, de l'l/07/2002,
Lei complementaÍ no 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de Agosto
de 2014, Decreto Federal no 7.892, de 23 dejaneiro de 2013 alterado pelo Decreto no 9.488. de
30 de âgosto de 201E.

5 _ JUSTIFICATIVAS
s.1. DA AQUTStÇÃO
5.I.I. DA SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIALI

Destina-se a ser utilizÂdo como uniforme pelos profissionais e usuários inseridos nos
mâis divelsos programas sociais. a fim de identificar os grupos e serviços ofenados e

acompanhados por programas de responsabilidade da Secretaria Municipal da Assistência
Social.

5.I.2. DA SECRETARIA DA SAUDE:

A aquisiçâo de fardamentos e acessórios se faz necesxiria para atender as necessidâdes
de profissionais agentes comunitários de saúde e agentes de endemias ligados a secretaria da
Saúdc de Crateús.

5.I.3. DA SECRITÁRIA DA INFRAESTRL'TI-IRÂ:

Justifico a aquisição de uniformes para servidores e integrantes da Secretaria da

lnfraestrutura. PaÉ o exercicio regulâr da proteção de seus bens, serviços e instalações do
município, que é impo(ante a utilização de uniforme, que destaca, distingue e identifica o
servidor Municipal de Crateus, proporcionando ao usuáío segurança subjetiv4 garantia de
disponibilidade e acesso aos serviços públicos sob sua competência. Equipar com a prestaçào
do serviço de uniformes e contemplar os integmntes da Secretaria da Infraestutura e também

VERD!
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ANEXO 1 As Au_"roR|zA<;oEs -_-= - ’Il"-7;
TERMO on REFERENCIA no onsaro J =- -'I'qt 1.9

1 — OBJETO:
1.1 - SELECAO DA MELHOR PROPOSTA PARA R.EG1STRO DE PRECOS VISANDO
FUTURAS E EVENTUAIS AQUISICOES DE FARDAMENTOS E ACESSORIOS PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE
CRATEUS — CE.

2- UNIDADES ADMINISTRATIVAS
2-1. Secretaria Municipal da Assistencia Social:
2.2. Secretaria Municipal da Saude;
2.3. Secretaria Municipal da Infraestrutura.

\_, 3 - MODALIDADE DA 1.1cITAcAo
3.1. Pregao Presencial

4 - FUNDAMENTO LEGAL:
4-1. A aquisicao dos produtos do objeto em tela tem amparo legal disposto na Lei Federal N“
8.666793 - Lei das Licitacoes Pfiblicas, c/c os termos da Lei Federal n° 10.520, de 1770712002,
Lei complementar n° 123 dc 14 dc Dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 dc Agosto
de 2014, Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto n° 9.488. de
30 de agosto de 2018.

5 - .Iusr|r1cArtyAs
5.1. DA AQuIs1<;Ao __
5.1.1. DA SECRETARJA DA ASSISTENCIA SOCIAL:

Destina-se a ser utilizado como uniforme pelos profissionais e usuarios inseridos nos
mais diversos programas sociais. a fim de identificar os grupos e servicos ofertados e

‘I’ acompanhados por programas de responsabilidade da Secretaria Municipal da Assislencia
Social.

5.1.2. DA SECRETARIA DA SAUDE:
A aquisicao de fardarnentos e acessorios se faz necessaria para alender as necessidades

de profissionais agentes comunitarios de sailde e agentes de endemias ligados a secretaria da
Safide de Cratefis.

5.1.3. DA SECRETARIA DA INFRAESTRLFTURA:

Justilico a aquisieao de uniformes para servidores e integrantes da Secretaria da
lnfraestrutura. Para o exercicio regular da proteeao de seus bens, servicos e instalacoes do
municipio, que e importante a utilizacao de uniforme, que destaca, distingue e identifica o
servidor Municipal de Cratetis, proporcionando ao usuario seguranca subjetiva, garantia de
disponibilidade e acesso aos servicos publicos sob sua competéncia. Equipar com a prestacao
do servico de unifom1es e contemplar os integrantes da Secretaria da lnfraestrutura e tambem
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do setor do Terminal Rodoviário. Setor de Limpeza Pública e Colera de Residuos Sólidos. Seto
de Engenharia e Setor da Palrulha MecanizÀda. sendo assim imprescindível e primordial a
prestaçâo dos serviços de uniformes.

Trata-se de esta direto em contâto com a população que depende dos serviços públicos
municipais. O referido uniforme para os servidores e integrantes da secrctaria. que será
importante para garantir â proteção dos mesmos e a identificação dos serviços.

5.2. DA ESCOLHÂ DA MODALIDADE
5.2. L Quanto à adoção do Pregão, rem-se que é a modalidade de licitação aquisição de bens e
serviços comuns, assim entendidos aqueles "cujos padrôes de desempeúo e qualidade possam
ser objetivame e definidos pelo edital, por meio de especificaçôes usuais do mercado",
conforme preceitua o art. I". panígrafo único da Lei n" 10.520/2002.
5.2.2. Os bens, objero desra licitação. enquadram-se na categoria de bens comuns. de que trata
a Lei n' 10.520/2002, por possuírcm pâdrões de desempeúo e caracterisricas gerais e

especificas usualmenle encontmdas no mercado.
5.2.3. lsto posto. é cabivel então a utilização da licitaçàô na modalidade Pregào. por ser a

modalidade com maior celeridade entre as fases processuais, propiciando maior
competitividade devido a fase de lances caracteristica da modalidade, culminando
invariavelrnen(e para obtenção de proposta mais vantajosa e a conhatação com valores
conforme a realidade d€ mercâdo.

5.3. DA DIVI§ÃO POR LOTE
5.3.1. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do aÍ 23. § l', da Lei n' 8.666/1993.
neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o
caráter competitivo da licitaçào, visa, tâo somente. isseguraÍ a geÉncia segura da contÍatação-
e principalmente. assegurar, não só a mais ampla compelição necessária em um processo
Iicitatório, mas tambem. atingir a sua finalidade e efetividade. que é a de atender a contento âs

necessidades da Administação Pública.
5.3.2. A licitação, para a aquisição de que trata o objeto desle Termo de Retàrência e seus

Anexos. será divida POR LOTE. justifica-se pela necessidade de presenar a integridade
qualitariva do objeto. r'ez que vários fomecedores poderão implicar descontinuidadc da
padronizaçào. bem assim em diticuldades gerenciais e. até mesmo. aumenlo dos custos. pois a

contmtação tem a finalidade de formar urn todo unitrírio. Some-se a isso a possibilidade de

estabelecimento de um padrâo de qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao longo
do fomecimento do produto, o que fica sobremaneira dificultado quando se trata de diversos
fomecedores.
5.3.3. Quanto a divisâo ejutgaÍnenlo por LOTE: Ju$ificâ-se a divisão e Julgamento por LOTE.
devido os itens ora licitados terem uma homogeneidade enrre si, cujo mesmos possuem a
mesma natuÍeza e camcteristicas, fato esse que não fere os princípios bísicos das licitaçôes e
contatos quais sejam, o pdncipio da competitividade e igualdade, podendo os itens dispostos
nesse termo de referência serem ofertados por qualquer empresa do ramo de venda de produtos.

5.4. DÂ ESTIMÂTIVA DOS ITENS
5.4.l. As estimativas dâs dernandas para a aquisisão dos produtos em pauta, foram elaboÍ'adas
através de um eíudo realizado por esta unidade geslom que levou em conta os seguinles dados:
a) Consumo realizado nas demandas nos anos
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do setor do Temiinal Rodoviario. Setor dc Limpeza Pilblica e Coleta de Residuos Solidos. Setor
de Engenharia e Setor da Palrulha Mecanizada. sendo assim imprcscindivel e primordial a
prestacao dos servicos dc uniformes.

Trata-se de esta direto em contato com a populacao que depende dos servicos publicos
municipais. O referido uniforme para os servidores e integrantes da secretaria. que sera
importante para garantir a protecao dos mesmos e a identificacao dos servicos.

5.2. DA ESCOLHA DA MODALIDADE
5.2.1. Quanto a adocao do Pregao, tem-se que e a modalidade de licitacao aquisicao de bens e
servicos comuns, assim entendidos aqueles “cujos padriies de desempenho e qualidade possam
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificacoes usuais do mercado",
conforme preceitua o art. 1°. paragrafo tinico da Lei n° 1052072002.
5.2.2. Os bens, objeto desta licitacao. enquadram-se na categoria de bens comuns. dc que trata
a Lei n° l0.520:'2002, por possuirem padrocs de desempenho e caracterislicas gerais e
especificas usualmente encontradas no mercado.
5.2.3. lsto posto. e cabivel entao a utilizacao da licitacao na modalidade Pregao. por ser a
modalidade com maior celeridade entre as fases processuais, propiciando maior
competitividade devido a fase de lances caracteristica da modalidade, culminando
invariavelmente para obtencao de proposta mais vantajosa e a contratacao com valores
conforme a realidade de mercado.

5.3. DA mvtsAo POR LOTE
5.3.1. O nao parcelamento do objeto em itens, nos I6lTl‘lOS do art 23, §l°, da Lei n° 866671993.
neste caso, se demonstra técnica e economicamente viavel e nao tem a finalidade de reduzir o
carater competitivo da licitacao, visa, tao somente. assegurar a geréncia segura da contrataeao.
e principalmente. assegurar, nao so a mais ampla competicao necessaria em um processo
licitatorio, mas tambem. atingir a sua finalidade e efetividade. que e a de atender a contento as
necessidades da Adrninistracao Ptiblica.
5.3.2. A licilacao, para a aquisicao de que trata o objeto deste Termo dc Referencia e seus
Anexos. sera divida POR LOTE. justifica-se pela necessidade dc preservar a integridade
qualitativa do objeto. vez que varios fornecedores poderao implicar descontinuidadc da
padronizacao. bem assim em diliculdades gerenciais e. ate mesmo. aumento dos custos. pois a
contratacao tem a finalidade de formar urn todo unitario. Some-se a isso a possibilidade dc
estabelecimento dc um padrao de qualidade e eficiéncia que pode ser acompanhado ao longo
do fornecimento do produto, o que fica sobremaneira dificultado quando se trata dc diversos
fornecedores.
5.3.3. Quanto a divisao ejulgamento por LOTE: .1 ustifica-se a divisao e Julgamento por LOTE.
devido os itens ora licitados terem uma homogeneidade entre si, cujo mesmos possuem a
mesma natureza e caracteristicas, fato esse que nao fere os principios basicos das licitacoes e
contratos quais sejam, o principio da competitividade e igualdade, podendo os itens dispostos
nesse termo de referéncia serem ofertados por qualquer empresa do ramo de venda de produtos.

5.4. DA ESTIMATIVA DOS [TENS
5.4.1. As estimativas das dernandas para a aquisicao dos produtos em pauta, foram elaboradas
através de um estudo realizado por esta unidade gestora que levou em conta os seguintes dados:
a) Consumo realizado nas demandas nos anos :|nt~:nur»:s:
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b) lnexistência de contrato válido para compra dos objetos desta licitação.

5.5. DA ADOÇÂO AO REGTSTRO DE PREÇOS
5.5. LA adoção do SRPjustifica-se nas hipóteses previstas nos incisos I. II. e IV do anigo 3" do
Decreto n" 7.892 de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo DecÍeto n'9.488, de 30 de agosro de
2018, pois os bens serão adquiridos ao longo do ano. de formâ parcelada e de acordo com a
demandâ necessiiria. a qual por se trataÍ de prcdutos diversos podem sofrer modificações
quÂntitativas âo longo do ano, de maneira que não é possivel definir pÍeviamente o quantitativo
exato a ser adquirido.
5.5-2. As quanlidades previstas no pres€nte terÍno de Eferência úo estimalivas máximas. para
um periodo da assinatura da ata, e esta administração municipal se reserva o direito de adquirir
em cada item, o quantitativo quejulgar necessário, podendo ser parcial, integral ou ab$er-se de

adquiú algum item especificado. Além disso, com a utilização do SRP seÉ racionalizado o
espaço pala a armazenagem dos produtos.

5.6. DÀ NÃO EXCLUSIVIDÀDE PARTICIPÇÀO DE ]\IE E EPP

A redação do novel art.47, da Lei Complementar no 123106 estabelece um dever de

prioídade. ou seja. nos certames públicos deflagrados há de se dar preferência à contÍatação de

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente.
independememente de qualquer legislação especifica editada pelo ente licitante.

JustiÍica-se a não realização de exclusividade e de cotas rcservadas no presente certame.
qual sej4 para Microempresa ou Empresa de Pequeno PoÍe pelo fato de que. a exclu§ividade
apesar dos itens que forem estimados, abaixo de R$ 80.000.00 (oitenta mil reais), e dos itens
que estiverem esümados acima de R$ 80.000.00 (oitentâ mil reais). serem separâdos por cotas.

poderá representar prej uízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser contralado de acordo com

os seguintes motivos:

O tratamento diferenciado e simplificado para as micrcempresas e empresa§ de pequeno

pofle não tem se mostrado vantajoso para a administraçâo pública municipal. pÍincipalmente
em municÍpios e órgàos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitações para bens

divisiveis que em havendo colas. que se verilique a cotação com preços diferentes para os

mesmos itens licitados em cotas diferentes.

Há casos em que os preços são divergentes cotados pot emPresas diferentes, de categorias

tributáÍias dilêrentes, ou mesmo optz[tes pelo simples nacional, mas de tipos socielários

diferentes e há casos em que a diferença de valores cotados ocore até para mesma empresa.

sendo está ME ou EPP, quando paÍicipa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes

Saliente-se que tais situações podem representar prejuizo ao coniunto ou complexo do

obje(o a ser contratado, causimdo atralsos processuais para as adequações de preços. assim como

o ranstomo de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muilas
vezes fiustrando-se licitações ou contrauções, por atmsos em entregas de itens ou mesmo
rescisões contratuais. além da Administração não 1er suas necessidades atendidas a contento.
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b) Inexistencia de contrato valido para compra dos obj etos desta licitacao. '_
I'll

5.5. DA ADOCAO A0 REGISTRO DE PRECOS
5.5.1.A adocao do SRPjustifica-se nas hipoteses previstas nos incisos 1. ll. e IV do artigo 3° do
Decreto n° 7.892 de 23 de janeiro dc 2013 alterado pelo Decreto n° 9.488, de 30 de agosto de
2018, pois os bens serao adquiridos ao longo do ano. dc forma parcelada e de acordo com a
demanda necessaria. a qual por se tratar de produtos diversos podem sofrer modificacoes
quantitativas ao longo do ano, de maneira que nao e possivel definir previamente o quantitalivo
exato a ser adquirido.
5.5.2. As quantidades previstas no presente termo de referéncia sao estimativas maximas. para
um periodo da assinatura da ata, e esta administracao municipal se reserva o direito de adquirir
em cada item, o quantitativo que julgar necessario, podendo ser parcial, integral ou abster-se de
adquirir algum item especificado. Além disso, com a utilizacao do SRP sera racionalizado o
espaco para a armazenagem dos produtos.

5.6. DA NAO EXCLUSIVIDADF. PARTICIPCAO DE ME E EPP

A redacao do novel art. 47, da Lei Complementar no 123706 estabelece um dever dc
prioridade. ou seja. nos certames publicos deflagrados ha de se dar preferéncia a contrataeao Cle
microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente.
independentemente de qualquer legislacao especifica editada pelo ente licitante.

Justifica-se a nao realizacao de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame.
qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato dc que. a exclusividade
apesar dos itens que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens
que estiverem estimados acima dc R$ 80.000.00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas.
podera representar prej uizos ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de acordo com
os seguintes motivos:

O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas dc pequeno
porte nao tem se mostrado vantajoso para a administracao ptiblica municipal. principalmente
em municipios e orgaos de pequeno e medio porte. Posto que é comum em licitaciies para bens
divisiveis que em havendo cotas, que se verilique a cotacao com precos diferentes para os
mesmos itens licitados em cotas diferentes.

Ha casos em que os precos sao divergentes cotados por empresas diferentes, dc categorias
tributarias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societarios
diferentes e ha casos em que a diferenca de valores cotados ocorre ate para mesma empresa.
sendo esta ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes.

Saliente-se que tais situacoes podem representar prejuizo ao conjunto ou complexo do
objeto a ser contratado, causando atrasos processuais para as adequacoes de precos. assim como
o transtomo de ter que se lida.r com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas
vezes frustrando-se licitacoes ou contratacoes, por atrasos em entregas de itens ou mesmo
rescisoes contratuais. alem da Administracao nao ter suas necessidades atendidas a contento.
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Quanl o a esses pontos a Lei Complementar no 123/06, alterada pela Lei Complementar
no 147/2014. elencou no an. 49. algumas hipóteses que. se presentes no caso concreto.
dispensam ou eximem a autoridade responsável pela licitação de âplicar os beneficios materiais
previslos nos aÍs. 47 e 48- Assim, vale a miíxima: 'para toda regm existe uma exceção'. Assim
sendo. de conformidade com o aí. 49. inciso lll não se aplica os beneficios dos aÍs.47 e 48
qualdo:

lll - o ftatamento diferenciado e simplificado
para as microempresas e empresas de pequeno
poíle não for vantajoso paÍa a administração
pública ou representar prejuízo ao conjunro ou
complexo do objero a ser contmtado; ou,

Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de participação em certames
licitatórios. adjudicaçâo e contmtações de microempresas e empresas de pequeno porte nas
licitaçôes do Municipio de Crateús. em sua grande maioria. o que deverasmente gararte âs
microempresas e empresas de pequeno poíe acesso integral e irrestrilo as licitaçôes e
contratações do Município de Crateús.

Outro làtor importarte é a garantia nos editais de licitação do Município de Cmteús, do
cumprimento das normas contidas nos AÍt's.42 a 45 da Lei n" 12312006 e suas alteraçôes,
especificamente no que pertine a garantia da apresentação da rcgularidade fiscal apenas para a
assinatur-a do conlrato e na oconência do empate frdo previsto nos AÍ's 44 e 45 da referida
normâ legal.

Não se descoúece qre a Íaz.ão de ser da norma é promovü o desenvolvimento
econômico e social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiênciâ das politicas públicas
e o incentivo à inovação tecnológica (aÍigo 47 da LC no 123106). Contudo. esrâ disposiçào
deve ser interpretada à luz da Constituição Federal, da Lei no E.666/93 (que estabelece normas
gemis sobre licitações). A Constitúção Fedeml prevê expressarnente queno processo licitatório
deve ser assegurada igualdade de condições a todos os concorrenles. ao passo que a Lei de
Licitações dispôe que este se destinâ a garantir a obsenância do princípio constilucional da
isonomia. a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do
desenvolvimento nacional sustentá1,e1.

O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a paÍicipaçâo das
ME/EPP nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica delas acima do interesse
público. Dessa forma. é importante sopesar principios pertinentes ao presente certtune como o
da competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a "proposta mais vantajosa
para a administação" conforme é vislumbrado no artigo 3" da Lei L 8.666193.

ó, DO JULGAMENTO DA LICITÁÇÁO
6.I. MENOR PREÇO POR LOTE

7, DA ESPECIFICAÇÀO DOS ITENS E DOS VALORES MÉDIOS
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Quanto a esses pontos a Lei Complementar no 123706, alterada pela Lei Complementar
no 14772014. elencou no art. 49, algumas hipoteses que. se presentes no caso concreto.
dispensam ou eximem a autoridade responsavel pela licitacao de aplicar os beneficios materiais
previstos nos arts. 47 e 48- Assim, vale a maxima: ‘para toda regra existe uma excecao'. Assim
sendo, de conformidade com o art. 49. inciso 111 nao se aplica os beneficios dos arts.47 e 48
quando:

I11 - o tratamento diferenciado e simplificado
para as microempresas e empresas de pequeno
porte nao for vantajoso para a administracao
pttblica ou representar prejuizo ao conjumo ou
complexo do objeto a ser contratado; ou,

Noutro ponto observa-se ainda a grande incidéncia de participacao em certames
licitatorios. adjudicacao e contratacoes de microempresas e empresas de pequeno porte nas
licitacfies do Municipio de Cratetis. em sua grande maioria. o que deverasmente garante as
microempresas e empresas de pequeno porte acesso integral e irrestrilo as licitacoes e
contratacoes do Municipio dc Cratefis.

Outro fator importante e a garantia nos editais de licitacao do Municipio de Cratetis, do
cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n° 12372006 e suas alteraeoes,
especificamente no que pertine a garantia da apresentacao da regularidade fiscal apenas para a
assinatura do contrato e na ocorrencia do empate ficto previsto nos Art’s 44 e 45 da referida
nonna legal.

Nao se desconhece que a razao de ser da norma e promover o desenvolvimento
economico e social no arnbito local e regional, a ampliacao da eficiéncia das politicas ptlblicas
e o incentivo a inovacao tecnologica (artigo 47 da LC no 123706). Contudo. esta disposicao
deve ser interpretada a luz da Constituicao Federal, da Lei no 8.666793 (que estabelece 1101'lT1ElS
gerais sobre licitacoes). A Constituicao Federal prevé expressamente que no processo licitatorio
deve ser assegurada igualdade de condicoes a todos os concorrentes. ao passo que a Lei dc
Licitacoes dispoe que este se destina a garantir a observancia do principio constitucional da
isonomia. a selecao da proposta mais vantajosa para a administracao e a promoqao do
desenvolvimento nacional sustentavel.

O que se observa e que a Lei Complementar 12372006 visa ampliar a participacao das
ME/‘EPP nas licitacoes, mas nao elevar a hipossuficiéncia economica delas acima do interesse
ptiblico. Dessa fomta. e importante sopesar principios pertinentes ao presente certame como o
da competitividade, da economicidade e da eficiéncia, buscando-se a “proposta mais vantajosa
para a administracao" conforme e vislumbrado no artigo 3° da Lei n. 8.666793.

6. DO JULGAMENTO DA LICITACAO
6.1. MENOR PRECO POR LOTE

1. DA ESPECIFICACAO nos mans 1: nos VALORES MEDIOS



l

\

UNDITEM VALOR TOTAL

68829-80TA DE BORACHA
(BOTA DE BORRACHA. CANO
LONGO, NA COR BRÂNCA.

AMANHO A COMBINAR.)I
PAR 70 RS9.t.50 RS6 6ti.00

69t I2-BOT|NA DE SECURANÇA
(BOTINA DE SEGURANÇA, NA
COR PRETA. COM ELÁSTICO
LATERÁL RECOBERTO.
CONFECCIONÀDO EM COURO.
FORRO INTERNO NA CÁSPEA
NÀO TECIDO E FORRO DO
CANO DUBLÂDO COM MANTA
DE NÀO TECIDO COM
TRATAMENTO
ANTIMICROBIANO. BICO
PLÁSTICO. PALMILHA DE
MONTACÊM NÀO TECIDO.
SOLADO INJEÇÀO DIRETA
BIDENSIDADE BICOLOR E
SOBRE PALMILT1A
ÀNTIMICROBIANA. TAMANHO
A COMBINAR. (UNIDADE: PAR))

PAR R$ 191,00 RS) 05 050.00

VALOR TOTAL DO LOTE RSI I I,665.00

37,I02-BOLSA EM LONA
(BOLSA EM LONA
(SERICRAFADA), COR A
COMBINAR DlM. APROX:42X33)

T]NIDADE

TOTAL

2400 RS149.50

VAIOR
UNITARIO VÀLOR TOTAL

RS:158.800 00

37406-MOCHILA INFANTIL
(MOCH|LA INFANTIL. l00o/o
POLIESTER. TAMANHO
APROXIMADO 32X2?X)

I.JN IDA DE llí10 RS8i.00 RS t9i J00 00

l

69IJ5-MOCHILÁ PARA
PROFISSIONAIS DE SAÚDE
(MOCHILA PARA
PROFISSIONAIS DE SAÚDE
COM BOLSOS LATERAIS. COM
FECHAMENTO EM ZIPER.
BOLSO FRONTAL COM
FECHAMENTO EM ZIPER. 1

DIVISÓRIA INTERNA, MEDIDAS
MiNIMAS: 32 CM DE
COMPRIMENTO X 4] CM DE
ÁLTURÂ X 13 DE LARCURA.2
SILKS FRONTAIS,)

UNIDADE 350 RSr5r.00 RS52.850.00

/a-

I

ESPECIFTcAÇÃo Do tTEM QNTD
TOTAL

VALOR
UNITARIO

550

II
ITE]II EsPEctFÍcAçÁo Do trEM U Nt)

Fi'EFf|TlI‘ll| DE
I ' "

ITEM ESPECIFICACAO DO ITEM UND

68829-BOTA DE BORAC1—1A|
1 (BOTA DE BORRACHA, CANO PAR

romeo. NA COR BRANCA.-
i __1AMANHo A COMBINARJ '

70 RS9-1-.51} RS6-6l5.lJl)

- '69132-BOTINA DE SEGURANCA
(BOTINA DE sEouRANcA. NA
COR PRETA, com ELASTICO
LATERAL RECOBERTO.
CONFECCIONADO EM couR0.,

|FQRRO INTERNO NA GASPEA
NAO TECIDO E FORRO D0
CANO DUBLADO com MANTA

, |DE NAO TECIDO com PAR
-- “ TRATAMENTO

ANTIMICROBIANO. BICO
PLASTICO. PALMILHA DE
MONTAGEM NAO TECIDO.
SOLADO INJECAO DIRETA
BIDENSIDADE BICOLOR E
SOBRE PALMILHA
ANT1MlCROB1ANA- TAMANHO
ACOMBINAR. (UNIDADE: PAR)) _, __ _

_ VALOR TOTAL DO LOTE gs: | |.66s.<£

550 | 11$ 191 .00 R$l 05.0S0_00

' - is-1.1-w
TOTAL UNITARIO _

37402-BOLSA EM LONA
l (BOLSA EM LONA

(sER|oRAFADA), coR A
|c0|v1@~1AR DIM. APROX:42X33)

UNIDADE

|
"- I 37406-MOCHILA IN FANTIL l '

(MOCHILA INFANTIL. 100%
3 POLIESTER. TAMANHO UN'D"DE

_ AEROXIMADO 32X27X_)
69135-MOCHILA PARA I
PROFISSIONAIS DE sAUDE

| (MOCHILA PARA
PROFISSIONAIS DE SAUDE
com BOLSOS LATERAIS, COM
FECHAMENTO EM ZIPER.

3 BOLSO FRONTAL COM UNIDADE
FECHAMENTO EM ZIPER. 1
D1v|soR|A INTERNA. MEDIDAS
MINIMAS: 32 CM DE |
COMPRIMENTO X 43 CM DE
ALTURA X 13 DE LARGURA. 2

_ SILKS FRONTAIS.1

ITF-M‘ EsPEc|FlcAcA0Do-ITEM l uso lfifiwl VALOR I vA1.0RrorA|.
|

2400 R$l49.50 R535-8.800.00

2-100 RS81.0U RS I 9-1.-100.00

I

350 R$ 1 5 1 .00 RS52.850.0U

%/ <51
U

.1,
1

ii/’l»r77t" '
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' QM” VA LOR VALOR TOTAL ‘italTOTAL UNITARIO _
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58879.8ONE. TIPO AMERICANO
(TECIDO TACTEL (GROSSO),
IOO% POI,IESTF,R GRAMATI JRA

DE I6OGiM2 ATE 26OGÀ'2. COR
DO TECIDO E DOS
REVESTIMENTOS É IOO%

BRANCO. REGULADOR EM
VELCRO. NA COR BR,CNCO, OU
AZUL. ÀBA COMTJM NA COR
BRANCO OU AZUL, BOTÁO NA
PARTE SUPERIOR, REVESTIDO
COM TECIDO BRANCO OU
AMARELO. COM INTERI-A NA
PARTE FRONTAL. EM
IMPRESSÃO EM SERIGRAFIÀ
SILK SECREEN COM TINTA
PARA TECIDO EM ATE 6 CORES,
IMPRESSÃO NAS LATERAIS E
NÀ FRENTE, CONTENDO AS
LOGOMARCAS
INSTITUCIONAIS E A
MENSACEM E ILUSTRAÇAO DE
ACORDO COM A DEMANDA DO
CONTRATANTE )

T]NIDADE 2500 RS50.50 RS126 250,00

6882J-BONE ÁRARE COM
PROTEÇÃO EM NUC-A
(BONE ARÁBE COM PROTEÇAO
EM NUCA, POSSUI CORDAO,
COM LOOGOMARCA DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE
CRATEUS )

UNIDADE z'70 RS63,2l RS17.072.10

6
TDCIDO68827-LUVAS EM

(LUVAS EM TECIDOS )
PAR 250 R$18.85 RS4.712.50

69134-CHAPEU TECIDO: BRIN
SANTISTA COR AZUL.
(CHAPEU TECIDO, BRIM
SANTISTA, COR: AZUL,
TECIDO: BRIM SANTISTA.
DETALHES: COM ABAS EM
BRIM FORRADO. COM 4
ILHOES CORDÀO AJUSTÁVEL
PARA FIXAÇÀO AO QUEIXO;
SILK NA FRENTE. LOGOTIPO
DA PREFEITURÁ DE CRATEÚS
AÔ CENTRO.)

LINIDADE 100 RS54.00 RSI0 800.00

8

69133-CHAPEU ÀUSTRALIANO
TIPO A
(CHAPEU AUSTRALIANO TIPO
A. CONFECCIONADO EM BRIM
PELE'IIZADO. ABA
TfuA.DICIONAL 08 COSTURAS,
DUBLAGEM EM TNT 80 COM
FORRO INTERNO, BOTAO DE

L'NIDADE 150 RS54.25 RS8.ti7,50
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58879-BONE - TIPO AMERICANO
l(TEClDO TACTEL (GROSSO),

100% POLIESTER. GRAMATURA
DE 160G7M2 ATE 260G-“M2, COR
DO TEc|Do E Dos
REvEsT1MENTos E 100%
BRANCO- REGULADOR EM
VELCRO, NA COR BRANCO, ou
AZUL. ABA COMUM NA COR
BRANCO ou AZUL, a0TAo NA
PARTE SUPERIOR, REVESTIDO
c0M TECIDO BRANCO ou
AMAREL0, COM INTERLA NA
PARTE FRONTAL, EM
|MPREssAo EM SERIGRAFIA
SILK sEcREEN COM TINTA
PARA TECIDO EM ATE as coREs,
1MPREssAo NAS LATERA1s E
NA FRENTE, coNTENDo As
LOGOMARCAS
INSTITUCIONAIS E A
MENsAoEM E ILUSTRACAO DE
AcoRD0 COM A DEMANDA DO
coNTRArANTE_ 1

UNIDADE 2500 R$50.5O RSl26.250,00

hU;|r':-l"-‘I
I _;;_-p.--

- F

68825-BONE ARABE COM
PRoTE(,:Ao EM NucA
(BONE ARABE COM PRoTEc;Ao
EM NucA, POSSUI c0RDAo,
COM LOOGOMARCA DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE
CRATEUS.)

UNIDADE 270 R$63,23 RSl7.072.l0

68827-LUVAS EM TECIDO
ILUVAS EM TECIDOS 1

"'1

l

7

69134-CHAPEU TECIDO: BRIN
SANTISTA COR AZUL.
(CHAPEU TECIDO, BRIM
SANTISTA, COR: AZUL,
TECIDO: BRIM SANTISTA,
DETALHES: COM ABAS EM
BRIM , FORRADO. COM 4
ILHOES. coRDAo AJusTAvEL
PARA FtxA<;Ao Ao QUEIXO;
SILK NA FRENTE. LOGOTIPO
DA PREFEITURA DE cRATEUs
AOCENTRO.)

PAR

UNIDADE

250

200

R$l 8.85

R$54.00

R$4.7l2.50

RS10 800.00

8

69133-CHAPEU AUSTRALIANO
TIPO A
(CHAPEU AUSTRALIANO TIPO
A. CONFECCIONADO EM BRIM
PELETIZADO, ABA
TRADICIONAL 08 COSTURAS.
DUBLAGEM EM TNT 80 COM
FORRO INTERNO, BOTAO DE

UNIDADE 150 R$54.25 RS8. 1 37,50

% #2 1

'7
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Fâroído Xâls Por Yocl

.ONTRATANTF

5888I-CAMISA EM ALGODAO..
(COM IMPRESSAO EM
SI]RIGRAFIA IJNIDADE.
OBEDECENDO OS SEGUINTES
TAMANHOS: P. M. G E GG. COM
AS SEGUINTES
CARACTERÍSTICAS: MODELO
CAMISA TRADICIONAL. GOLA
CARECA , MANGA CURTA, COR
DO CORPO BRANCO. TECIDO
MÀLHA BRANCA. ] OO%

ALGODÃO, FIO 30.1,
PENTEADO, I6OGIM2,
SER]CRAFIA S]LK SECREEN
COLORIDA, FRENTE E COSTA,
ARTE FORNECTDA PELA

-,r,§<

PRESSÀO LATERAL ESTILO
TICTAC, REGULADOR CORDAO
COM PINGENTE DE MOI,A- COM
PROTETOR DE NUCÀ, SILK
COM LOGOMARCA NA FREN'I'E
E NO PROTE]'OR DE NUCA.)

\flr,
\à

vAt.oR ToTAL DO t_OTE R.$77i.021.10

LOTE III
VAI-ORTÔTALESPECIFICÀçÁ0 Do ITEM UNI) QNTD

TOTAL
VALOR

UNITARIO
58880-CAMISETA LINISSEX
(CAMISETÀ UNISSEX MALIIA
PP, COR BRANCA, MÀNGA
CURTA. GOLA REDONDA COM
RIBANA, SUBLIMAÇÃo
COMPLETA, (FRENTE, COSTA E
MANGAS,) TAMANHOS P. M. G
. GG, ARTE FORNECIDA PELA
CONTRATANTE .)

UNIDADE 2500 RS43,50 RS108.750.00

UNIDADE 2900 RS37.50

RSril.2l

68724.CAMISA SOCIAL MANGA
LONGA
(CAMISA SOCIAL MASCULINA
NA COR AZUL CARO TECIDO
MICROFIBRA IOO% POLIESTER.
DIVERSOS TAMANHOS. COM
BOLSO NA FRENTE DO LADO
DO PEITO ESQUERDO, COM A
LOBOMARCA DA
PREFEITURA.)

L]]..JIDADE 80

6882I-CAMISA E CALÇA EM
BRIM TJNIFORME
PROFISSIONAL.
(CAMISA E CALÇA EM BRIM

T]NIDADE 240 RS?5.720.00

RSt08 750.00

RS10 658.10

I

ITEM

4 R$lrs.50

4 ê--

P R E F E l T U R A D E

- ,,,,,,, ,,,, ,.,, .,,,,_ - _
E_ _ 4_FflE'l'-i

PRESSAO LATERAL ESTILO
ITICTAC, REGULADOR CORDAO
COM PINGENTE DE MOLA, COM
PROTETOR DE NUCA. SILK
COM LOGOMARCA NA FRENTE

_ E NO PROTETOR DE NUCA.)
VALOR TOTAL DO LOTE R$773 022 10

LOTE I11

ITEM ESPECTFICACAO DO ITEM QNTD vALoR
UNI’ lToTAL UNITARIO VAIORTOT“

58880-CAMISETA UNISSEX
(CAMISETA UNISSEX MALHA
PP, COR BRANCA, MANGA
CURTA, GOLA REDONDA COM

l RIBANA, SUBLIMACAO
COMPLETA, (FRENTE, COSTA E
MANGAS,) TAMAN1-IOS P - M - G
- GG. ARTE FORNECIDA PELA
CONTRATANTE .)

UNIDADE 2500 R$43,50

58881-CAMISA EM ALo0DAo..
(COM IMPRESSAO EM
S1-ZRIGRAFIA uN1DADE.
OBEDECENDO 0s SEGUFNTES
TAMANHOS: P. M. o E oo, c0M
AS SEGUINTES
CARACTERISTICAS: MODELO
CAMISA TRADICIONAL, GOLA

2 cAREcA , MANGA cuRTA. COR
DO c0RPo BRANCO, TECIDO
MAL1-IA BRANCA, 100%
ALooDAo, F10 30.1,
PENTEADO, 160G7M2,
SERIGRAFIA SILK SECREEN
c0LoR1DA, FRENTE E COSTA,
ARTE FORNECIDA PELA
CONTRATANTE 1

UNIDA DE 2900 R$37.50

68724-CAMISA SOCIAL MANGA
'LoNoA
(CAMISA SOCIAL MAscuL|NA
NA COR AZUL CARO TECIDO
MICROFIBRA 100% POLIESTER,
DIVERSOS TAMANHOS. COM
BOLSO NA ERENTE Do LADO
Do PEITO ESQUERDO. COM A
LOBOMARCA DA

1
.7

| I PREFEITURA.)

UNIDADE 80

68821-CAMISA E CALCA EM
BRIM UNIFORME
PROFISSIONAL.
(CAMISA E CALCA EM BRIM

4 UNIDADE 240

1.

flirt

q_-..
8

| |.g F F5‘

R$lO3 750,00

R$l08 750,00

R$133.23 R510 658 40

%

R$3 15.50 R575 720 00
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a.:

I]NIFORME PROFISSIONAI-
COM FAIXA REFLETIVA.
ABERTA, MANGA LONGA, NA
COR AZUL. TAMANHO A
COMB]NAR. COM A
LOCOMARCA DA PREFEITURA
ML]NICIPAL DE CRATEUS )

§

68822.8AI'A EM BRIM COM
BOTÓES F] PROTI'TOR NA COR
AZUL
(BATA EM BRIM COM BOTÕES
COM PROTETOR, NA COR
ÂZI]I,. COM DOIS BOT,SO NA
FRENTE. MANGA CTJRTÂ-
TAMANHO A COMBINAR. COM
LOGOMARCA DA PREFEITURA
MUN]CIPAL DE CRATEUS.)

RS111.50 RS2.270.00UNIDADE 20

6 RS22 725,00

69I2E-CALÇA EM BRIM 260,
TAMANHO A COMBINAR.
(CALÇAEM BRIM 260, UNISSEX,
NA COR CÁQUI, COM UM
BOLSO TRASEIRO E 2 BOLSOS
TIPO CARGO I-ATERAIS COM
SILK LATERAL. DO LADO
DIREITO. COM ELASTICO E

CADARÇO. TAMANHO A
COMBINAR.)

UNIDADE RSr5r.50

69I29-BATA EM BRIM 260.
TAMANHO A COMBINAR,
(BATA EM BRIM 260. I BOLSO
FRONTAL DO LADO
ESQUERDO,E2BOLSOSNA
PARTE INFERIOR, COR CÁQUI.
BOTÔES COM PROTETOR.
MODELO TNISEX, MANGAS
LONGAS, COM GOLA, COM
SILK NAS COSTAS E BOLSO,
TAMANHO A COMBTNAR.)

UNIDADE t50 RS 15 r.00 RS22.650.00

3

69I30-CALÇAS JEANS - INDIO
BLUE
(CAI-ÇAS JEANSI ÍNDICO
BLUE, CALçA MASCULINA E
FIMININA ? CALÇA JEANS.
MODELAGEM MASCULINA E
FEMININA: CALÇA - ÍNDIGO
ALUE 1OO% ALGODAO PRE.
AMACIADO. MODF,I,O 05
BOLSOS, 11 OZ, BRAGUILTIA
FECHADA COM ZÍPER. COS
FECHADO COM BOTÃO DE
METAL. GRAMATURA ]95.
COSTURA DUPLA REFORÇADA,
MOSQUEADA NOS PONTOS

200 RSl7l.0t) RS34.200.00

1

t50

TJNIDADE

4a

PREFEETURA DE

CRATEUS ‘I’ 5,,,,,.,,, M, ,..,, ,,,,.,— .31
PFlEEifi'..1-L

nu

\IJ AD‘
-9".-;-Ia.-_k

5

‘H.

_ MUNICIPAL DE CRATEUS)

ABERTA, MANGA LONGA, NA
COR AZUL. TAMANHO A
COMBINAR. COM A
LOGOMARCA DA PREFEITURA

-*?-r "H
UNIFORME PROFISSIONAL. ' \HF‘
COM FAIXA REFLETIVA. ' It

| J"Q‘ QTII ‘Ilia-

63322-BATA EM BRIM COM!
BOTOES E PROTETOR. NA COR
AZUL.
(BATA EM BRIM COM BOTOES
COM PROTETOR, NA COR
AZUL, COM DOIS BOLSO NA
FRENTE. MANGA CURTA,
TAMANI-IO A COMBINAR, COM

ILOGOMARCA DA PREFEITURA
: MUNICIPAL DE CRATEUS.)

UNIDADE 20 R$1 13.50 R$2.270.00

6

I

7

'-I-A

'69l23-CALQA EM BRIM 260,
TAMANHO A COMBINAR.
(CALCA EM BRIM 260, UNISSEX,
NA COR CAOUI, COM UM
BOLSO TRASEIRO E 2 BOLSOS

‘TIPO CARGO LATERAIS, COM
ISILK LATERAL. DO LADO
DIREITO. COM ELASTICO E
CAOARCO. TAMANHO A

ICOMBINAR.) l
‘69I29-BATA EM BRIM 260.‘
TAMANHO A COMBINAR.
(BATA EM BRIM 260. I BOLS0
FRONTAL DO LADO
ESQUERDO, E 2 BOLSOS NA
PARTE INFERIOR. COR CAOUI, UNIDADE I50 R$I5I.00
BOTOES COM PROTETOR.
MODELO UNISEX, MANGAS
LONGAS, COM GOLA, COM
SILK NAS COSTAS E BOLSO.

! TAMANHO A COMBINAR.)

UNIDADE I50 R$|5l.5U R$22 725,00

R$22.6S0,00

S

69130-CALCAS JEANS - INDIO
BLUE |
(CAL(;AS- JEANS; INDIGO
BLUE. CALCA MASCULINA E I
FEMININA ? CALCA JEANS. I
MODELAGEM MASCULINA E
FEMININA: CALCA ENOIGO
BLUE 100% ALOOOAO PRE~ UNIDADE 200 R$l7l.00
AMACIADO. MODELO 05
BOLSOS, 11 Oz, BRAGUILHA
FECHADA COM ZIPER, COS
FECHADO COM BOTAO DE
METAL. GRAMATURA 395,
COSTURA DUPLA REFORCADA,

_MOSQUEADA NOS PONTOS

R$34.200.00

-F

% A, -fi'I'*'fiH1'
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FRAGEIS, LOGOTIPO DA
PREFEITURA DE CRATEÚS E DA
SECRITARIA DE SAÚDE ACIMA
DO JOELHO ESQUERDO
ALTNHÂDO A ESQUERDA,
TAMANHO A COMBINAR.)

l*-íFÍ
\Éhri

\

DE seúng NÂ MÂNcÂ
ESQUERDA. TAMANHO A
COMBÍNAR,)

69ll r{AMISA TECTDO 100 %
ALGoDÀo. FIo lo.
(CAMISETA- TECIDO: 100%
ALGoDÃo. Fto 30. coR AZUL E
BRANCA MANCAS LONGAS.
CAMISETA ? TECIDO: 100%
ALGoDÃo, FIo 30; coR: AZUL E
BRANCA; DETALHES: MANGAS
LONCAS, PINTADA EM ÀZUL
NOS OMBROS. COLA E NA
EXTR.EMIDADE DAS MANGAS,
GOLA CARECA: SILK: FRENTE:
LOGOTIPO DA PREFEITURA DE
CRÁTEÚS E DA SECRETARJA
DE SAÚDE À ALTURA Do PEITo
NO LADO DIREITO, TEXTO
?ACENTE CoMUNITÁRIo DE
SAÚDE? À ALTURA Do PEITo
NO LADO ESQUERDO; COSTAS:
LOGOTIPO DA PREFEITT]RA DE
CRATEÚS E DA SECRETARIA
DE SAÚDE EM TAMANHo

T]NIDADE 100 R5 r6r.00 RS32.200 00

t0

69I36COLETE TECIDO. FIBRA
SINTÉTICA.
íCOLETE- TECIDO: FIBRA
SINTETICA (TACTEL) COR E

TAMANHOS A COMBINAR,
COLETE ? TECIDO: FIBRÁ
SINTÉTICA (TACTEL);
DETALHES: FECHE FRONTAL
DE 50 CM,4 BOLSOS, DOIS
SUPERIORES E DOIS
INFERIORES. COM 4 FECHES ÊM
CADA BOLSO. FORRO NÂ

UN IDADE 150 RSr8r.00 RS6t.i50.00

Z

t+

&-.-

1:-“ '
REI?“‘~:

"5?/E§{’E~=:-
*1?‘EA I-:'*'*

EBB

FRAGEIS. LOGOTIPO DA
PREFEITURA DE CRATEUS E DA
SECRETARIA DE SAUDE ACIMA
DO JOELHO ESQUERDO
ALINHADO A ESQUERDA.

: ITAMANHO A COMBINAR.) |

‘H-I

"E-

69l3l~CAMISA TECIDO I00 0/.
ALOODAO. FIO 30.
(CAMISETA- TECIDO: |00%
ALOODAO. FIO 30. COR AzUL E I
BRANCA MANGAS LONGAS.
CAMISETA '.> TECIDO: 100%
ALGODAO, F10 30; COR: AZUL E
BRANCA; DETALHES: MANGAS
LONGAS, PINTADA EM AZUL
Nos OMBROS. GOLA E NA

IEXTREMIDADE DAS MANGAS,
GOLA CARECA; SILK: FRENTE:
LOGOTIPO DA PREFEITURA DE
CRATEUS E DA SECRETARIA
DE SAUDE A ALTURA DO PEITO
NO LADO DIREITO, TEXTO
?AGENTE COMUNITARIO DE-
SAUDE? A ALTURA DO PEITO:
NO LADO ESQUERDO; COSTAS;
LOOOTIPO DA PREFEITURA DEI
CRATEUS E DA SECRETARIA
DE SAUDE EM TAMANII0,
uI5:~.-DII [J11.‘."~.-‘I|'l{!;"'-H]-.l.{]'ti1}i
-uL~.|.'=."u I:-A -1.|1"I-RA Dm

.1‘:-.5L'UI;u. II-.I."ru *.'AI;;Ea;TF.
gI"rI"~=I=|.'.'~€ITAFIIIZ‘- DE SAEEEIIE-1'.‘
.ABI:AN-;:Lr~."I:I: 'fl‘J|f‘.I.-"-. A
| BEOIAO In-I1 'I'IiIR.-"OI; |.fII£Hf]TIP'{J

L1-U 2-I|*_~a1'|-imn. IHICEI DE
|.-IB.-IIIILI DU |'I.x|LI AN"I"ER|:m!
ll-. An l'J=‘~."t'HIi'.1: r~IA".f~'I:-As.;;
;|_l_1I‘_:E!'l'JF'T.’J Du 1-;II~.""I"F*»1.=I L'.\:|I.‘D
DE SAUDE NA MANGA
ESQUERDA. TAMANHO A

_COMBlNAR.)
69|36-COLETE TECIDO. FIBRA
SINTETICA.
(COLETE- TECIDO: FIBRA
SINTETICA (TACTEL) COR E
TAMANHOS A COMBINAR.
COLETE ? TECIDO: FIBRA
SINTETICA (TACTEL);
DETALHES: FECHE FRONTAL
DE 50 CM. 4 BOLSOS, DOIS
SUPERIORES E DOIS
INFERIORES. COM 4 FECI-LES EM
CADA BOLSO. FORRO NA

‘}'\o -_\ Q40

I S iIv5. 0

UNICIP- 1
ll-r\.I rrlrr I-I-—

J‘
J‘

| | I-

| I

II

I

UNI DADF. Z00 RSI 6| .00 R$32.200.00

UNIDADE 350 RSI3l.00 RS63.350.00

% A, Mm‘TI
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PARTE DIANTEIRÀ. DOIS
SUPORTES PARA CANETAS E
PINCÉIS AO CENTRo. IJM DF,
CADA LADO: SILK: FRENTE:
LOCOTIPO DA PREFEITURA DE
CRATEÚS À ALTURA DO PEITO
DO LADO DIREITO. LOGOTIPO
DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE
NO BOLSO SUPERIOR
ESQUERDO. COSTAS:
LOCOTIPO DA PRET-EITURA DE
CRATEÚS EM TAMANHo
MENOR QUE O DA FRENTE
LOGO ABAIXO DA ALTURÁ DO
PESCOçO, LOGOTTPO DO
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE NA
PARTE INFERIOR E
CENTRALIZADO EM TAMANHO
MAIOR QUE O DA FRENTE )

ru

tl

69I3?-CAMISETA RECATA+'
(EM MALHA PV. GRAMÂTURA
30. CORES VARIADAS (AZUL
BIC. BRÁNCA. LARANJA),
PESCOÇO COM VIÉS.
]MPRESSÀO DA ÀRTE DO
PROJETO EM ATÉ (SETE) CORES
NA PARTE FRONTAL E
LOCOMARCA DA PREFEITURÁ
MLINICIPAL DE CRATEUS. EM
03 (TRES) CORES (COSTA).
TAMANHOS INFANTIS E
ADULTOS: PP. P. M. G E GG.)

I ]N IDADL :050 RS31.50 RS70 7t5.00

8 - RETERENCIAL DE PRf,ÇOS
8.1- O preço de refeÉncia fora estimado com base no valor médio obrido através das cotâções
de preços anexas a este pr(rcesso. O valor global es!í estimado em R$ 1.436.685.50 (hum
milhãoequatrocentosetrintaeseismileseiscentoseoitentaecincoreaisecinquenta
centavos).

9. DOTAÇÃO ORÇAMENT/hIA
9.1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentilria. lsso porque não há
obrigaroriedade da contrataçâo, portanto não há necessidade de se demonstrar a existência de
recurso,
9.2. Com base no aí. 70. § 20 do Decreto Federal no 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que
Regulamenta o Sistemade Registro de Preços previ$o no art. l5 da Lei n. 8.666. de 2 | dejunho
de 1993, preceitua: ''Na liciração para regisro de preços não é necessiírio indicar a dotação
orçaunentiiria, que somente será exigida paÍa a formalizaçâo do contrato ou outro instrumento
hábil-.
9.3. As despesas do exercicio subsequente coEerão à conta da dotação consignada pala esta
arividade, ficando adstítas ao respectivo crédito orçamentário.

V*

VALOR TOTAL DO LOTE R$55I.998.40

FiET£'.li.II IIL
Q} -ca‘

uI $1 3'

"'IIII "'5.1-‘F1-I

Ir : '\n Ap§ \ .
Z -.I- —% ’ W‘' FIII-r-I1I:I in-| Fur 'IIuI:i _'-""'cef

“PARTE DIANTEIRA, DOIS| I '
SUPORTES PARA CANETAS E
PINCEIS A0 CENTRO. UM DE
CADA LADO: SILK: FRENTE:
LOOOTIPO DA PREFEITURA DE -
CRATEUS A ALTURA DO PEITO
D0 LADO DIREITO. LOGOTIPO
DO SISTEMA IJNICO DE SAUDE
NO BOLSO SUPERIOR
ESQUERDO; COSTAS:
LOGOTIPO DA PREFEITURA DE
CRATEUS EM TAMANHO
MENOR QUE O DA FRENTE
LOGO ABAI:-<0 DA ALTURA DO
PESCOCO, LOGOTIPO DO I
SISTEMA UNICO DE SAUDE NA | |
PARTE INFERIOR E
CENTRALIZA DO EM TAMANHO |
..ilUE 0 DA FRENTE ) , ,69l3?-CAMISETA REGATA" ' I

(EM MALHA Pv. GRAMATURA
30. CORES vARIADAS (AZUL I
BIC. BRANCA. LARANJA), |
PESCOCO COM vIEs.

|IMPRESSAO DA ARTE DO
PROJETOEM ATE{SETE)CORES UNIDADE 2050 R$34.50 RS70.72S.00
NA PARTE FRONTAL E
LOGOMARCA DA PREPEITURA
MUNICIPAL DE CRATEUS. EM
03 (TRES) CORES (COSTA).
TAMANHOS INFANTIS E

_ADULTOS: PP, P. M. G E GG.) . .!. _ _ Z
VALOR TOTAL DO LOTE R$5Sl.998_40

8 — REFERENCIAL DE PRECOS
8.1- O preqo de rcferéncia fora estimado com base no valor médio obtido através das cOtaq:6es
dc pre<;0s anexas a este processo. O valor global esté. estimado em R$ l.436.685.S0 (hum
milhfio e quatrocentos e trinta e seis mil e seiscentos e oitenta e cinco reais e cinquenta
centavos).

9. DOTACAO ORCAMENTARIA
9.1. O Sistema dc Registro de Pregos independe de previsfio OrI;arncntaria. lsso porque nfio hzi
Obrigatoriedade da contratagfio, portanto I150 ha necessidade dc Sc dcmonstrar a cxisténcia dc
recurso.
9.2. Com base no art. 7°, § 2° do Decreto Federal rI° 7.392 dc 23 dc janciro dc 2013, que
Regulamenta O Sistema de Registro dc Prer;Os previsto no art. 15 da Lei n° 8.666. dc 2 I dejunho
dc 1993, preceitua: "Na licitaqfio para registro dc pregos nfio é necessario indicar a dotagao
orqramentéria, que somente seré exigida para a formalizaqfio do contrato Ou Outro instrumento
hébil".
9.3. As despesas do exercicio subsequente correrfio A conta da dotaqzéio consignada para esta
atividade, ficando adstrilas ao respectivo crédi to Orqamentario.

% A I
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10. os DocuMENTos DE HABILTTAçÂo cotstsrlnÂo ru,
10.r. HABTLTTAÇÁO JUÚDtCA:
l0.l.l. Cópia de Cedula de ldemidade e CPF do Sócio (s) da empresa;
10.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica. no regisrro público de
emprcsa mercantil da Junta Comercial; devendo. no caso da licitante ser a sucursal. lilial ou
agência- apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no regislro da Junta onde tem
sede a matriz.
IO,I,], ATO CONSTITUTTVO, ESTATUTO OU CONTRÂTO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente regisrrado no registro público de empresa mercantil
da Junta Comercial. em sc tratando de sociedades empresárias e. no caso de sociedades por
ações. acompanhado de documentos de eleiçào de seus administradoresl devendo. no caso da
licitante ser a sucu§.lilial ou agência. apresentar o registro da Junta onde opcra com
averbaçào no regis[o da Juma onde tem sede a matriz.
10.1.4. INSCRJÇÁO DO ATO CONSTITUTM, no caso de sociedades simples - excero
cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria
em exercicio; devendo, no caso da Iicitante ser a sucursal, filial ou agência, apresenlar o regiÍro
no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Canório
onde tem sede a matriz.
10.1.5. DECRETO Df, AUTORIZAÇÂO. em se rrarando de empresa ou sociedade
esüangeira em firncionarnenro no Pais- e ATO DE REGISTRO DE AUTORZAÇÃO PARA
FUNCIONAMENTO expredido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
10,I.6- CERTTFICH)O DA CONDIçÀO DE MICROEMPREENDEDOR INDTVIDUÁL
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei
Con'rplementar n" 128/2008, devidamente disponibilizâdâ imegralmente em ambicnle viÍtual.
por meio do sitio wq,w.portaldoempreendedor.qo!.br:
OBS: Os documcntos listados acima deverào estar acomparüados de todas as altcrações ou da
consolidaçâo respectiva.

r0.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
10.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ):
10.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual. se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu Érno de atividade e compativel com
o objeto contratual;
10.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal. Estadual e Mtmicipal do domicilio
ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade pata com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidâo de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa
da União (CND), emitidas p€la Receita Federal do Brasil na forma da Ponaria Conjunrâ
RFB./?GFN n" 1.751. de 2 de outubro de 2014r
b) A comprovação de regularidade piúâ com a Fazenda Estadual deverá ser lêita através de
Certidào Consolidada Negaliva de Débitos inscrilos na Dívida Ativa Estadual:
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser Ítita alravés de
Certidão Consolidada Negâtivâ de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal.
10.2.4. Prova de siruação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Sen.iço FGTS,
através de Ceíificado de Regularidade de Siruação - CRS;
10.2-5- Prova de situaçâo regular perante a Justiça do Tmbalho, atraves da Ceíidão Negativa
de Débitos Trabalhislas CNDT, conforme Lei 12.44012011.

VERDE

á+

F=EFE'.I-1-'-rLa I D“.-1:. \l| "E
"IE M Tr- .. F|l.lII“'.l1l;I Inn Fur 'IIr:I:I VERD

N-r

\..-

='_|- F“EG'|il:l,il-‘fll
10. Os DOCUMENTOS DE IIABILITACAO CONSISTIRAO EM: -7 - I-I“ E‘

-1 r

10.1. I-IABILITACAO JURIDICA: I-. _
10.1.1. Copia de Cédula de ldenlidade e CPF do Sdcio (5) da empresa; 'i'.ii'.ni'I-"T
10.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica. no registro publico de
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agéncia. apresentar o registro da Junta onde opera com averbaeéo no registro da Junta onde tern
sede a matriz.
10.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CON SOLIDADO em vigor de\'idarrIente registrado no registro pllblico de empresa mercantil
da Junta Comercial. em Se tratando de sociedades empresarias e. no caso de sociedades por
aeoes, acompanhado de documentos de eleieao de seus adrninislradores: devendo. no caso da
licitante ser a sucursal. filial Ou agéncia. apresentar O registro da Junta onde opera com
averbaeao no registro da Junta onde tern sede a matriz.
10.1.4. INSCRICAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartorio de registro das Pessoas J uridicas acompanhada de prova da diretoria
em exercicio; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar o registro
no Cartorio de registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera com averbaeao no Cartorio
onde tem sede a matriz.
10.1.5. DECRETO DE AUTORIZACAO. em se tratando de empresa Ou sociedade
estrangeira em funcionamento no Pals. e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZACAO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo drgao competente, quando a atividade assim o exigir.
10.1.6- CERTIFICADO DA CONDICAO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
(CCMEI), tipo empresarial que Se equipara ao empresario individual, conforme Lei
Complementar n° 128f2008. devidamerite disponibilizada integralmente em ambicnle virtual.
por meio do sitio vwwuportaldoempreendedor.gov.br:
OBS: Os documentos listados acima deverao estar acompanhados de todas as altcraeoes ou da
consolidaoao respectiva.

10.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALI-IISTA:
10.2.1. Prova de inscrieao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);
10.2.2. Prova de inscrigzao no cadastro de contribuintes municipal ou estadual. se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinenle ao seu ramo de atividade e compativel com
o objeto contratual;
10.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal. Estadual e Municipal do domicilio
ou sede do licitante.
a) A comprovaeao de regularidade para com a Fazenda Federal devera ser feita através da
Certidao de regularidade de Débitos relativos a Creditos Tributarios Federais e a Divida Ativa
da Uniao (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN n° 1.751. de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovaeao de regularidade para com a Fazenda Estadual devera ser feila alraves dc
Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual:
c) A comprovaqao de regularidade para com a Fazenda Municipal devera ser feita através de
Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal.
10.2.4. Prova de situagao regular perante o FLu'Ido de Garantia por Tempo de Servieo — FGTS,
através de Certifieado de Regularidade de Situaeao — CRS;
10.2-5. Prova de situagao regular perante a Jusliqa do Trabalho, através da Certidfio Negativa
de Débitos Trabalhistas — CNDT, conforrne Lei 1244012011.
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10.2.6. Certidão de Débitos com base na Portaria MTE n" l-421/2014. através do sitio
Ministerio do Trabalho e Emprego.

10.3- QUALTFTCAÇÃO rÉCXrCa:
10.3.1. Comprovação de aptidão para desempenào de atividade pertinente e compativel em
caracteristicas com o objeto da licitação, atrâvés de âtestado fomecido por pessoa juridica de

direito público ou privado, emitido em papel timbrado do órgão emissor. de modo a comprovar
que a licitante está fomecendo oujá fomeceu os bens do objeto deste edital, bem como prova
de atendimento de requisitos previstos em lei especial. quando for o caso. O atestado devená ser
dâtado e assinado por pessoafisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade. estando
às inÍbmações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou qlrem este indicar. Os atestados deverão
estar necessariamente em nome da licitante.
10 3.2. Poderá, facultativamente. vir acompaúado j unto ao atestado de capacidade técnica p.tra

comprovaçâo ao que dispôe o item 10.3.1, imtumento de termo contratual ou notâ fiscal
respecliva ao qual o aleskdo laz vinculaçâo.

10.4. QUALIFICAÇÃO ECONôMICO-FINANCEIRÁ:
10.4.1. Bâlânço patrimoniâl e demonstrâções contábeis (DRE) do último exercÍcio Íiscal.
já exigiveis e apresentados na foma da lei, devidamente registrado najuntâ comercial da sede

da licitante, acompanhado dos termos de aberfura e de encerraÍnento do Livio Diá'rio - estes

termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando aind4 no balanço. o número
do Liwo Diririo e das folhas nos quÍlis se acha [ansclito, que comprovem â boa situâção
financeira da empresa, com vistâs aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja
adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contâdor responsável, sendo vedada
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser àtualizados por índices
oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da dâta de apresentação da propostal
10.4.1.1. Scrão considerados como na tbrma da Lei, o Balânço Patrimonial e Demonstrações
Contábeis assim apresentados:
a) Sociedades ernpresariais em geral: Balarço patrimonial e demonstÍaçôes contábeis (DRE)
do último exercicio Í-lscal registados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio
da Licitante, acompaúados de cópia do termo de abertura e de enceÍamento do Liwo DirÍio
do qual foi extraido.
b) Sociedades empresárias, especifrcameDte no caso de sociedades ânônimâs regidas pela
Lei f. 6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da

licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estâdo, ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da comparhia; ou, ainda, em jomal de grande
circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedâdes simples: registâdos no Registro Civil das Pessoasjuridicas do Iocal de sua sede;

caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresriria, deverá sujeitar-se às

normas fixadas pam as sociedades empresárias
d) As empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balanço
de Abertura devidamenle registrados ou autenticados na.Tunta Comercial do domicilio da

Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de enceramento do Livro Diário - estes

temos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e

pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional
de Contabilidade.
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"'I.I;1li'II-"9"10.2.6. Certidiio de Débitos com base na Portaria MTE n° 1-421I’2014, através do sitio i
Ministério do Trabalho e Emprego.

l0.3- QUALIFICACAO TECNICA:
10.3.1. Comprovacao de aptidéio para desempenho de atividade pertinente e compativel em
caracteristicas com o objeto da licitacao, através de atestado fornecido por pessoa juridica de
direito pflblico ou privado, emitido em papel timbrado do orgao emissor. de modo a comprovar
que a licitante esta fornecendo ou ja forneceu os bens do objeto deste edital, bem como prova
de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. O atestado devera ser
datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exereido na entidade, estando
as inforn1ac6es sujeitas a conferéncia pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os atestados deverao
estar necessariamente em nome da licitante.
10.3.2. Podera, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade tecnica para
comprovacéio ao que dispfie O item 10.3.1, instrumento de termo contratual ou nota fiscal
respectiva ao qual o atestado faz vinculacao.

10.4. QUALIFICACAO ECONOMICO-FINANCEIRA:
10.4.1. Balaneo patrimonial e demonstragfies contabeis (DRE) do ultimo exercicio fiscal.
ja exigiveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado najunta comercial da sede
da licitante, aeompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diario - estes
termos devidamente registrados na Junta Comercial ~ constando ainda, no balanco, o nfimero
do Livro Diario e das folhas nos quais Se acha transcrito, que comprovern a boa situacao
flnanceira da empresa, com vistas aos compromissos que tera de assumir caso lhe seja
adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo eontador responsavel, sendo vedada
sua substituigao por balancetes ou balancos provisorios, podendo ser atualizados por indices
oficiais quando encerrados ha mais de 03 (trés) meses da data de apresentacao da proposta;
10.4.1.1. Serao considerados como na fom'Ia da Lei, o Balanco Patrimonial e Demonstraeoes
Contabeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balance patrimonial e demonstracfies contabeis (DRE)
do ultimo exercicio fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio
da Licitante, acompanhados de copia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diario
do qual foi extraido.
b) Sociedades empresarias, especificamente no caso de sociedades anfinimas regidas pela
Lei n°. 6.404f76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da
licitante; ou publicados na imprensa oficial da Uniao, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conforrne o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande
circulacao editado na localidade em que esta a sede da companhia;
O) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local de sua sede;
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresaria, devera sujeitar-Se as
normas fixadas para as sociedades empresarias.
d) As empresas constituidas a menos de um ano: deverao apresentar demonstrativo do Balanqo
de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicilio da
Licitante, aeornpanhado dos termos de abertura e de eneerramento do Livro Diario - estes
termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo socio-gerente ou direlor e
pelo eontador Du Outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional
de Contabilidade.
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10.4-2. Entende-se que a expressâo ''no Íomo do ,ei' constante no item 10.4.1. no míni
balanço parimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente. teínos de
abertuÍa e enceEamento).
10.4.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamenre formalizado e registrado.
10.4.4. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrirwação Digiral - SPED poderá
apresenú-lo xa l'onna do lei".
10.4.5. Entende-se que a expressão "ao lotma do leí'constante no item 10.4.4. englob4 no
mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE Demonstração do Resultado do Exercicio;
c) Termos de abeíura e de encerramento do Livro Diário:
d) Recibo de entrega de escrituraçâo contáb1\ diE.ital (Paru eíeito o que deÍermind o /lrt. 2" (lo
Decreto N" 9.555, de 6 de novembro de 2018):
QB§1A autenlicação de livros contábeis das pessoas jurídicas nâo sujeitas ao Regisro do
Comércio, poderá sü feita pelo Sisrema Público de Escriruraçâo Digiral - Sped. instiluido pelo
Decreto n'6.022, de 22 dejaneiro de 2007, por meio da apresentaçâo de escíturação contábil
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Fazenda. (Aí. l" do Decreto N'9.555, de 6 de novembro de 2018),
10.4-6. As cópias deverão ser origiftírias do Livro Diário constanre do SPED.
10.4-7. A Escrituação Digilal deveá eshr de acordo com as Instruções Nolmativas (RFB n"
1420/2013 e RFB n' 1594) que tratam do Sistema Público de Escriluração Digiral- SPED- Para
maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência
de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresemado no prazo
que determina o art. 5'dâs Instruções Normativas da RIB, bem como o que determina a
.I no Acórdão TCU n'2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir C Io

10..1.8. Se necesúria a atualiz ção do balanço. delerá ser âpresenlado. juntamente com os
documentos em apreço. o memorial de cálculo correspondente.
10.4.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade linanceira da
emp.esa. em conformidade com o art. 19, lnciso XXIV dâ lnstrução Normativa n" 0612013-
MPOG, as empresas deverão apreseat& o câculo dos índices financeiros, sendo qualiÍicadas
apenas irs que forem consideradas solvefles. Para isso serão utilizadas as seguintes deÍinições
e formulaçôes: a boa situação financeira, será baseada naobtençào de índices de Liquidez Geral
(LG), maior que um (> l), Solvência Geml (SC), maior que um (> l) e Liquidez CorÍenre (LC).
maior que um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante t Realiável a Loneo Prazo
Passivo CiÍculanre + Exigivel a Longo Prazo

SC Ativo T
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo CiÍculante
Passivo Circulante

VERDE

BS: Os prazos para apresentaçào dos Balanços Parrimoniais para as empresas optantes pelo
Normaüva n" 2.023. de 2E de abÍil de 2021-stema SPED sâo deÍinidos Da ln
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10-4-2. Entende-se que a expresséo “naforma do lei” constante no item 10-4-1. no minim l£;=i'§5'
balaneo patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou orgao competente. termos de
abertura e encerramento).
10.4.3. As copias deverao ser originarias do Livro Diario devidamente formalizado e registrado.
10.4.4. A empresa optante pelo Sistema Publico de Escrituraeao Digital - SPED podera
apresenta-lo na ‘fforma do lei”.
10.4.5. Entende-se que a expressao “nnforma do lei” constante no item 10.4.4. engloba, no
minimo:
a) Balanco Patrimonial;
b) DRE — Demonstracao do Resultado do Exercicio;
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diario;
d) Recibo de entrega de escrituracao eontabil digital (Para Qfeim 0 que determina o Art. 2°do
Decreto N” 9-555, de 6 de novembro de 2018):
OBS: A autenticacao de livros contabeis das pessoas juridicas nao sujeitas ao Regislro do
Comércio, podera ser feita pelo Sistema Publico de Escrituracao Digital - Sped. instituido pelo
Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentacao de escrituraoao eontabil
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Fazenda. (Art. 1° do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018).
10.4-6. As copias deverao ser originarias do Livro Diario constante do SPED.
l0.4-7. A Escrituracao Digital devera estar de acordo com as lnstrucoes Norrnalivas (RFB n°
142012013 e RFB n“ 1594) que tratam do Sistema Publico de Escriluracao Digital — SPED- Para
maiores informacoes, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigéncia
de apresentacao do Balanco Patrimonial do ultimo exercicio social, a ser apresentado no prazo
que detennina o art. 5° das Instrucoes Normativas da RFB, bem como o que determina a
_.l_L1ri I~[II'I.IIJIEI'II.'i:I no Acordao TCU n° 266912013 de relatoria do Minislro Valmir Can1pL-lo. _
IUIBS: Os prazos para apresentacao dos Balancos Patrimoniais para as empresas optantes pelo
sistema SPED sao_;JI:|' LII:-lus definidos na lnstruuiti Normativa n° 2-023. de 28 de abril de 2021-
l0.4.8. Se necessaria a atualizacao do balanco. devera ser apresentado. juntamente com os
documentos em apreco. o memorial de calculo correspondente.
10-4-9. Com base nos dados extraidos do balanco sera avaliada a capacidade financeira da
empresa. em conforrnidade com o art. 19, lnciso XXIV da Inslrucao Normativa n° 0612013-
MPOG, as empresas deverao apresentar o calculo dos indices financeiros, sendo qualificadas
apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serao utilizadas as seguinles definieoes
e formulacoes: a boa situaeao financeira, sera baseada na obtencao de indices de Liquidez Geral
(LG), maior que um (>1), Solvéncia Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Corrente (LC).
maior que um (>1), cumulativarnente, resultantes da aplicacao das formulas:

LG = Ativo Circulante + Realizavel a Longo Bl-'azo
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

SCI = zgivo TI1Is_|_
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante
Fassivo C irculante
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10.4.9. L As empresas, que âpresentÍuem resultado itrferior ou igüâl s I (um) em qualq
dos índices de Liquidez Geral (LG). Solvência Geml (SG) e Liquidez Corrente (LC). deveÍão
comprovar patrimônio líquido de l0% (dez por cento) do Valor Estimado da contrataçâo.
Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apÍesentação da proposu.
r0.4.9.2. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁVEIS:
a) Realizâda pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos
licitatórios, constatou-se a utilização dos índices contiibeis acima- conclusivamente, os mais
adotados no segmento de licitaçôes;
b) Portaoto, o atendimento aos indices estabelecidos no Edital, demonstará uma situaçâo
EQUILIBRÁDA dâ licitante. Caso contnírio. o desatendimento dos índices. revelará umâ
situação DEFICITÁRIA da empresa. colocando em risco a execução do contrato.
c) Afie o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objctivos o
disposto no aÍ. 37. )Ofl. da Constituiçâo Federal. uma vez que a contratação de empresas em
situaçào EQUILIBRADA é o minimo que a Prefeitura Municipal de Crateús deve cercar-se
paÍa assegurar o integral cumprimento do contrato. Ademais. os índices escolhidos Íbram
democráticos, na medida em que estabelecem urn "minimo" de segurança na contratação.
10.4.10, ApTesentaT CERTIDÃo NEGATIVA DE FALÊNCIA oU Rf,CUPERAÇÂo
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoajuridica, dentro do prazo de validade;
10.4.11. O MICROEMPREENDEDOR INDMDUAL - MEI que no ano catendário
anterior não teúa aúerido receita brula de até R$ 81.000,00 (oitema e um mil reais). esú
dispensado do Balanço Patrimonial e demonstrações conúbeis do último exercicio social na
fonna do item anterior, conforme aÍ. Ll79 § 2. do Código Civil e art. l8-A sl. da Lei
Complementar n' 12312006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do
Simples Nacional - Microempreendedor Individual). para comprov4 tal condiçào.

I0.5. OUTRAS E)(IGÊNCIAS PARA HABILITAçÃO:
10.5.1. Declaração de que:
a) Declaraçâo de que, em cumprimeno ao esrabelecido na Lei n" 9.854, de 2'l/l}llggg.
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII. do anigo 70. da Consriruiçào Federal,
nâo emprega menores de l8 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre. nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum. salvo na condição de aprendiz, a
paÍir de 14 (quatorze) anos:
b) Declaração de coúccimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação dos
produtos a serem ofertado e que sua propostâ atende htegralmente aos reqúsitos constantes no
edital;
c) Declaiação expressa de integral concord.ância com os temos do edital e seus anexos;
d) Declaração. sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação. ficando ciente da obrigatoriedade de declarar oconências posteriores, (aí.32, §2.,
da Lei n.'8.666/93);
e) Caso não seja declamdo o prazo de validade da ceÍtidão, seÉ considerada apenas a que tiver
sido emitida no máximo até 30 (trintâ) dias antes da data dâ abertua do certame.
10.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz- se
fora FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos
que. pela própria natureza, comprovadarnente. lorem emitidos somente em nome da matriz:
10.5.3. Caso o Iicitante pretenda que urna de suas filiaiímatriz que não o paíicipante desta
licitação, execute o futuro contmto, deverá ap
estabelecimentos.
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10.4.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualql-IL'
dos indices de Liquidez Geral (LG). Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC). deverao
eomprovar patrimonio liquido de 10% (dez por cento) do Valor Estimado da conlratacao-
Devendo a comprovaeao ser feita relativamente a data de apresentacao da proposta.
l0.4.9.2. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTAVEIS:
a) Realizada pesquisa na legislacao especifica e em orgaos que promovem procedimentos
licitatorios, constatou-se a utilizaeao dos indices contabeis acima. conclusivamente, os mais
adotados no segmento de licitaeoes;
b) Portanto, o atendimento aos indices estabelecidos no Edital, demon-strara uma situaeao
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrario, o desatendimento dos indices, revelara uma
situacao DEFICITARIA da empresa. colocando em risco a execucao do contrato.
c) Ante O exposto, a exigéncia do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o
disposto no art. 3?. XXI. da Constituicao Federal. uma vez que a contratacao de empresas em
situacao EQUILIBRADA é o minimo que a Prefeitura Municipal de Cratefis deve cercar-se
para assegurar o integral cumprimento do contrato. Ademais. os indices escolhidos Ibram
democraticos, na medida em que estabelecem um "minimo" dc seguranea na contratacao.
10.4.10. Apresentar CERTIDAO NEGATIVA DE FALENCIA OU RECUPERACAO
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoajuridica, dentro do prazo de validade;
10.4.11. O MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL — MEI que no ano calendario
anterior nao tenha auferido receita bruta de até RS 81-000,00 (oitenta e um mil reais). esta
dispensado do Balaneo Patrimonial e demonstracoes contabeis do ultimo exercicio social na
forrna do item anterior, conforme art. 1.179 § 2° do Codigo Civil e art. 18-A §1° da Lei
Complementar n“ 12312006, entretanto devera apresentar a DASNSIMEI (Declaracao Anual do
Simples Nacional - Microempreendedor Individual), para comprovar tal condicao.

10.5. OUTRAS EXIGENCIAS PARA HABILITACAO:
10.5.1. Declaracao de que:
a) Declaracao de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 2711011999.
publicada no DOU dc 2811011999, e ao inciso XXXIII. do artigo 7“. da Constituicao Federal,
nao emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre. nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum. salvo na condicao de aprendiz, a
partir de 14 (quatorze) anos;
b) Declaraqao de eonhecimento de todos os parametros e elementos da descriminacao dos
produtos a serem ofertado e que sua proposta atende integrahnente aos requisitos constantes no
edital;
c) Declaracao expressa de integral concordancia com os termos do edital e seus anexos;
d) Declaracao, sob as penalidades cabiveis, de inexisténcia de fato superveniente impeditivo da
habilitaoao. ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores, (art.32- §2°,
da Lei n.° 8.666193);
e) Caso nao seja declarado o prazo de validade da certidfio, sera considerada apenas a que river
sido emitida no maximo até 30 (trinta) dias antes da data da abertura do certame.
10.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverao estar em nome da matriz, Se
for a FILIAL, todos os documentos deverao estar em nome da filial, exceto aqueles documentos
que. pela propria nan-Ireza, comprovadamente. forem emitidos somente em nome da matriz;
10.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais1matriz que niio o panicipanle desta
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10.6. OBSERVAÇÔES - DA PARTICIPAÇÁO DE MICROEMPRESAS (ME)
EMPRESAS DE Pf,QUENO PORTE (EPP) e os nricroemprôendedores iDdividuâis
(MEI);
10.6-1. Nos termos dos arts.42 e 43 da Lei Complemenrar n" 123106, as MEI, ME e EPP,
deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguna
restrição com relação à regularidade fiscal e tabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será asseguado as
MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, pronogável poÍ igual
período mediante jusdficativa tempestiva e aceita pelo (a) Pregoeiro (a), nos rermos do s 1..
aÍ. 41, do mesmo dispositivo na Lei ComplementaÍ Íf. 12312006, cujo termo inicial
corresponderá ao momenlo em que a licitante for declarada vencedora do certÉune! para a
regularizaçâo da documentação. pagame o ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais
ceÍidôes negativas ou positivas com efeito de ceÍtidâo negativa.
b) A não regulalizaçâo da documentaçào no prazo previsro acima implicani na decadência do
direito à conlratação. sem prejuizo das sançôes previstzls no aí. 8l da Lei 8.666/93. sendo
facultado à Adminisüaçào convoc.u os licitantes remanescentes, na ordem de classificação.
para contmtação. ou revogar a licitação.

1I. DA PROPOSTA DE PREÇOS
11.1. As propostas deverão ser apresenladas em papel dmbrado da firma. preenchidas.
preferencialmente, em 0l (um) via datilografada/digitada ou impressas por qualqueÍ processo
mecânico. eletrônico ou manual, sem emendas. msuras ou entreliúas, entregues em envelope
lacrado.
11.2. A Proposta de Preços d€verá conter a relação dos lotes, sua discdminação de cada item
conforme o lermo de referencia, contendo seus respectivos preços em algarismos, bem como
valor global em algarismos e por extenso. ser redigida em língua portuguesá, salvo quanlq às
expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza sem emendas, rasuras ou entrelinhas.
devidamente datada. assinada e rubricada pelo representante legal do licimnte e ser elaborado
segundo as exigências deste Termo de Referência;
I 1.3.A indicação da razão social da empresa/nome licitante, o número de inscrição no CNPJ de
seu estâbelecimento e endereço completo deverá set o que efetivarnente tá prestar o objeto da
licitação. São facultativas as inÍormações dos dados rel'erentes ao número de banco. agéncia e
conta coÍTenle nesta etapa da licitação. sendo obrigalória. posteriormente. para a licitante
ve[cedora.
I1.4. As Fopostas de preços deverão ainda conter
a) Ter validade de 60 (sessenta) dias coÍidos. a contar da data de sua apresentaçào. Caso não
apresente data de validade, será esle o considerado:
b) Atender às especificações e exigências do Termo de Referência;
c) Ser apresentada utilizando apenas duas casas decimais agSs a virgula. Havendo discrepância
entre o valor grafado em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor poÍ extenso.
d)A modâlidade e o número da licitaçào.
e) Endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura de Crateús;
Í) Prazo de enúega dos bens conforme os termos do ediÉl;
g)Os itens cotados, nos quaÍrtitativos licitados. segundo a unidade de medida consignada no
edital. constando a respectiva marca quanto houveÍt
h) os valores unitários e tolais de cada item cotado. bem como valor global e poÍ extenso de
cada lote:
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EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais
(MEI);
10-6-1. Nos termos dos arts. 42 e 43 (la Lei Complementar n° 123106, as MEI, ME e EPP,
deverao apresentar toda a documentaeao exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma
resnicao com relacao a regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restricao com relaeao a regularidade fiscal e trabalhista-, sera assegurado as
MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias uteis para a sua regularizaeao, prorrogavel por igual
periodo mediante justificativa tempestiva e aceita pelo (a) Pregoeiro (a), nos termos do § 1°.
art. 43, do mesmo dispositivo na Lei Complementar n°. 12312006, cujo termo inicial
correspondera ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a
regularizacao da documentacao, pagamento ou parcelamento do debito, e emissao de eventuais
certidoes negativas ou positivas corn efeito de certidao negativa.
b) A nao regularizacao da documentaeao no prazo previsto acima implicara na decadéncia do
direito a contratacao. sem prejuizo das sancoes previstas no art. 81 da Lei 8.666193. sendo
facultado a Administraciio convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificaeao.
para contratacao, on revogar a licitacao.

11. DA PROPOSTA DE PRECOS
11.1. As propostas deverao ser apresentadas em papel timbrado da fimta. preenchidas.
preferencialmente, em 01 (um) via datilografadafdigitada ou impressas por qualquer processo
mecanico, eletronieo ou manual, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, entregues em envelope
lacrado-
11.2. A Proposta de Preeos devera conter a relacao dos lotes, sua discriminaeao de cada item
conforme o termo de referencia, contendo seus respectivos preeos em algarismos, bem como
valor global em algarismos e por extenso, ser redigida em lingua portuguesa, salvo quanto as
expressoes tecnicas de uso corrente, redigida com cIareza_ sem emendas, rasuras ou entrelinhas-
devidamente datada, assinada e rubricada pelo representante legal do licitante e ser elaborado
segundo as exigéncias deste Termo de Referéncia;
11-3-A indicacao da razao social da empresafnome licitante, O numero de inscricao no CNPJ de
seu estabelecimento e endereco completo devera ser o que efelivamente ira prestar o objeto da
Iicitacao. Sao facultativas as infonnaeoes dos dados referentes ao numero de banco, agéneia e
conta correme nesta etapa da licitacao. sendo obrigatoria. posteriorrnente- para a licitante
vencedora.
11.4. As propostas de preeos deverao ainda conter
a) Ter validade de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentacao. Caso nao
apresente data de validade, sera este o considerado:
b) Atender as especificacoes e exigéncias do Termo de Referéncia;
c) Ser apresentada utilizando apenas duas casas decimais apos a virgula. Havendo discrepancia
entre 0 valor grafado em algarismos e por extenso: prevalecera o valor por extenso.
d)A modalidade e o numero da licitaeao;
e) Enderecamento ao Pregoeiro da Prefeitura de Crateus;
1) Prazo de entrega dos bens conforrne Os tennos do edital;
g)Os itens cotados, nos quantitativos licitados. segundo a unidade de medida consignada no
edital. conslando a respectiva marca quanto houver:
h) Os valores unitarios e tolais de cada item cotado. bem como valor global e por extenso de
cada lote:
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i) A marca dos produtos elencados no termo de referência
.j) Apresentarjunto a proposta de preços declaração de que nos preços ofeÍados estão incluídas
lodos os custos necessifuios para o atendimento do objeto da licitaÇão. bem como. lodos os
impostos, encdgos tmbalhistas, previdenciiírios, fiscais e comerciais, ta\as. fietes, segu.os,
deslocarnentos de pessoal, e quaisquer outtos custos ou despesas que incidam ou veúam a
incidir direta ou indiretamente sobre o fomecimento dos produtos, constântes da proposta,
abrangendo, assim, todos os custos com materiais e/ou serviços necessiírios à execução do
objeto em perfeitas condições de uso e a manutenção destas condições dtuante o prazo de
contato
I L5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de eÍo, omissão ou qualquer
outro argumento não previsto em lei.
1l.6. Todas as empresas deverâo cotar seus preços com todos os tributos cabiveis inclusos. A
definição do licitante vencedor. por uma questão de isonomia. tomará como base os preços
cotados com todos os tdbutos e custos inclusos
11.7. OcoÍendo discrepância entre os preços unilários e totais. prevalecerão os primeiros-
derendo o Pregoeiro proceder is correçôes necessárias.
I 1.8. Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a contÍataçào.
que serão considerados preços mriximos para e lêito de contratação. Não serâo adjudicadas
Cartas Propostas com valor supedor aos preços miiximos estimados para a contratação.
11.9. Na análise das Cartas Propostas de preços o Ptegoeiro observará o preço por lote.
11.10. Os quantitativos licirados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos
licitantes.
11.11. A apresentação da CaÍa Proposta de preços implica na ciência clam de todos os termos
do edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos bens e as condições de
panicipaçâo, competição, julgamento e formalização do Contrato, bem como a aceitação e
sujeição integral as suas disposições e à legislação aplicável, notadamente às Leis Federais
n"10.520/02 e 8.666193.
I1.12. Serão desclassificadas ainda as propostas:
a) Que nâo atenderem as especilicâçôes deste termo de referência e do Edital:
b) Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero. ou preços inexeqüí\'eis (na forma
do Art. 48 da Lei de Licitaçôes).
c) Não será considerada qualquer oferta de vantagem nâo prevista no edital. nem preço ou
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
d) Na proposta prevalecerá, em caso de discordância entre os valores numéricos e por extenso,
estes últimos-
e) Não seá considerada qualquer oferta de vantâgem não prevista no Pregão. ncm preço ou
vafiagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
0 Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto! eventuâlmente,
conl'rgurado nas Propostas de Preços das prcponentes! serão devidamente corrigidos. nào se
constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassilicação da proposta.
l l.l3.Eocerrada a fase de lances e/ou negociaçâo, havendo ou não mudança do preço inicial,
depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante vencedor deverá encarniúar Carta
Proposta frnal consolidâda, em original, devidamente assinada, com os preços atualizados, no
prâzo máximo de 48 (quarenta e oito) horâs, a contar da intimação feita em sessão pelo
Pregoeiro para o endereço: Sede do Setor de Liciraçào do Municipio de Crateús. situada a
Avenida Edilberto Frota. 1821. Planalto, Crateús - CE. ou apresentar na próp a sessão de

VERDE

4 A-

PREFEITURADE
If | -I.»-fi_-*_.., ‘I ;>"P&*_s.=.rAIE.II.§i_ 1 IrJ’-_:\*‘:.»"

_ '3'1) A marca dos produtos elencados no termo de referencia
j) Apresentarjunto a proposta de precos declaracao de que nos precos ofertaclos estao incluidas
todos OS custos necessarios para o atendimento do objeto da licitacao. bem como. todos OS
impostos, encargos traball1istas, previdenciarios, fiscais e comerciais, taxas. fretes, seguros,
deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a
incidir direta ou indiretamente sobre O fornecimento dos produtos, constantes da proposta,
abrangende, assim, todos os custos com materiais e1ou servicos necessarios a execucao do
objeto em perfeitas condicdes de uso e a rnanutencao destas condicoes durante o prazo dc
contrato
1 1.5. Os precos propostos serao de exclusiva responsabilidade da licitante, nao lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteracao dos mesmos, Sob alegacao dc erro, omissao ou qualquer
outro argumento nao previsto em lei.
11.6- Todas as empresas deverao cotar seus precos com todos os tributos cabiveis inclusos. A
definicao do licitante vencedor. por uma questao de isonomia. tomara como base os precos
cotados com todos os tributos e custos inclusos
ll-7’. Ocorrendo discrepancia entre os precos unitarios e totais. prevalecerao os primeiros-
devendo o Pregoeiro proceder as correcoes necessarias-
1 1-8. OS precos a serem cotados deverao levar em conta OS precos eslimados para a contratacao,
que serao considerados precos maximos para e feito de contratacao. Nao serao adjudicadas
Cartas Propostas com valor superior aos precos maximos estimados para a contratacao-
11.9. Na analise das Cartas Propostas de precos o Pregoeiro observara o preco por1ote-
l1.10. Os quantitativos licitados e cotados deverao ser rigorosamente conferidos pelos
licitantes.
11.1 1- A apresentacao da Carta Proposta de precos implica na ciéncia clara de todos Os temtos
do edital e seus anexos, em especial quanto a especificacao dos bens e as condicoes de
participacao, competicao, julgamento e forrnalizacao do Contrato, bem como a aceitacao e
sujeicao integral as suas disposicoes e a legislacao aplicavel, notadarnente as Leis Federais
n°10.520102 e 8.666193.
11-12. Serao deselassificadas ainda as propostas:
a) Que nao atenderem as especificacoes deste termo de referéncia e do Edital:
b) Que apresentarem precos unitarios irrisorios, de valor zero, ou precos inexeqiiiveis (na forma
do Art. 48 da Lei de Licitacoes)-
c) Nao sera considerada qualquer oferta dc vantagem nao prevista no edital, nem preco Ou
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
d) Na proposta prevalecera, em caso de discordancia entre Os valores numéricos e por extenso,
estes ultimos.
e) Nao sera considerada qualquer oferta de vantagem nao prevista no Pregao. nem preco ou
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
1) Os erros de soma e1ou multiplicacao, bem como O valor total proposto, eventualmente,
eonfigurado nas Propostas de Precos das proponentes, serao devidamente corrigidos. nao se
constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificacao da proposta.
11.13-Encerrada a fase de lances e1ou negociacao, havendo ou nao mudanca do preco inicial,
depois cle declarado aceito o preco proposto, o licitante vencedor devera encaminhar Ca-rta
Proposta final consolidada, em original, devidamente assinada, com os precos atualizados, no
prazo maximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da intimacao feita em sessao pelo
Pregoeiro para o endereco: Sede do Setor dc Licitacao do Municipio de Cratel-‘Is, sinlada a
Avenida Edilberto Frota, 1821. Planalto, Crateus - CE. ou apresentar na propria sessao de
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I I - 14. A Cana Proposta final consolidada deverá ser apresentada em lingua portuguesa. com
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identificaçâo da licita e. sem emendas ou rasuras, datada. devidamente rubricada em todas as
folhas e assinada pelo representante legal da emprcsa. contendo os seguintes dados:
a) Dados bâncários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente.
Obrigatório somente para a licitante vencedorô da licitação.
Neste caso. os dados bancários poderão ser apres€Dtados aÉs ojulgamento ü licitação;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, idenrificação (nome, pessoa Íisica ou juridica). a
posição do carimbo (substituível pelo papel timbrâdo) com o n" do CNPJ ou CPF;
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatua do Contato, constando o nome, CpF,
RC. nacionalidade, narualidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade
e UF, caÍgo e função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar
conlratos em nome da empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da licitaçâo. Neste caso.
os dados poderão ser apresentados após o julgamento da licitação.
I 1.15. A Caía Proposta final consolidada deverá conteÍ todos os requisitos tratados no subitem
I 1.4. inclusive e tatar os preços unitários e totais. de cada item e lote ao novo valor proposto.
atualizado sem consonância como preço obtido após a fase de lance/negociaçâo.
ll.16. Sob pena de desclassificaçâo do licitante, a proposta comercial deveú estar assinada
pelo representante legal da empresa ou pelo procurador.

12. DA FORMALIZAÇÀO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
12.1. As obrigações decorÍentes da presente licitação serão fomalizadas mediante lavratua da
respectiva Ata de Regisro De Prcços, subscrita pelo Município, representada pelo Ordenador
de Despesas, e o (s) licirante (s) vencedor (es), que observaní os termos da Lei n." 8.666/93. da
Lei n.' 10.520/02. do edital e demais normas pertinentes.
12.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Crateús convocaÍá o
licitante vencedor para assinatua ü AtÂ de Registro de Preços. que firmará o compromisso
para futura contratação entre as paÍes, p€lo prazo previsto.
12-2.1. O Licitante Vencedor rcÉ o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a paíir da
convocação. para subscrever a Ata de Regisfo de Preços. Este prazo podeÉ ser prorrogado
uma vez. por igual periodo. quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu rranscurso
e desde que ocorrajusto motivo aceito pelo Municipio de Crareús.
[2.2.2. A recusa injustificada ou a carência dejusto motivo da vencedora de não Íormalizan a
Ata de Registro de Preços. no prazo estabelecido. sujeitaÉ a Licitante à aplicaçâo das
penalidades previsras no Edital.
12.2.3, Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é
facultado à administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem
de classificação final das Carras Propostas, para negociaÍ com os mesmos: com vistas à
obtençâo de melhores preços, preservado o interesse público e resp€itados os valores estimados
para a contratâção prcvistos na planilhâ de custos anexa ao Projelo Básico.
12.2.4. Os contratos decorentes da Ara de Regislro de Preços serão formalizados de acordo
como o estabelecido na Minuta do Termo de Contrato e ainda com o recebimento da ordem de
compra dos produtos e da nota de emprenho pela detentora.
12.2.4.1. A Nota de Empenho sení encarniúada ao l. classificado para cada lote da Ata de
Regisfo de Preços, quando da necessidade do fornecimento dos produtos.
I 2.2.4.2. A contÍatação formalizar-se-á mediante
Termo de Contrato.
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identificacao da licitante. sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as
folhas e assinada pelo representante legal da empresa, contendo Os seguintes dados:
a) Dados bancarios da licitante: Banco, Agéncia e Conta-Corrente.
Obrigatdrio somente para a licitante vencedora da licitacao.
Neste caso. os dados bancarios poderao ser apresentados apos ojulgamento da licitacao;
b) Nome do proponente, endereco, telefone, identificacao (nome, pessoa lisica ou juridica). a
posicao do carimbo (substituivel pelo papel timbrado) com o n° do CNPJ ou CPF ;
c) Relacao dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome. CPF,
RG, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissao, endereco completo, incluindo Cidade
e UF, cargo e funcao na empresa, bem como copia do documento que da poderes para assinar
contratos em nome da empresa. Obrigatorio para a licitante vencedora da licitacao. Neste caso.
os dados poderao ser apresentados apos 0 julgamento da licitacao.
1 1.15. A Carta Proposta final consolidada devera conter todos Os requisitos tratados no subitem
11.4, inclusive e tratar os precos unitarios e totais. de cada item e lote ao novo valor proposto.
atualizado sem consonancia como preco obtido apos a fase de lance1negociacao.
11-16. Sob pena de desclassificacao do licitante, a proposta comercial devera estar assinada
pelo representante legal da empresa ou pelo procurador.

12. DA FORMALIZACAO DA ATA DE REGISTRO DE PREQOS
12.1. As obrigacoes decorrentes da presente licitacao serao fomaalizadas mediante lavratura da
respectiva Ata de Registro De Precos, subscrita pelo Municipio, representada pelo Ordenador
de Despesas, e o (s) licitante (s) vencedor (es), que observan-I os termos da Lei n.” 8.666193. da
Lei n.° 10.520102, do edital e demais normas pertinentes.
12.2. Homologada a licitacao pela autoridade competente, o Municipio de Crateils convocara o
licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro dc Precos, que firmara o compromisso
para futura contratacao entre as partes, pelo prazo previsto.
l2-2.1. O Licitante Vencedor tera o prazo de 5 (cinco) dias uteis, contado a partir da
convocacao. para subscrever a Ata dc Registro de Precos. Este prazo podera ser prorrogado
uma vez. por igual periodo. quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso
e desde que ocorrajusto motivo aceito pelo Municipio de Crateus.
12.2.2. A recusa injustificada ou a caréncia de justo motivo da vencedora de nao formalizar a
Ata dc Registro de Precos, no prazo estabelecido. sujeitara a Licitante a aplicacao das
penalidades previstas no Edital.
12.2.3. Se o licitante vencedor nao assinar a Ata dc Registro de Precos no prazo estabelecido é
facultado a administracao municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem
dc classificacao final das Cartas Propostas, para negociar corn os mesmos, com vistas a
obtencao dc melhores precos, preservado o interesse publico e respeitados os valores eslimados
para a contratacao previstos na planilha de custos anexa ao Proj eto Basico.
12.2.4. Os contratos decorrentes da Ata dc Registro dc Precos serao forrnalizados dc acordo
como o estabelecido na Minuta do Termo dc Contrato e ainda com o recebimento da ordem dc
compra dos produtos e da nota de emprenho pela detentora.
12.2.4.1. A Nota de Empenho sera encaminhada ao 1° classificado para cada lote da Ata de
Registro de Precos, quando da necessidade do fomecimento dos produtos.
12.2.4.2. A contratacao fonnalizar-sc-a mediante :1 I-1-I:'-iIlIliJ.I.'tlT;'-1 I-1.1 .-IIt.I III: Registro III»: l"rI.'=,~I.Is I:
Termo dc Contrato.
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12.3. Incumbirá à administração pÍoüdenc iar a publicaçào do c\trato da Âta de Registro de
Preços nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais. na lormaprcvista na Lei Orgânica
Municipal. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos.
12.4. A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto nos
aÍigos, 57, 58 e 65 da Lei n.'8.666/93.
12.5. A Ata de Regisro de Preços produzirá seusjuídicos e legais efeitos a partir data de sua
assinatura e vigeá pelo gazo de l2 (doze) meses.
12.6. A Ata de Regisrro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação. nem
ao menos nas quantidades estimadas, podendo oconer licitações específicas para os produtos
do (s) objetos (s), obedecida a tegislagâo pertinente, sendo assegurada ao deteftor do regisuo a
preferência do fomecimento dos itens, em igualdade de condições,
12.7. O direito de preferência de que trata o subitem a[terioÍ poderá ser exercido pelo
beneficiário do regisno, quando o Muricípio optaÍ pela contratação do objeto cujo preço esrri
registrado, por outro meio legalmenle permitido, que não a Ata de Registro de preços, e o preço
cotado neste. for igual ou supe or ao rcgistrado.
I2.8. O preço registrado e os respectivos fomecedores serào divulgados no quadro de avisos da
Comissão de Liciraçào da Prefeirura de Crateús e ficarão à disposição durânte a vigência da Ala
de Registro de Preços.
12.9. O Município monitoranáq pelo menos trimestralmente. os preços dos produtos. avaliará o
mercado conslantemente e podení rever os preços registrados a qualquer tempo- em decorrência
da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os cusros dos bens
registrados.
12.10- O Município convocará o fomecedor para negociar o preço registrado e adequáJo ao
preço de mercado, §€mprc que verificar que o preço registlado estiver acima do preço de
mercado.
12.I l. Antes de receber o pedido de fomecimento dos itens e caso seja frusrrada a negociaçâo,
o fometedor podeni ser liberado do comprcmisso assumido, caso comprove mediante
requedmento Âlndamento e apres€ntaçâo de comprovantes, que não pode cumprir as obrigâções
assumidas, devido ao preço de mercado tomát-se superior âo preço registrâdo, por fato
superveDrente.
12.12. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão nào poderão ulrrapassar aos
praticados no mercado. mantendo-se a diferença percentual apurada eDtre o valor originalmente
constante da Carta Proposta do fomecedor e aquele vigente no mercado à época rlo registro
equação econômico-Íinanceira.
l2.13, Pam efeiro de definição do preço de mercado serào considerados os preços que forem
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado item.
12.14. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município podeni
convocar os demais fomecedores classificados para formalizarem o Regis[o de seus preços,
Das mesmas condiÉes do l" colocado ou revogar a Ata de Registro de preços ou pane dela-

13. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PRf,ÇOS:
I3.1. O gerenciamento deste Instrume o, nos aspectos operacional e contratual. caberá a
Secretaria da assistência social, competindoJhe:
a) efetuar controle dos fomecedores, dos preços, dos quantitativos e das especificações dos
produtos registrados;
b) notificar o fomecedor rcgistrado via e-mail ou telefone, para retirâda da nota de empeúo:
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12.3. lncumbira a administracao providenciar a publicacao do cxtrato da Ata dc Registro dc
Precos nos quadros de aviso dos orgaos ptiblicos municipais. na forma prevista na Lei Organica
Municipal. O mesmo procedimento se adotara com relacao aos possiveis termos aditivos.
12.4. A Ata dc Registro de Precos so podera ser alterada em conformidade com o disposto nos
artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666193-
l2.5. A Ata de Registro de Precos produzira seusjuridicos e legais efeitos a partir data de sua
assinatura e vigera pelo prazo de I2 (doze) meses.
12.6. A Ata de Registro de Precos nao obriga o Municipio a fin-nar qualquer contratacao. nem
ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitacoes especificas para os produtos
do (s) objetos (s), obedecida a legislacao pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a
preferencia do fornecimcnto dos itens, cm igualdade de condicoes.
12.7. O direito de preferéncia dc que trata o subitem anterior podera ser exercido pelo
beneficiario do registro, quando o Municipio optar pela contralaaeao do objeto cujo preco esta
registrado, por outro meio legalmente pcrrnitido, que nao a Ata de Registro dc Precos, c o preco
cotado neste. for igual ou superior ao registrado.
I 2.8. O preco registrado e os respectivos fomecedores serao divulgados no quadro de avisos da
Comissao de Licitacao da Prefeitura de Cratetis e ficarao a disposicao durante a vigéncia da Ata
de Registro de Precos.
l2.9. O Municipio monitorara, pelo menos trimestraImente- os precos dos produtos. avaliara O
mercado constantemente e podera rever os precos registrados a qualquer tempo, em decorréncia
da reducao dos precos praticados no mercado ou dc fato que eleve os custos dos bens
registrados.
l2.10- O Municipio convocara 0 fornecedor para negociar o preco registrado e adequa-lo ao
preco dc mercado, sempre que verificar que o preco registrado estiver acima do preco dc
mercado-
12.1 1. Antes de receber o pedido de fornecimento dos itens e caso seja frustrada a negociacao,
o fornecedor podera ser liberado do compromisso assumido. caso comprove mediante
requerimento fundamento e apresentacao dc comprovantes, que nao pode cumprir as obrigacoes
assumidas, devido ao preco de mercado tomar-se superior ao preco registrado, por fato
supervenjente.
12.12. Em qualquer hipotese os precos decorrentes da revisao nao poderao ultrapassar aos
praticados no mercado. mantendo-se a diferenca percentual apurada entre o valor originalmente
constante da Carta Proposta do fomecedor e aquele vigente no mercado a época do registro —
equacao econdmico-financeira.
12.13- Para efeito de definicao do preco de mercado serao considerados os precos que forem
iguais ou inferiores a media daqueles apurados pelo Municipio para determinado item.
12.14. Nao havendo éxito nas negociacoes com o primeiro colocado, o Municipio podera
convocar os demais fomecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Precos,
nas mesmas condicocs do 1" colocado ou revogar a Ata dc Registro de Precos ou pane dela.

13. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS:
13.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos opcracional e contratual, cabera a
Secretaria da assisténcia social, competindo-lhe:
a) efetuar controle dos fomecedores, dos precos, dos quantitativos e das especificacoes dos
produtos registrados;
b) nolificar o fornecedor registrado via e-mail ou telefone, para retirada da nota dc empenho:
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c) observar, durante a vigência da presenle ata que sejam mantidas as condições de habili
e qualificação exigidas na licilação. bem como a compatibilidade com as obrigaçôes assumidas.

I

inclusive. solicitar novas cenidões ou documentos vencidost
d) conduzir eventuais procedimentos administrarivos de renegociação de preços registrados.
para lins de adequâçâo às novas condições de mercado e de aplicaçào de penalidades:
e) consultar o fomecedor Íegistrado quanto ao interesse em fomecer os produtos a outro órgão
da Administração Pública que exteme a intenção de utilizar a presente Áta;
f) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da
licitâção e na presente Ala. bem como comunicÍu aos gestores dos órgãos paíicipantes
possíveis alterações ocoúidas.

14. DA FORMÂLIZAÇÀO DO CONTRÂTO
l4.l- As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura do
respectivo contrato, subscrita pelo Município, através da Secretaria Gestora, representada pelo
(a) Secretário (a) Ordenador de Despesa, e o(s) licitânle(s) vencedor(es), que observarà os
termos da Lei n." 8.666/93, da Lei n.. 10.520/02. deste edital e demais normas pertinenres.
l4 1.1. Integra o presente instrumento a minuta do contrato a ser celebrada.
14.1.2. Os licitanles além das obrigações resultantes da obsenância da Legislaçâo aplicár.el.
deverào obedecer às disposições elencadas no Contmto.
14.2. Homologada a licitaçào pcla autoridade competente. o Municipio de Craléus convocará o
licitante vencedor para assinatum do Contrao. que firmará o compromisso para Í'utura
contrataçâo entre as paíes. pelo prazo previslo.
14.2.1. O Licitanre Vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da
convocação, para subscreveÍ o Contmto. Este prazo poderá ser ptorrogado uma vez. por igual
período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocãrra
jusro motivo aceito pelo Mu[icipio de Crateus-CE.
14.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedoÉ de não formalizar o
Contato, no prazo estabelecido, sujeiwá a Licitante à aplicaÉo das penalidades previstas no
Ediral.
14.2.3. Se o licitante vencedor não assinar o Contrato no prazo estabelecido é facultado à
administração municipal convocar os licitaotes remanescentes. respeitada a ordem de
classificação final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos. com t.istas à obtençâo
de melhores preços. preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a
contratação previstos na planilha de custos ânexa ao Termo de ReÍêrência.
14.1. lncumbirá â administração providenciar a publicaçào do extrato do Contmro nos quadros
de aviso dos órgàos públicos municipais. na forma prevista na Lei Orgrânica Mr_rnicipal. até o
quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatum. O mesmo procedimento se adoÍará com
relação aos possiveis termos aditivos.
14.4. O Contrato só podeni ser alterado em conformidade com o disposto nos aÍigos. 57. 5g e
65 da Lei n.' E.666/93.
I4.5. O licitante, quando celebrado o Contrato fica obrigado a aceitat. nas mesmas condiçôes
pactlarlas. os acréscimos ou supressôes quantitativas que se fizerem necessários. a criterio da
administração públic4 respeitando-se os limites previstos na Lei n." g.666/93 e allerações
posteriores, âté 25o% (vjnte e cinco por cento) do valor máximo consignado no Contrato.
l4-6._O.Contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data àe sua assinaturae vigerá
até 3 I de Dezembro de 202 I -
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c) observar, dI.Irante a vigéncia da presente ata que sejam mantidas as condiqoes de habilit.I.I,-1'II  r
e qualilicacao exigidas na licitacao. bem como a compatibilidade com as obrigacoes assumidas.
inclusive. solicitar novas certidoes ou documentos vencidos;
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociacao de precos registrados.
para fins de adequacao as novas condicoes de mercado e dc aplicacao de penalidades:
e) consultar o fomecedor registrado quanto ao interesse em fomecer Os produtos a outro orgao
da Administracao Publica que exteme a inteneao de utilizar a presente Ata;
I) coordenar as forrnalidades e fiscalizar o cumprimento das condicoes ajustadas no edital da
licitacao e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos orgaos participantes
possiveis alteracoes ocorridas.

I4. DA FORMALIZACAO no CONTRATO
14.1. As obrigagzoes decorrentes da presente licitacao serao formalizadas mediante lavratura do
respectivo contrato, subscrita pelo Municipio, através da Secretaria Gestora, representada pelo
(a) Secretario (a) Ordenador de Despesa, e o(s) 1icitante(s) vencedor(es), que observara os
termos da Lei n.° 8.666193, da Lei n.° 10.520102. deste edital e demais normas pertinentes.
14 1.1. lntegra o presente instrumento a minuta do contrato a ser celebrada.
I4-l-2. Os licitantes além das obrigacoes resultantes da obsetvancia da Legislacao aplicavel-
deverao obedecer as disposicoes elencadas no Contrato.
l4.2. Homologada a Iicitacao pela autoridade competente. o Municipio dc Craléus convocara o
licitante vencedor para assinatura do Contrao. que firmara o compromisso para futura
contratacao entre as partes, pelo prazo previsto.
l4.2.1. O Licitante Vencedor tera o prazo de 5 (cinco) dias oteis, contado a partir da
convocacao, para subscrever o Contrato. Este prazo podera ser prorrogado uma vez. por igual
periodo, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra
justo motivo aceito pelo Municipio de Crateos-CE.
14.2.2. A recusa inj ustificada ou a caréncia dc justo motivo da vencedora de nao formalizar o
Contrato, no prazo estabelecido, sujeitara a Licitante a aplicacao das penalidades previstas no
Edital.
14.2.3. Se o licitante vencedor nao assinar o Contrato no prazo estabelccido é facultado a
administracao municipal convocar Os licitantes remanescentes. respeitada a ordem de
classificacao final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos. com vistas a obtencao
de melhores precos. preservado o interesse poblico e respeitados os valores estimados para a
contratacao previstos na planilha de custos anexa ao Termo de Referéncia.
14.3. Incumbira a administracao providenciar a publicacao do extrato do Contrato nos quadros
de aviso dos orgaos poblicos municipais, na forrna prevista na Lei Organica Municipal. até o
quinto dia util do mes subsequente ao dc sua assinatura. O mesmo procedimento se adotara CDII1
relacao aos possiveis termos aditivos-
14.4. O Contrato so podera ser alterado em conformidade com o disposto nos artigos. 57. 58 e
65 da Lei n.° 8.666193.
14.5. O licitante, quando celebrado o Contrato fica obrigado a aceitar. nas mesmas condicoes
pactuadas, os acréscimos ou supressoes quantitativas que se fizerem necessaries. a critério da
administracao ptiblica, respeitando-se os limites previstos na Lei n.° 8.666193 e alteracoes
posteriores, ate 25% (vinte e cinco por cento) do valor maximo consignado no Contrato.
14.6. O Contrato produzira seus juridicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigera
até 31 de Dezernbro de 2021-
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de qualidade. , será concedido o prazo de até 48 (quarenta e oito) hor.Ls. a contar de a data da
solicitação para o licilante apresentar 0l (uma) arnoslra de cada produro solicitado.
15.2. As amostras deverão ser enrregues no prazo acima estipulado. no horário das ghs às l7hs.
de segunda a quinta-feira e na sexta-Í'eir4 das 8hs às l2hs, na sede da Comissão permanenre de
Licitação, siluada na Avenida Edilbeno Frou- l82l, planalro. Crâreús - CE.
15.3. Seá designada um Íesponsável para analisar z§ .unostras e emitir laudo conclusivo
declarando estar aprovada ou não a amostra analisada.
15.4. As amostras deverão ser entrcgues acompanhadas de oficio de entrega, com a indicaçào
do produto e do seu quantitativo, em 02 vias de igual teor, sendo uma devidarnente recebida
pelo servidor da administ ação municipal e devolvida à empresa como comprovante de enrega.
15.5. Se as amostrÀs não obtiverem aprovação será desclassificada.
15.6. Na hiÉtese de as amostras não prcencherem os requisitos deste subitem, serií examinada
a aÍnosh-a da segunda classiÍicada e assim sucessivarnente. para fazê-lo em igual prazo e
condições-
15.7. A amostra aprovada licará em poder da AdministraÇão Municipal para cooferência
quândo do recebimento do material licitado.
15.8. Será emitido e encaminhado ao pregoeiro Laudo conclusivo de aptovaçâo ou reprovação
dos produtos para dar prosseguimento aojulgamento.
t5.9. A Admini$raçào teÍá até 24 (vinte e quatro) homs para emitir o resultado da análise
técnica, conrrole de qualidade, dos produtos propostos. Caso o licitante tenha a ünosÍa do
produto REPROVADA pela a&ílise técdca. sení desclassificado do certame para o lote e seni
convocado imcdiatame e o licitante classificado pela ordem de classiÍicação, até que se
conclua a fase.
15.10- Os itens para os quais serão exigidas as amostras e suas quantidades, os quais deverão
ser fomecidos gratuitamente pelos licitantes
l5.l l. Só s€ná adjudicado / homologado o vencedor da licitação, depois da análise feita pelo
profissional, considerando os itens aprovados depois dos testes.
15.12. Será desclassificado o licitante que não apresentar amostras ou tivet sua amostra
rejeitada,/reprovada.
15.13. AÉs a convocação do último classificado e este sendo desclassificad& a administração
declarará o fracasso do lole ou do presente certame.
15.14. lbdos os produtos âpresentados deverão obedeceràs conrliçôes / especificações contidas
ncste terTno,

I5. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS:
15.1. 

^pós 
declarado o vencedor. será solic itada a apresentação de amostras para a anál

técnica dos produtos a serem adquiridos. para que sejam previamente submetidos ao controle

16. DAS CONDIÇÔES E DO LOCAL DE ENTREGA.
16.1. Coúorme clausula 5'da minuta do conlrato, mencionadâ nesle termo de referência

I7. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRÂTADA
I7.1. Conforme clausula 8n da minuta do contrato, mencionada neste temo de referência

I8. DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTf,
I 8. L Conforme clausulâ 9r, da minuta do contrato, Ínencionada neste telmo de referência.

VERDE

I9. SANÇÔES ADMINISTR,{TIVAS
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15. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS:
15.1. Apos declarado o vencedor. sera solicitada a apresentacao de amostras para a analiw
técnica dos produtos a serem adquiridos. para que sejam previamente submelidos ao controle
de qualidade. , sera concedido o prazo de ate 48 (quarenta e oito) horas. a contar dc a data da
solicitacao para o licitante apresentar 01 (uma) amostra dc cada produto solicitado.
15.2. As amostras deverao ser entregues no prazo acima estipulado. no horario das 8hs as 1?hs.
de Segunda a quinta-feira e na sexta-feira, das 8hs as l2hs, na sede da Comissao Permanente de
Licitacao, situada na Avenida Edilberto Frota. 1821, Planalto. Crateus - CE.
15.3. Sera designada um responsavel para analisar as amostras e emitir laudo conclusivo
declarando estar aprovada ou nao a amostra analisada.
15.4. As amostras deverao ser entregues acompanhadas dc oficio de entrega, corn a indicacao
do produto e do seu quantitativo, em 02 vias dc igual teor, sendo uma devidamente recebida
pelo servidor da administracao municipal e devolvida a empresa como comprovante de entrega.
15.5. Se as amostras nao obtiverem aprovacao sera desclassificada.
15.6. Na hipotese de as amostras nao preencherem os requisitos deste subitem, sera examinada
a amostra da segunda classificada e assim sucessivamente. para fazé-lo em igual prazo e
condicoes-
15.7. A amostra aprovada ficara em poder da Administracao Municipal para conferéncia
quando do recebimento do material licitado.
15.8. Sera emitido e encaminhado ao pregoeiro Laudo conclusivo de aprovacao ou reprovacao
dos produtos para dar prosseguimemo ao julgamento.
15-9. A Administracao tera até 24 (vinte e quatro) horas para emitir o resultado da analise
tecnica, controle de qualidade, dos produtos propostos. Caso o licitante tenha a amostra do
produto REPROVADA pela analise técnica, sera desclassificado do certame para o lote e sera
convocado imediatamente o licitante classificado pela ordem de classificacao, até que se
conclua a fase.
15.10. Os itens para os quais serao exigidas as amostras c suas quantidades, os quais deverao
ser fomecidos gratuitamente pelos licitantes
15.11. So sera adjudicado 1 homologado o vencedor da licitacao, depois da analise feita pelo
profissional, considerando os itens aprovados depois dos testes.
15.12. Sera desclassificado o licitante que nao apresentar amostras ou tiver sua amostra
rejeitadafreprovada.
15.13. Apos a convocacao do tiltimo classificado e este sendo desclassificada. a administracao
declarara o fracasso do lote ou do presente certame.
15.14. Todos Os produtos apresentados deverao obedecer as condicoes 1 especificacoes contidas
neste termo.

16. DAS CONDICOES E D0 LOCAL DE ENTREGA.
16-1. Conforrne clausula 5“ da minuta do contrato, mencionada neste termo de referéncia

1'1. DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA
17.1. Conforme clausula 8“ da minuta do contrato, mencionada neste termo de referéncia.

I8. DAS OBRJGACOES DO CONTRATANTE
18.1. Conforme clausula 9” da minuta do contrato, mencionada neste termo de referéncia.

19. SANCOES ADMINISTRATIVAS
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19.1. Conforme clausula ICF da minuta do contrâto, mencionada neste termo de referência

20. MINUTA DO CONTRÂTO
CONTRATO N'.,,,,,,

CoNTRATO N'_ QUE ENTRE St
CELEBRÁM, DE UM LADO A
PREFEITI RA MUNICIPAL DE CRATEÍ'S.
ATRAVES DA SECRETARIA DA

E DO OUTRO LADO A
EMPRESÁ PARA O FI}I
QUE A SEGUIR SE DECLARAT

Pelo presente iDstÍumento, o Municipio de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito público
intemo, inscrita no CNPJMF sob o n 07.982.036/0001-67, com sede de sua prifeitura
Municipal na Rua Cel. Zezé ll4l - Centlo - CrdteúVCE, atraves da Secretaria da

, neste alo representada pelo Íespectivo Secretário (a) / Ordenador
(a) de Despesas Sr(a). , aqui denominada de contrarame, e do
outro lado a Empresa............ estabelecida na........... insc.im no CNpJ,MF sob o n"...-..........
neste ato representada pelo(a) Sr (a) .............., ponador (a) do Cp!,MF no................. apenas
denominada dc contÍatada. Íirmam entre si o presenle Termo de Contrato mediante as clausulas
e condições a seguir estabelecidas.

CLAUSULA PRIMETRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:
l l. Processo de Licitação, na modalidade PÍegão presencial tombado sob o n. / . em
conformidade com a Lei Federal N" t.666/93 - Lei das Licitações públicas, c/c os termos da
Lei Federal n' 10.520, de l'110712002, Lei complementar n 123 de 14 de Dezembro de 2006.
Lei Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. Consdrui objero do presenre contrato a AeUISIÇÃO DE FARDAMENTOS E
ACESSORIOS PARA ATE] DER AS NECESSIDADES DA SECRETÂRIA DA

contidas no lermo de Re
ll O Í'omecimento scÉ

DO MLNICÍPIO DE CRATEúS - CE, rudo conforme especificações
ferencia, constante no Anexo I do edital e da p.oposta adjudicada.
de forma parcelada.

CLAUSULA TERCEIRÁ - DO VALOR, DO Rf,AJT]STE E DO REEQUILIBRIO
ECONOMICO-FINÂNCEIRO:
3.1. O valor global da presente avença é de R$ C_), a ser pago
em conformidade com o fomecimento dos itens no periodo respectivo, de acordo com as notas
fiscaivfaturas deüdamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidôes
Federais, Esladuais € Municipais, todas atualizâdas.
3.2. O vator do presente Contrato não seú objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses do seu Pregão, hipótese na qual çndeni ser utilizado o indice IGp-M da Fundação Getúlio
Vargas.
3.3- REEQULÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hiÉrese de sobÍevirem fatos
imprevisiveis, or.r previsíveis porém de con
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19.1. Conforme clausula 10“ da minuta do contrato, mencionada neste l6fl'T10 de referéneia. ' _.

ii-as»20. MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO N” ............... ..

CONTRATO N“ QUE ENTRE s|
CELEBRAM, 111-: um moo A
PREFEITIJRA MUNICIPAL DE CRATEUS,
ATRAVES DA SECRETARIA DA

E no OUTRO LADO A
EMPRESA _ PARA 0 FIM
QUE A SEGUIR s1: DECLARA:

Pelo presente instrumento, 0 Municipio de Crateils - CE, pessoa juridica de direito pfiblico
intemo, inscrita no CNPJJMF sob 0 n° 07.982.036;'000l-6?, com sede de sua Prefeitura
Municipal na Rua Cel. Zczé l I41 - Centro - CrateL'|sfCE, através da Secretaria da
i , neste ato representada pelo respectivo Secretario (a) I Ordenador
(a) dc Despesas Sr(a). aqui denominada de contratame, e do
outro lado a Empresa estabelecida na ........ inscrila no CNPJIMF sob o n°
neste ato representada peIo(a) Sr (a) ............. ., p0l1ad0I (a) do CPWMF n° ............... .. apenas
denominada de comratada. firmam entre si o presente Termo de Contrato mediante as clausulas
e eondieoes a seguir estabelecidas.

CLAUSULA PRIMEIRA - no FUNDAMENTO LEGAL:
1.1. Proeesso de Licitaeiio, na modalidade Pregfio Presencial tombado sob o n° ii. em
conformidade com a Lei Federal N“ 8.666.193 - Lei das Licitaeoes Pfiblicas, cfc os tennos da
Lei Federal n° 10.520, de l7f07f2002, Lei complementar n° 123 de l4 de Dezembro de 2006.
Lei Complementar I47 de 7 de Agosto de 2014.

CLAUSULA SEGUNDA - no OBJETO
2.1. Constitui objeto do presente contrato a AQUISICAO DE FARDAMENTOS E
ACESSORIOS PARA ATEl\-‘DER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA
_ _ no MUNlClPIO DE CRATEUS a cs, mdo conforme especi ficaeoes
contidas no Termo de Referencia, constante no Anexo I do edital e da proposta adjuclicada.
2.2- O fornecimento sera de forma parcelada.

CLAUSULA TERCEIRA - D0 VALOR, DO REAJUSTE E D0 REEQUILIBRIO
ECONOMICO-FINANCEIRO:
3.1. 0 valor global da presente avenga é de R5 (ff _ _ _), a ser page
em conformidade com o fomecimento dos itens no periodo respectivo, de acordo com as notas
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidfies
Federais, Estacluais e Municipais, todas alualizadas.
3.2. O valor do presente Contrato nfio sera objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses do seu Pregao, hipotese na qual podera ser utilizado o indice IGP-M da Fundaqao Getfllio
Vargas.
3.3- REEQUlLlBRlO ECON(5MICO-FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos
imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequéneias in|:alr.-uiziw.-is. n.-1an1ado:|'e~.~. nil
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impeditivos da execução do ajuÍado, ou ainda, em c.§o de força maior. caso fortuito ou fai
do principe. configurando álea econômica exrraordiniiria e extmcontÉtual, podeÉ, mediante
procedimenro administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo adilivo. ser
restab€lecida a relação que as paíes pactuaram inicialmente enÍIe os encargos do contratado e
â retribuição da Administração paJa a justa remuneração do fomecimento. objetivando a
manutenção do equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato. na forma do aíigo 65. II.
"d" da Lei Federal n,'8.666/93. alterada e consolidada.
3.4. lndependentemente de declamção expressa. Íica subenrendido que. no valor pago pelo
contratante. estào incluidas todas as despesas necessárias à execução do contrato.

CLAUSULA QUARTA _ DO PRAZO DE }'IGÊNCIA CONTRATUAL:
4.1. O Contrato resultânte da preseÍrte Licitação terá vigência â parth de sua assinatura, tendo
validade até 3 I de Dezembro de 202 I .

CLÁUSULA QUINTA. DAs coNDIçÔEs E Do LocAL DE ENTREGA Do oRIETo
DA LICITAÇÃO.
5.1. Os produtos deverão ser entregues no prazo de até l0 (dez) dias consecutivos, contados a
panir do recebimento da ordem de compra emirida pela secretaria contratanre, na forma. nos
locais e horários definidos especificados na referida ordem de compm.
5.1.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a nâo comprometer o frrncionamento
dos sistemas. recursos ou deslocarnentos. Havendo necessidade de interrupção, esta deverá estar
devidamente planejada e ser necessariarnente aprovadapelo Secrerário/Ordenador de Despesas.
5-1.2 Em nenhuma hipótese seÍão concedidas pronogações de prazo
5.1.1. Por ocasião da entÍega dos produtos. o fomecedor deverá apresentar recibo em 02(duas)
vias. além das respectivas faturas e Nota Fiscal.
5.1.4. Para os produtos objetos deste termo contratual, deverá ser emitida Fatua e Nota Fiscal
por Anexo em nome da Pr€feitura Municipal de Crateus, com domicilio na Av. Cel Zezé. I l4l -
Baino - Centro. inscrita no CNPJMF sob o n. . 07 .982.O36l}O}l-67para a entrega dos produlos,
deverão ser atendidas as exigências do edital.
5.2 A fiscalização do Contrato será exercida por Servidor do municipio, designado pelo
Secrerário/Ordenador de Despesa.
5.3 O exercicio da fiscalizaçâo ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município
e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contatada ou de seu age e ou preposto, inclusive
perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resuhaltes de imperfeição técnic4 vicios
redibitórios e, na ocorÉncia destes, não implica corresponsabilidade do poder público ou de
seus agentes e prepostos.
5.4 A Conratante se reserva o direito de rejeitar no rodo ou em parte o produto enEegue. se em
desacordo com os te.mos do Edital e do respectivo Co rato.
5.5 Quaisquer exigências da liscalização inerentes ao objeto do Coftraro deverão ser
prontamenle alendidas pela Contratada. sem ônus para a Contratante. A Contrarada e obrigada
a reparar, corrigir, substituir, às suas expensas. no todo ou em parte. onde se verilicarem vícios.
defeitos ou inconeçôes, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
5.6 Os produtos objero da liciEção não exclui a responsabilidade da Contrarada pelo perfeiro
desempenho em relação a prazo de entrega, validade e qualidade do goduto-
5.7. O produlo que não atendeÍ ás especificações deste termo contÍatual e que forem recusados
pelo servidor responsável pelo recebimento no momento da entrega deveníser substituído pelo
fomecedor no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, contados dà recebimenlo.
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\. firimpedilivos da execucao do ajustado, ou ainda, em caso de forca maior. caso fortuito ou fan
do principe, configurando alea economica extraordinaria e extracontratual, podera, mediante
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situacao e termo aditivo. ser
reslabelecida a relacao que as partes pacluaram inicialmente entre os encargos do contratado
a retribuicao da Administraeao para a justa remuneraeao do fornecimento. objetivando

C
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manutenqao do equilibrio economico-financeiro inicial do contrato. na fomla do artigo 65. ll.
"d" da Lei Federal n.° 8.666f93. alterada e consolidada.
3.4. lndependentemente de declaracao expressa. fica subentendido que. no valor page pelo
eonlratante. estao incluidas todas as despesas necessarias a execucao do contrato.

CLAUSULA QUARTA — DO PRAZO DE VIGENCIA CONTRATUAL:
4. 1. O Contrato resultante da presente Licitacfio tera vigéncia a partir de sua assinatura, tendo
validade ate 31 de Dezembro de 2021.

~__ CLAUSULA QUINTA - DAS CONDICOES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO
DA LICITACAO.
5. l. Os produtos deverao ser entregues no prazo de ate 10 (dez) dias consecutivos, contados 3
partir do recebimento cla ordem de compra emitida pela secretaria contratante. na forma_ nos
locais e horarios definidos especificados na referida ordem de compra.
5. 1 . l. A entrega dos produtos deve se efetuar de fonna a nao comprometer o funcionamento
dos sistemas. recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupcao, esta devera estar
devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pelo SecretariofOrdenador de Despesas.
5-1.2 Em nenhuma hipotese serao concedidas pronogacoes de prazo
5.1.3. Por ocasiao da entrega dos produtos, 0 fornecedor devera apresentar recibo em 02(duas)
vias. além das rcspectivas faturas e Nola Fiscal.
5.1.4. Para os produtos objetos deste termo contratual, devera ser emitida Fatura e Nota Fiscal
por Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateiis, com domicilio na Av. Ce] Zezé, l 14]
Bairro - Centro. inscrita no CNPJIMF sob o n°. 07.982.036!000l-67para a entrega dos produtos,
deverao ser atendidas as exigéncias do edital.
5.2 A fiscalizacao do Contrato sera exercida por Servidor do municipio, designado pelo
Secretario./Ordenador de Dcspesa.

"-' 5.3 O exercicio da fiscalizacao ou o acompanhamento sera exercido no interesse do Municipio
e nao exclui nem reduz a responsabilidacle da Contratada ou de seu agente ou preposto, inclusive

erante terceiros, or uais uer irre laridades, danos resultantes de im erfei ao técnica, viciosP P q E" P 9
redibitorios e, na ocorréncia destes, néo implica corresponsabilidade do Poder Pfiblico ou d
seus agentes e prepostos.
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5.4 A Contratante se reserva o direito de rejeilar no todo ou em parte o produto entregue. se em
desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.
5.5 Quaisquer exigéncias da liscalizacao inerentes ao objeto do Contrato deverao ser
prontamente atendidas pela Contratada, sem onus para a Contratante. A Contratada é obrigad ii
a reparar, corrigir, substituir, as suas expensas. no todo ou em parte, onde se verificarem vicios.
defeitos ou incorrecoes, sem prejuizo da aplicacéio das penalidades cabiveis.
5.6 Os produtos objeto da licilaeao nao exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito
desempenho em relacao a prazo de enlrega, validade e qualidade do produto-
5.7. O produto que nao atender as especificaeoes deste termo contratual e que forem recusados
pelo servidor responsavel pelo recebimento no rnomento da entrega devera ser substituido pelo
fomecedor no prazo de ate 48 (quarcnla e oito) horas, contados do recebimento.
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CLAUSULA SEXTÁ - DA ORJGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta lici
correrâo a conta de recursos especificos consignados no resÍrectivo
Orçamentiíria no: . Elemento de Despesa:

Orçamento, Das Dotação
no-

CLÁUSULA SETIMA - Do PAGÀMENTo:
7.1. O pagâmento será efetuado em até l0 (dez) dias do mês subsequente ao adimplemento <la
obrigaçâo e encaminhamento da documentação tratada neste subitem, observadas as
disposições desle termo contratual. através de crédito na Conta BancriÍia do fornecedor. de
acordo com os valores contidos na pÍoposta de preço do licitante vencedor.
7.2. A fatura constani os itens fomecidos no periodo, de acordo com o quantitativo efelivamente
entregue
7.3. Na hiÉt€se de antecipação ou atrâso de pagamento, será devida a atualização monerária
do valor fahuado em 0,0302, sobre o valor da prestação vencidÀ por cada dia de atraso ou de
anlecipação.
7,4. Por ocasião da tealização do fomecimento o contratado devetá apresentaj recibo em 02
(duas) vias e a respecriva Nota Fisca.l. A Fatura e Nota Fiscal deverão sér emitidas em nome da
Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel Zezé, 1 l4l - Bairro - Centro. inscrita
no CNPJ/MF sob o n'. 07.982.03 610001-67, acompanhado da seguinte documentaçâo:
acompaúadas das CeÍidõ€s Federais, Esraduais e Municipais do licilante vencedor, todas
atualizadas. observadas as condiçôes dâ proposta.

CLAUSULA OITAVA _ DAS OBRIGAÇÕES »A CONTR,ITIOA.:
8.1. Fomecer os produlos desse lermo conrratual até 3l de dezembro de 2021. de conformidade
com as condições e prazos estabelecidos no Pregão. no Temo Comratual e na proposta
vencedora do ceÍame:
8.2. Manter durante toda a execuçào do objeto contmtual, em compatibilidade com as
obrigaçôes assumidas, rodas as condiçôes de habitiração e qualificação exigidas na Lei de
Licitaçôes;
8.4. Facilitar a ação da frscalização na inspeção do fomecimento. prestando- prontÍrmente. os
esclarecimentos que forem solicitados pela contmtante;
8.5. responder, perante as leis vigentes, p€lo sigilo dos documentos manuseados. sendo que a
conlEtâda não deveril mesmo após o término do contrato, sem consenlimento gévio por
escrito da conÍatante, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no
paiágrafo anterior, a não ser para fins de execução do contràto;
8.6. Providenciar a imediara correçâo das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela
Contratante:
8.7. Disponibilizar. a qualquer rempo. toda documentaçào rcl'erenre ao pagamenb dos tÍibutos.
seguros. encargos sociais. trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do contratol
8.8. Aceitar. nas mesmas condiçôes, os acréscimos ou supressôes quanti!âlivas que se fircrem
no fomecimento. âté 25oá (vinte e cinco por cento) do valor inicial aualizado do pregão, na
lorma do § l'do artigo 65 da Lei n" 8.6661931

CLAUSULAS NONA - DAS OBRtcAÇÕrS na COUtn q.l]Á.Ntr:
9.1. A Contratânle se obriga a proporcionar à Contratadâ todas as condiçôes necessárias ao
pleno cump mento das obrigações deconentes do Termo Contrarual. consoante estabelece a
Lei no 8 ó66193 e suás alreraçôes posteriores:

VERD!

á

. P Fl E F E I T U R A IJ E
' I "|‘|-‘L.-:'*-Ifl
ill"! E

<2 asFaUs r‘!Q F

CLAUSULA SEXTA - DA ORIG EM DOS RECURSOS: It
6.1. As despesas decorrentes das eventuais contrataqoes que poderao advir desta liciiae
correrao a conta de recursos especificos consignados no respectivo Orcamento, nas Dotacéo
Orcamentziria n“: _. Elernento cle Despesa: n“ .

CLAUSULA SETIMA - no PAGAMENTO:
7. l. O pagamento sera efetuado em ate l0 (dez) dias do més subsequente ao adimplemento da
obrigaeao e encaminhamento da documentacao tratada neste subitem, observadas as
disposicoes deste termo contratual, através de crédito na Conta Bancziria do fornecedor. de
acordo com os valores contidos na proposta de preeo do licitante vencedor.
7.2. A fatura constara os itens fornecidos no periodo, de acordo com o quantitativo efetivarnente
entreguc
7.3. Na hipotese de antecipacao ou atraso de pagamento, sera devida a atualizaeao monetaria
do valor faturado ern 0.03%, sobre o valor da prestaeao vencida, por cada dia de atraso ou de
anteeipacfio.
7.4. Por ocasiao da realizacao do fornecimento o contratado devera apresentar recibo em 02
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nora Fiscal deverao ser emitidas em nome da
Prefeitura Municipal de Cratefis, com domicilio na Av. Cel Zeze, 1141- Bairro - Centro, inscrita
no CNPJJMF sob o n°. 07.982.036l000l-67, acompanhado da seguinte documentacao:
acompanhadas das Certidoes Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas
atualizadas. observadas as condiedes da proposta.

CLAUSULA OITAVA - ms OBRIGACOES DA CONTRATADA:
8.1. Fomecer os produtos desse termo contratual ate 3] de dezembro de 2021. de conformidade
com as condicoes e prazos estabelecidos no Pregao. no Termo Contratual e na proposta
vencedora do certame;
8.2. Manter durante toda a execucao do objeto contratual, em compatibilidade com as
obrigacfies assumidas, todas as condiefies dc habilitacao e qualificacao exigidas na Lei de
Licitaeoes;
8.4. Facilitar a acao da fiscalizacfio na inspeqao do fomecimento. prestando. pronlamente. os
esclarecimentos que forern soiicitados pela contratante;
8.5. responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados. sendo que a
contratada nao devera, mesmo apos o termino do contrato, sem consentimento previo por
escrito da contratante, fazer uso de quaisquer documentos ou informaqoes especificadas no
paragrafo anterior, a nao ser para fins dc execueao do contrato;
8.6. Providenciar a imediata correcao das deficiencias ef ou irregularidades apontadas pela
Conlratante:
8.7. Disponibilizar. a qualquer tempo. toda documentaqz'io referente ao pagamento dos tributos.
seguros. encargos sociais. trabalhistas e previdenciarios relacionados com o objeto do contrato:
8.8. Aceilar. nas mesmas eondicoes, os acrescimos ou supressfies quamitalivas que se lizerem
no fomecimento. ate 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregao, na
forma do § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666f93;

CLAUSULAS NONA — DAS OBRIGACGES DA CONTRATANTE:
9.1. A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada todas as condicoes necessarias ao
pleno cumprimento das obrigacocs decorrentes do Termo Contratual. consoante estabelece a
Lei ng 8 666f93 e suas alteracoes posteriores;
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9.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.3. Comunicar à Coffrâiada toda e qualquer oconência relacionada com o fomecimento do
objeto comatual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.4. Providenciar os pagamentos à Contatada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente
atestadas pelo Setor ComÍretente.

CLAUSULA DECTMA - DAS SANÇÓES:
10.l- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame. não manliver a ptoposta.
falhar ou fiaudar na execução do Conlrato. componar-se de modo inidôneo. fizer decláraçâo
falsa ou comeler fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa. Íicârá
impedido de licitar e contratar com a AdminisÍração, pelo pruzo de até b5 lcincol anos.
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própriâ autoridade que aplicou a penalidade, sem prejúzo dâs mulÍas
previsus no edital e no termo de cotrtrato e das demais cominaçôes legais.
10.2- A Contratada ficani, ainda" sujeita às seguintes penalidades. em-caso de inexecução total
ou parcial do coÍrt-ato, erlo de execução, execuçâo im;rrfeita. mora de execução,
inadimplemento contratual ou não veracidade das informaçôei prestadas, gamntida a prÉvia
defesa:
I - AdveÍência, sanção de que tata o inciso I do art. 87, da Lei r,. g.666/93, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigaçôes e responsabilidades assumidas na Iicitação;
b) ouüas ocorÍências que possam acanetar tEustomos ao desenvolvimento do fomecimento
dos bens a Contratante. desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência inregrante ãa RerJe Arrecadadora
de Receitas -Municipais. por meio de Documenro de Arrecadaçáo Municipal DAM. a ser
preenchido de acordo com instruções fomecidâs pela Contratante):
a) de 1.0% (um por cento) sobre o valor contrarual total do exercicio. por dia de armso na
entrega dos produtos ou indisponibilidade do mesmo, limirada a l0olo do mesmo valor;
b) de 2,0% (dois poÍ ceÍo) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas diste inciso, aptiiadjem
dobro na reincidência:
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contsatual total do exercicio, pela recusa em corrigir
quâIquer produto rcjeitado, caracterizÀndo-s€ a recusa, ctlso a correçãó não se efetivar nos ô5
(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação forrnal da rejeiçáo;
III - Suspensâo tempor:iria de participação em licitaçâo e impedimento de contmtar com o
Municipio de Crateús, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaração de iddoneidade para licitar ou commtar com a Administração pública-
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a autoridâde que aplicou a penalidade. depoii do iessarcimento à
Administração pelos prej uízos resultantes e depois de decorrido o pmzo da sançào aplicada com
base no inciso anterior.
10.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contradirório e à ampla
deGsa, garanridâ nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sançôes previslas nos incisos I, II
e III do item 10.2 supra e l0 (dez) dias corridos para a sanção previstâ no inciso lV do mesmo
item.
10.4- O valor da multa aplicadâ deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05
(cinco) dias a conrat da notiÍicaÉo ou deçisâo do recurso.Se o valor da muita nâo ior pago. ou
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9.3. Comunicar a Contratada toda e qualquer oeorrencia relacionada com o fomecimento do
objeto contratual, diligenciando nos casos que cxigem providencias corretivas;
9.4. Providenciar os pagamentos a Contratada a vista das Notas Fiscais r’Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.

CLAUSULA DECIMA - ms SANCOES:
l0.1- O licitante que ensejar o retardamento da execucao do certame, nao mantiver a proposta.
falhar ou fraudar na execucao do Contrato. comportar-se dc modo inidoneo. fizer declaraeao
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito previo da citaeao e da ampla defesa. fieara
impedido de licitar e contratar com a Adminislracao, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos.
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punicao ou ate que seja promovida a
reabilitacao perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas
previstas no edital e no tenno de contrato e das demais cominaeoes legais.
l0.2- A Contratada ficara, ainda, sujeita as seguintes penalidades. em caso de inexecucao total
ou parcial do contrato, erro dc execugzao, execueéio imperfeita, mora de execueao,
inadimplernento contratual ou nao veracidade das infonnaeoes prestadas, garantida a previa
defesa:
I - Advertencia, sancao dc que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666:’93, podera ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descurnprimento das obrigacoes e responsabilidades assumidas na lieitacao;
b) outras oconencias que possam acarretar lranstomos ao desenvolvimento do fomecimento
dos bens a Contratante. desde que niio caiba a aplicacao de sancao mais grave.
11 - Multas (que poderao ser recolhidas em qualquer agencia integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Municipais. por meio de Documento de Arrecadacao Municipal — DAM. a ser
preenchido de acordo com instrueoes fomecidas pela Contratante):
a) de 1.0% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercicio. por dia de atraso na
entrega dos produtos ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infiagao a qualquer
clausula ou condieao do contrato, n:-'io especificada nas demais alineas deste inciso. aplicada em
dobro na reincidencia;
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir
qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correcao nao se efetivar nos 05
(cinco) dias que se seguirem a data da comunicaeao formal da rejeigao;
III - Suspensao temporaria de participacao em licitaeao e impedimento de contratar com o
Municipio de Crateiis, por prazo nao superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Aclministracao Publica.
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punieao ou ate que seja promovida a
reabilitaqao perante a autoridade que aplicou a penalidade. depois do ressarcimento a
Administraeao pelos prej uizos resultanles e depois de decorrido o prazo da sancao aplicada com
base no inci so anterior.
l0.3- No processo de aplicacao de penalidades e assegurado o direito ao contraditorio e a ampla
defesa, garamida nos prazos de 05 (cinco) dias Liteis para as saneoes previstas nos incisos 1, I1
e 111 do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sancao prevista no inciso IV do mesmo
item.
l0.4- O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05
(cinco) dias a contar da notificacao ou decisao do recurso.Se o valor da multa nao for pago. ou
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9.2. Fiscalizar e acompanhar a execucao do objeto contratual; "
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CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
13.I. A execução do conlrato será acompânhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Sen.idor (a) Sr (a).
xxxxxxxxxxxx especialmeflte designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de XX)O(X, de
acordo com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante denomiDado (a) fiscal de

depositado. seÍá automaticamente descontado do pagamento â que a Contratada tizer jus
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada. o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como DívidaAriva do Município e cobmdo mediante processo
de execução fiscal, com os encargos coÍTespondentes.
10.5- As sançôes previstas nos incisos lll e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às
empresas que, em máo do conuato objeto desta licitação:
a) praticarem atos ilícitos, üsando frustrar os objetivos da licitaçâo;
b1 demonstrarem não possuir idoneidade para contatar com a Admjnistração pública. em
virtude de atos ilicitos praticados:
c) soÍierem condenaçâo deÍinitiva por ptaticarem. por meios dolosos. fraude l-rscal no
recolhimento de quâisquer tribulos.
10.6- As sanções previstas nos incisos I. III e lV do ilem 10.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a delàsa prévia do interessado no
respectivo processo! no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
10.7- A licilante adjudicatária que se recusar. injustificadamente, em firmar o Conrato dento
do prazo de 02 (dois) dias úteis a contar danotificaçâo que lhe será encaminhada. estârá sujeita
à multa de 5,0% (cinco poÍ cento) do valor total adjudicado. sem prejuízo das demais
penâlidades cabiveis, por caEcterizâr descurnprimento total da obrigação assumida.
10.8- As sanções previstas no item 10.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar
de não vencedoras, veúam a s€r convocadas para celebrarem o Teíno de Conraro. de acordo
com este edital. e no prazo de 48 (quarenta e oito) homs comunicarem s,eu desinEresse.

CLÂUSULÁ DECIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÁO CONTRATUAL:
I l.l. Quaisquer alterações que venham a ocorer neste insfumento serâo efetuadas medianre
Temo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCTMA SEGUNDA. DÂ REscIsÀo
12.1. A rescisão contratual poderá ser:
12,2. No caso de inexecução rotal ou parcial do contato. o qual enseja sua rescisào com as
consequências con[atuais e as previstas em lei, nos termos do aí. 77. ficarn reconhecidos os
direitos da administração, consoante art. 55. lX da Lei n. 8.666/93
12.3. Determinada por ato rmilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enurnerados nos
incisos I aXIt do art. 78 da Lei Federal n 8.6661931
12.4. Amigável, por acordo entre:Ls partes, mediante autorização escrita e fundamenEda da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência
da Administraçâo:
12.5. Em caso de rescisâo prevista nos incisos XII e XVll do an. 78 da Lei n" 8.666193. sem
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares
comprovados. qua[do os houver sofrido;
12.6. A rescisão contratual de que tala o inciso I do art. 78 acarreta as consequências pre\ istas
no art. 80. incisos I a IV. ambos da Lei n" 8,666/93.

contrâto,
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depositado. sera automaticarnente descontado do pagamento a que a Contratada tizerjus. I-.111
caso de inexistencia ou insuficiencia de credito da Contratada. o valor devido sera cobrado
administrativamente ou inscri to como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo
de execucao fiscal, com os encargos correspondentes.
10.5- As sancoes previstas nos incisos 111 e IV do item 10.2 supra, poderao ser aplicadas as
empresas que, em razao do contrato objeto desta licitaeao:
a) praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitacao;
b) demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Administracao Publica. em
virtude de atos ilicitos praticados;
c) sofrerem condenacao detinitiva por praticarem. por meios dolosos. fraude fiscal no
recolhimento dc quaisquer tributos.
10.6- As sancoes previstas nos incisos 1. I11 e [V do item 10.2 supra poderao ser aplicadas
juntamente com a do inciso 11 do mesmo item, facultada a defesa previa do interessado no
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias lllteis.
10.7- A licitante adjudicataria que se recusar. injustificadamente, em firmar o Contrato dentro
do prazo de 02 (dois) dias flteis a contar da notificacao que lhe sera encaminhada. estara sujeita
a multa de 5.0% (cinco por cento) do valor total adjudicado. sem prejuizo das demais
penalidades cabiveis, por caracterizar descurnprimento total da obrigacao assumida.
10.8- As sancoes previstas no item 10.7 supra nao se aplicam as demais licitantes que, apesar
de nao vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato. de acordo
com este edital. e no prazo dc 48 (quarenta e oito) horas comuniearem seu desimeresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA ALTERACAO CONTRATUAL:
11.1. Quaisquer alteracoes que venham a ocon-er neste instrumento serao efetuadas mediante
Termo Aditivo.

c1.Aus ULA DECIMA SEGUNDA - DA RESCISAO
12.1. A rescisao contratual podera ser:
12-2. No caso de inexecucao total ou parcial do contrato. o qual enseja sua rescisao com as
consequéncias contratuais e as previstas em lei, nos tennos do art. 77, ficam reconhecidos os
direitos da administracao, consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666193
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos
incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666193;
12.4. Amigavel, por acordo entre as partes, mediante autorizaeao escrita e fundarnenlada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatorio, desde que haja conveniencia
da Administracao;
12.5. Em caso de rescisao prevista nos incisos X11 e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/193, sem
que haja culpa do CONTRATADO, sera esta ressarcida dos prejuizos regulamentares
comprovados. quando os houver sofrido;
12.6. A rescisao contratual de que trata o inciso l do art. 78 acarrela as consequencias previstas
no art. 80. incisos 1 a IV. ambos da Lei n° 8.666193.

CLAUSULA DECIMA TERCElRA- DA FISCALIZACAO D0 CONTRATO:
13.1. A execucao do contrato sera acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).
XXXXXXXXXXXX espeeialmente designado (a) pelo Secretario(a) Municipal dc XXXXX, de
acordo com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666193, doravante denominado (a) fiscal de
COIIIIEIO.
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CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÀo
14.1. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do contratante e deverá
efetivada por extlato, no órgão de impreNâ olicial municipal. como condiçâo indispensável
pâra sua eficácia, nos rermos do panígrafo úrico do art. 6l da Lei Federal n. 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA QIJINTA- DO FORO:
15.1. O loro da Comarca de Crateús é o competente para dirimir questões decoÍentes da
execução deste Contrato, em obediência ao disposto no s 2" do artigo 55 da Lei 8.666 de 2l de
junho de 1993. alterada e consolidada.
15.2. Declaram as panes que este contrato conespondente á manifestaçâo final. completa e
exclusiva de acordo entre elas celebrado. assinado o presente conÍato juntamente com as
testemunhas firmadas. Crateús - CE.

CRATEUS-CE. _ de _ de _

TANTE Razão Social
Representante Legal

CONTRATADO

TESTEMUN-HAS:

CPT

(.PI:2.
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CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICACAO -R‘ ac
14.1. A publicacao do presente Contrato e de responsabilidade do contratante e devera ser
efetivada por extrato, no orgao de imprensa oticial municipal. como condicao indispensavel
para sua eficacia, nos termos do paragrafo fmico do art. 61 da Lei Federal 11° 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA QUlNTA- DO FORO:
15.1. O Foro da Comarca dc Crateus e o competente para dirimir questoes decorrentes da
execueao deste Contrato. em obediencia ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de
junho de 1993. alterada e consolidada.
15.2. Declararn as partes que este contrato correspondente a manifestacao final. completa e
exclusiva de acordo entre elas celebrado. assinado o presente contrato juntamente com as
testemunhas finnadas. Cratefis — CE.

CRATEUS-CE. _ de de

L‘ TH.-"I. TANTE Razao Social
Representantc Legal

CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

E. CPF;

2. ('l’l7;
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Melo Nunes
Municipal da lnfiaestrutura

ANEXO r AO CONTRATO _ ESPECtFtCAÇÃO DOS TTENS

PROCESSO:
CONTRATO N'
EMPRESAI
CNPJ:
ENDEREÇO:

IT I]II ESPECIFICAÇÕES fI\D QNTI) NI ARC,A.
vR.

UNIT
vR.

TOTAL

Valor Total R$ (xxxxxxx)

Crateús - Ce. l0 de novembro de 2021

Ordenador de DesÍ,esas da Secrctaria
Municipal da Saúde

S

gueiredo
Social

VERDI

ftmcrsca

PREFEI

PROCESSO:
CONTRATO N”
EMPRESA:
CNPJ:
ENDERECO:

-
ANEXO I A0 CONTRATO - ESPECIFICACAO nos ITENS

11*UQ =0:... EE C2 IE

1,,°

ITEM ESPECIFICACII-)ES I U.\lD IQNTD MARCA

_&\n A90°‘__ _
‘I. i‘:

1

< |'l"l 7: (J l'\"l

" Fascia

VR. VR |
1 UNIT TOTAL .

— A i ;l_ — iil -.__
\- |_Valor Total RS (xxxxxxx)

Crateils ~ Ce. 10 de novembro de 2021.

' J L ;:" .,--"'"'=Fi"’“
.‘~‘-e-er - . ' Municipal da Infraestrutura Ordenador de Despesas da Secretaria

. .-=11-,.’q,-:=~ I '-‘F "
.-fl. -u d1: Melo Nunes Th|agc 'v'1a|1:i dn !-lilvn

Municipal da Salide

\--r

- _ - 4| __
 - 1.: -igueiredo

Secretaria ' u ' ' '~ 1-: . -- '- érr|.cin Social
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
(Cartâ de Apresentação)

Local e Data
À Prefeitura Municipal de Crateús
Pregoeiro e Equipe de Apoio do Setor de Licitações do Município de Crateús -Ce

Prezados Senhores,

Apresentamos à Vossa Seúoria nossa proposta de preços. confome planilha em anexo.
referente ao Pregão Presencial N' 010/2021 FG-SRP, com abertura no dia ..... .. . de ......... . de
........, às : horas. Horririo local, conforme especificaçôes constantes do anexo l, parte
integrante deste processo.

ObJCtO: SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARAREGISTRO DE PREÇOS VISANDO
FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÔES DE FARDAMENTOS E ACESSÓRIOS PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETAzuAS DO MT'NICIPIO DE
CRATEÚS _ CE,

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID MARCA
VALOR

UNITARIO
VALOR
TOTAL

Valor 'l'otâl RS XXXXXXXXXXXXX

VALOR GLOBAL: RS LPOREXTENSO).
VALIDADE DA PROPOSTA: ( ) DIAS.

. O Iicitante declam que tem pleno coúecimento. aceitação e cumprirá todas as

obrigaçôes contidas no Anexo I Termo de Referência deste Edital.
. O licitante declara que nos preços ofeíados estão incluídas todos os custos necessários
para o atendimento do objeto desta licitação. bem como, todos os impostos. encargos
uabâlhistas, previdenciiirios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, següos, deslocamentos de
pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou veúam a incidir dircta ou
indiretamente sobre o fomecimento dos produtos, constantes da proposta, abrangendo, assim.
todos os custos com materiais e/ou serviços necessifuios à execução do objeto em perfeitas
condiçôes de uso e a manutenção destas condições durante o prazo de contrato

VFI: I

DÁDOS DÂ EMPRESA:
Proponente (Razão Social) EndeÍeço Comercial: (Rua/Clldadc/UF/CEP)
('-'\-- PJ CCF
Banco Agência Conta Corrente
Fone/Fax E-mail:

QNTD

 -

PREFEITURAIBE
.; . ___‘_.;_e-\ "0

11-

‘i

Fa u Hlais Po v ‘ V1-"~ ’-zen 0 r one ,_ _ ___-~---
PHEGFEI

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS
(Carta de Apresentacio)

Local e Data
A Prefeitura Municipal de Cratefis
Pregoeiro e Equipe dc Apoio do Setor dc Licitacoes do Municipio de Cratefis -Ce

Prezados Senhores,

Apresentamos a Vossa Senhoria nossa proposta de precos. conforme planilha em anexo.
referente ao Pregao Presencial N“ 01012021 FG-SRP, com abertura no dia . de . de
...... .., as _:_ horas. Horario local, conforme especificaeoes constantes do anexo I, pane
integrante deste processo.

Objeto: SELECAO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREQOS VISANDO
FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIQDES DE FARDAMENTOS E ACESSDRIOS PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNIClPIO DE
CRATEUS - CE.

|-I /‘ ".-’
.:d .- .

1=‘lI=:E;:v-

_ ' - VALOR VALOR
ITEM ESPECIFICACAO UNID QNTD MARCA UNITARIO TOTAL

: Valor Total R$ XXXXXXXXXXXXX

VALOR GLOBAL: RS (JOB EXTENSO).
VALIDADE DA PROPOSTA: ( J DIAS.

I O licitante declara que tem pleno conheeirnento. aceitaeao e cumprira todas as
obrigacoes contidas no Anexo 1- Termo de Referencia deste Edital.
0 O licitante declara que nos precos ofertados estao incluidas todos os custos necessaries
para o atendimento do objeto desta licitacao. bem como, todos os impostos. encargos
trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, desloeamentos de
pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou
indiretamente sobre o fornecimento dos produtos, constantes da proposta, abrangendo, assim.
todos os custos com materiais efou servicos necessarios a execueao do objeto em perfeitas
condicdes dc uso e a manutencao destas condiciies durante o prazo dc contrato

| nanos DA EMPRESA: 1
i Proponente (Razao Socia1_)__ Enderego Comercial: (RuafCidadcr’UFfCEP) __

('T\lP.l: CGF:
‘ Banco; _ Agéncia: I Conta Corrente:
Z Fone»/Fax: E-mail:

fig...Flat
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ANEXOII

MODnr OS nF Drcr.a Áo

ITEM l) Modelo de Procuração:

PROCURACÃO

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA. CNPJ e ENDEREÇO> nesre aro represenrada
por seu (titular, sócio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade.
estado civil, profissào, RC e CPF)

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil,
profissâo. RG, CPF e endcreço.

PODER-ES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para represeniá-lo
junto ao Municipio de Crateús, podendo o mesmo, assinar propost^, at^, ionrrutor, 

"nt."gu,durante o procedimento os documentos de credenciamento. amostras, envelopes de propoita
de preços e documentos de habilitação, assinar loda a documentâção necessária como também
formular ofenas e lances verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao
cen,lme em nome da Outorgante que se fizerem necessários ao fiel cumprimento desle
mandato. inclusive interpor recursos- ciente de que por força do anigo 675 d; Código Civil
está obrigado a satisfazer todas as obrigaçôes contraidas pelo outorgado.

20

E-
OUTORGANTE
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ITEM 1) Modelo dc Procuracao:

PROCURAQAO
OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA. CNPJ e ENDERECO> neste ato representada
por seu (titular, socio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificacao (nacionalidade.
estado civil, profissao, RG e CPF)

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificacao (nacionalidade, estado civil,
profissao, RG, CPF e endereco.

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para representa-lo
junto ao Municipio de Cratefis, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, Contratos, entregar
durante o procedimento os documentos de credenciamento, amostras, envelopes de proposta
de precos e documentos de habilitacao, assinar toda a documentacao necessaria. como também
formular ofertas e lances verbais dc precos e praticar todos os demais atos pertinentes ao
certame em nome da Outorgante que se fizerem necessarios ao tiel cumprimento deste
mandato. inclusive interpor recursos. ciente de que por forca do artigo 675 do Codigo Civil
esta obrigado a satisfazer todas as obrigacoes contraidas pelo outorgado.
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a) sob as penas da lei. para todos os fins de direrto a que se possa prcstar. especialmenle para
fins de prova em processo licihúrio PÍegão presencial no 0lO/2021 Fõ-SR?. junr; ao
Município de Crareús, Estado do Cearâ que, em cumprimento ao esrabelecido naLei;.9.g54,
de 27ll0ll999. publicada no DOU de 28110/1999, e ao inciso XXXIII, do aÍigo 7. da
Constituição Federal, não emprega menores de l8 (dezoito) írnos em trabalho notumo.
perigoso ou insalubre, nem empÍega menores de l6 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo
Ila condição de aprendiz a partir de l4 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, pala lodos os Íins de direito a que se possa prestar, especialmente para
fins de prova em processo licitatório, junto ao Municipio de Crateús, Estaáo do Ceaní, que
concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

ANtrxlO-Iü

MONNT,OS DE DNCI,A

ITEM 2) Modelo de Declaração:

DECLARÂCÁO

(NOME E QUAUFICAÇÂO DO FORNECEDOR), DECLARA

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitaçào para panicipar no
prcsenrc cename licitatório. bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar
oconências posteriores! nos termos do aí. 32. §2.. da Lei n.. 8.666/9j. pelo que. por ser a
expressâo da verdade, tirma a presente, sob as penas da Lei.

d) coúecimento de todos os parâmetros e elemenos da descriminação dos produtos a serem
ofertados e que sua propostâ arende integralmente aos requisitos constantes no edital

A

,3

VERDE

DECLARÂNTE
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ITEM 2) Modelo de Declaraeao:

DECLARAQAO

(NOME E QUALIFICACAO DO FORNECEDOR), DECLARA:

a) sob as penas da lei. para todos os fins de direito a que se possa prestar. espeeialmente para
fins de prova em processo licitaterio Pregao Presencial n° 01072021 FG-SRP, junto ao
Municipio de Cratelis, Estado do Ceara, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854,
de 27110! 1999, publicada no DOU de 28f10f1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7. da
Constituicao Federal, nao emprega menores de 18 {dezoito) anos em trabalho notumo.
perigoso ou insalubre, nem emprega menores dc 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo
na condicao dc aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, espeeialmente para
fins de prova em processo licitatorio, junto ao Municipio de Cratciis, Estado do Ceara, que
concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitacao para participar no
presente certame licilatorio. bem wsim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar
ocorréncias posteriores, nos tem-|os do an. 32, §2°. da Lei n.° 8.666793. Pelo que, por ser a
expressao da verdade, tirma a presente, sob as penas da Lei.

d) conhecimento de todos os parametros e elementos da descrirninacao dos produtos a serem
ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes no edital

.................. de dc 20_. SD\

DECLARANTE



ml PREFEITURA DE

\ ã*-tt"t

ITEM 3) Modelo de Declâraçâo:
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ANFXo III

de 20

DECLARÁ. para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo
licitatório, junto ao Murücipio de Crateús, Esrado do Cearri5 iob as penaliàades cabíveis, que
tem pleno coúecimento e de atendimelto às exigências quanto à proposta e à habilitação
previstas no Edital, conforme disposto no aÍ. 4", inciso VII da Lei . li.520l2}O2.
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ITEM 3) Modelo de Declaracao:
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DECLARA. para os devidos fins dc direito, espeeialmente para fins de prova em processo
licitatorio. junto ao Municipio de Cratelis, Estado do Ceara, sob as penalidades cabiveis, que
tem pleno conheeimento e dc atendimento as exigencias quanto a proposta e a habilitacao
previstas no Edital, conforme disposto no art. 4°, inciso VII da Lei. l0.520r‘2002.

.............. ..r['1-I1. tic de 20 .
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ITEM {) Modelo de Declarâçâo:

(Nome/Raáo Social), inscrita no CNPJ n. _,por inrermédio de seu
representante legal, o(a) Sr(a

Ferando Ial3 Por Voca

-CE.

i
ponado(a) da CaÍeira de Identidade no e CPF no

, DECLARÁ, sob as sançõ€s administrâtivas cabíveis e sob as penas
da lei, ser microemptesa ou empresa de pequeno poÍe nos temos da legislação vigente, nâo
possuindo nenhurn dos impedimentos pievistos no §4 do artigo 3. da Lei Complementar no
123/06

dc F.

(Representante Legal)

de 2O2l -
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ITEM 4) Modelo de Declaracao:

(Nome/Razao Social), inscrita no CNPJ n°_ _ ,por intennédio de seu
representante legal, o(a) Sr(a1_ .
portado(a) da Carteira de Identidade n° e CPF n°
_ , DECLARA, sob as sanefies adminjstrativas cabiveis e sob as penas
da lei, ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislaeao vigente, nao
possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3° da Lei Complementar n°
:23/06.

_ _-CE._ _dc de 2021. &

(Representante Legal)

I‘
|
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CONTRATO N"

(a) de Despesas S(a)

ANEXO IV _ MINIITA DE CONTRÁTO

CON'TRA'I'O N' _ QUE ENTRI SI
CELEBR,A.M. DE UM LADO A PREFEITURA
MLINICIPAL DE CRATEÚS. ATRAVES DA
SECRETARIA DA
LADO A EMPRTSA

neste alo representada pelo respectivo Secretário (a) / Ordenador

E DO OUTRO
, PARA O

FIM QUE A SEGUIR SE DECLARÂ:

Pelo presente.instrumento, o Municipio de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito público
intemo, inscrita no CNPJ ,ÍF sob o D. 07.982.036/0001-67, com sede de sua pr;feituÍa
Municipal na Ru Cel. Z,ezE ll4l - Cenuo - CrateúíCE, aüavés da Secreraria da

. aqui denominada de contratante. e do
outro lado a Empresa ..........., estabelecida na .........., inscrita no CNPJ/MF sob o n"..............
neste ato representada pelo(a) Sr (a) ........-....., ponador (a) do CPF^4F n. .,............... apenas
denominada de contratad4 fiÍmam entre si o presente Termo de contralo medianle as clausulas
e condições a seguir estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRÂ - Do FUNDAMENTo LEGAL:
l.l. Processo de Licitação. na modalidade Pregão presencial tombado sob o n.010/2021 FG_
SRP. em conformidade com a Lei Federal N.8.666/93 - Lei dâs Liciraçôes públicas, c/c os
temos da Lei Federal n' 10.520, de 17/07/2OO2,Lei complememar no 123 de l4 de Dezembro
de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2-1. Consrirui objeto do presenre contraro a AeUISIÇÀO DE FARDAMENTOS E
ACESSOzuOS PARÁ ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA

contidas no Termo de Re
2.2. O lbmecimento será

DO MLNICIPIO DE CRATEúS CE. tudo conibrme especificações
ferencia. conslante no Anexo I do edital e da proposla adjudicada.
de forma parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRÁ - Do vALoR, Do REAJUSTE E Do REEQUILIBRIo
ECONOM ICO.TINANCEIRO:
3.1. O valor global da presente avença é de R$ a ser pago
em conformidade com o fomecimento dos itens no período resÍ,ectivo. de acordo com as notas
fiscais/faturas devidarnente atestadas pelo Gestor da despcsa. acompanhadas das Cenidôes
lederais. Estaduais e Municipais, todas atualizâdas
3.2. O vâlor do presente Contato nâo será objeto de rcajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses do seu Pregão, hipótese na qual podeá ser utilizado o indice IGP_M da Fundação Gerúlio
Varg4s.
3.3. REEQUILÍBPJO ECoNôMICO-FINANCEIRo: Na hiÉtese de sobrevirem fa
imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequências inialculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do aj$tado, ou ainda, em caso de força maior. caso fortuito ou fato
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ANEXO IV — MINUTA DE CONTRATO "'

CONTRATO N"

CONTRATO N” _ QUE ENTRE SI
CELEBRAM. DE um LADO A PREFEITURA
MUNICIPAL DE crmrsos. ATRAVES DA
SECRETARIA DA _ E Do ourao
LAD0 A EMPRESA _ _ _, PARA o
FIM QUE A ssoum ss DECLARA:

Pelo presente instrtunento, o Municipio de Cratelis - CE, pessoa juridica de direito pfiblico
intemo, inscrita no CNPJr’l\/[F sob o n” 07.982.036."000l-67, com sede de sua Prefeitura
Municipal na Rua Ce]. Zeze 1141 — Centro - Cratel'1sfCE. através da Secretaria da
_ _. neste ato representada pelo respectivo Secretario (a) X Ordenador
la) dc Despesas Sr(a). Z Z , aqui denominada de contratante, e do
outro lado a Empresa estabelecida na ........ inscrita no CNPIIMF sob o n°
neste ato representada pelo(a) Sr (a) portador (a) do CPFIMF n° ............... .. apenas
denominada dc contratada, finnam entre si o presente Termo de Contrato mediante as clausulas
e condicoes a seguir estabelecidas.

CLAUSULA PRIMEIRA - Do FUNDAMENTO LEGAL:
1.1. Processo de Licitacao, na modalidade Pregao Presencial tombado sob o n° 01072021 FG-
SRP. em confonnidade com a Lei Federal N° 8.666793 - Lei das Licitacoes Publicas, cfc os
termos da Lei Federal n° 10.520, de 17707/2002, Lei complementar n° 123 de 14 dc Dezembro
de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014.

CLAUSULA SEGUNDA - Do OBJETO
2.1. Constitui objeto do presente contrato 3 AQUISICAO DE FARDAMENTOS E
ACESSDRIOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA
_ DO MUNICIPIO DE CRATEUS — CE, tudo conforme especificacoes
contidas no Termo de Referencia. constante no Anexo I do edital e da proposta adjudicada.
2.2. O fomecimento sera de forrna parcelada.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E D0 REEQUILIBRIO
ECONOMICO-FINANCEIRO:
3.1. O valor global da presente avenca e de R$ 1 I. a Ser pago
em conformidade com o fornecimento dos itens no periodo respectivo. de acordo com as notas
fiscaisffaturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa. acompanhadas das Certidoes
Federais, Estaduais e Municipais, todas atuali?adas.
3.2. O valor do presente Contrato nao sera objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses do seu Pregao, hipotese na qual podera ser utilizado o indice IGP-M da Fundacao Genilio
Vargas. _ _ "-
3.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem falllllrlx
irnprevisiveis, ou previsiveis porem dc consequencias incalculaveis, retardadores ou
impeditivos da cxecucao do ajustado, ou ainda, em caso de forea maior. caso fortuito ou fato
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do príncipe. configurando álea econômica extraordinrÍia e extracontratual. poderá. medi
procedimento admiíistatiro onde reste demonstrada lal situaçào e temo aditivo. ser
restabclccida a relação que as partes pactu am inicialmente entre os encargos do contratado e

a ret buição dâ Administração para a justa remuneraçào do fornecimento. objetivando a

manutenção do equilibrio econômico-financeiro iniciâl do contrato, na forma do artigo 65. ll,
"d" da t.ei Federal n.' 8.666/93, alterada e consolidada.
3.4. Independentemente de declaração expressal fica subentendido que, no valor pago pelo
contatante, estão incluidas todas as despesas necessárias à execução do contrato.

CLAUSULA QUARTA _ DO PRÂZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL:
4.1. O Contralo resultante da presente Licitâção terá vigência a paÍir de sua a-ssinatura, tendo
validade até 31 de Dezembro de 2021.

CLÁUSULA QT,INTA - DAs coNDIÇÓEs E Do LoCAL DE f,NTR.EGA Do oBJETo
DA LICITAÇÃO.
5.1. Os produtos deverão ser entegues no prazo de até 10 (dez) dias consecutivos, contados a
paíir do recebimento da ordem de compra emitidâ pela secretaria contmtante. na forma, nos
locais e horários definidos especihcados na relàrida ordem de cornpra.
5.1.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de foína a não comproneter o funcionamento
dos sistemas- recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção, esta deverá
estar devidamente planejada e ser necessariamenre aprovada pelo Secretário/Ordenador de
Despesas.

5 . I .2 Em nenhuma hipótese serão concedidâs pronogações de prazo
5.1.3. Por ocasião da entrega dos produtos, o fomecedor deverá apresentar recibo em O2(duas)
vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal.
5.1.4. Para os produtos objetos deste termo contrâtual, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal
por Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel Zezé, I 141-
Bairro - Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o n'. 07.982.036/0001-67para a entrega dos produtos.
deverão ser atendidas as exigências do edital.
5.2 Â liscalização do Contato será exercida por Servidor do municipio, designado pelo
Secretário/Ordenador de Despesa.
5.3 O exercicio da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município
e nào exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto. inclusive
perante terceiros. porquaisquer irregularidades. danos resultantcs de imperleiçào técnica. vícios
redibitórios e. na ocorência destes, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de
seus agentes e prepostos.
5.4 A Contratante se reserva o direito de Íejeitar no todo ou em paíe o produto enÍegue, se em
desacordo com os termos do Editâl e do respectivo Conbato.
5.5 Quaisquer exigências da fiscâlizaçâo inerentes âo objeto do Contrato deverão ser
prontamente atendidas pela Contatada. sem ônus para a Contratante. A Contralada é obrigada
a reparar, corrigir, substifuir, às suas expensas, no todo ou em parte. onde se ve ficârem vícios,
defeitos ou incorreções, sem prejuizo da aplicação das penalidades cabiveis.
5-6 Os produtos objeto da licitação não exclui a responsabilidade da Contratada pelo pefeito
desempenho em relação a prazo de entega, validade e qualidade do produto.
5.7. O produto que não atender à especificações deste termo contrafual e que forem recus
pelo servidor responsável pelo recebimento no momento da entrega deverá seÍ substitúdo pelo
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. RFdo principe, cenfigurande alea ecenemica extraerdinaria e extracentratual. podera, medi
procedimento administrative onde reste demenstracla tal situacae e terme aditive. ser
restabelecida a relacao que as partes pactuaram inicialmente entre es encarges de centratade e
a relribuicae da Administraciie para a justa remuneracfie de fernecimente. ebjetivande a
manutencae de equilibrio ecenémice-financeire inicial de cenlrate, na ferma do artigo 65. II,
“d” da Lei Federal n.° 8.666f93, alterada e consolidada.
3.4. Independentemente de declaraefie expressa, fica subentendide que, no valor page pelo
contratante, estae incluidas tedas as despesas necessarias a execucfie do centrate.

CLAUSULA QUARTA — DO PRAZO DE VIGENCIA CONTRATUAL:
4.1. O Contrato resultante da presente Licitacfie tera vigéncia a partir dc sua assinatura, tende
validade ate 31 dc Dezembro de 2021.

CLAUSULA QUTNTA - DAS CONDICGES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO
DA LICITACAO.
5.1. Os predutes deverao ser entregues no prazo de até 10 (dez) dias censecutives, contados a
partir de recebimento da erdem de compra emitida pela secretaria contratante, na ferrna, nes
lecais e heraries definides especificades na refericla erdem de compra.
5.1.1. A enlrega des predutes deve se efetuar de ferma a nae cempremeter 0 funcienamenle
des sislemas, recursos eu deslecamentes. Havendo necessidade de interrupcae, esta devera
estar devidamente planejada e ser neccssariameme aprovada pele Secreta1'iefOrdenader dc
Despesas.
5.1.2 Em nenhurna hipetese ser?-'10 cencedidas prerregacees de prazo
5.1.3. Per ecasiae da entrega dos preclutes, 0 ferneceder devera apresentar recibo em O2(duas)
vias, além das respectivas faturas e Neta Fiscal.
5.1.4. Para es produtos ebjetes deste terme contratual, devera ser emitida Fatura e Neta Fiscal
per Ancxe em nome da Prefeitura Municipal de Cratefis, com demicilio na Av. Cel Zezé, 1 141-
Bairro - Centre, inscrita ne CNPJ/MP sob 0 11°. 0'}'.9B2.036f00O1-67para a entrega des predutes.
deverfie ser atcndidas as exigéncias do edital.
5.2 A fiscalizacae do Contrato sera exercida per Servider de municipie, designade pelo
SecretariefOrdenader cle Dcspesa.
5.3 O exercicio da fiscalizacae eu e acempanhamente sera exercide ne interesse de Municipio
e nae exclui nem reduz a respensabilidade da Cenrratada eu de seu agente eu prepeste. inclusive
perante terceires. per quaisquer irregulariclades. danes resultantcs cle imperfeicae técnica, vicies
reclibiteries c. na ecerréncia destes, nae implica cerrespensabilidade do Peder Pfiblice eu de
seus agentes c prepestos.
5.4 A Centratante se reserva 0 direito de rejeitar ne tede eu em pane 0 predule entreg ue, se em
desacerde cem es termos do Edital e do respective Centrate.
5.5 Quaisquer exigéncias da fiscalizacae inerentes ae ebjete do Centrate deverao ser
prenlamente atendidas pela Contratada. sem enus para a Centratante. A Contratada é ebrigada
a reparar, cerrigir, substituir, as suas expensas, ne tede eu em parte, onde se verificarem vicies,
defeites eu incerrecees, sem prej uize cla aplicacae das penalidades cabiveis.
5-6 Os predutes ebjete da licitacae nae exclui a respensabilidade da Contratada pelo perfeite
desempenho em relacao a prazo de entrega, validade e qualidade do produto. EL
5.7. O redute ue nae atender as es ecific fies deste ten-no contratual e ue ferem recusadrrsP _ Cl P 35> ‘ll _
pele servlder respensavel pelo recebimente ne memento da entrega devera ser substnuide pelo
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fomecedor no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, contados do recebimento.

CLAUSULA SEXTA _ DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1 As despesas decorrentes das eventuais contrataçôes que poderão advir desta licitaçâo
corlerão a conta de recursos especílicos consignados no respectivo Orçâmento. nas Dotação
Orçanentária n' Elemento de Despesa: n'

VENDi

CLÁUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO:
7-1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias do mês subsequente ao adimplemento da
obrigação e eDcamiúamento da documentação tralada neste subitem, observadas as
disposições deste termo contratual, aÍavés de crédito na Contâ Bancrtia do fornecedor, de
acordo com os valorcs contidos na proposta de preço do licitante vencedor.
7-2- A fatura constará os itens l'omecidos no periodo, de acordo com o quantitaüvo efetivarnente
enftegue
7.3. Nâ hipótese de antecipação ou atraso de pagamento, será devida a atualização monetária
do valor faturado em 0,03olo, sobre o valor da prestâção vencida, por câda dia de atraso ou de
antecipação.
7.4. Por ocasião da realização do lomecimento o contratado deverá apresentar recibo em 02
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverào ser cmitidas em nome da
Prelàitura Municipalde Crateús. com domicílio na Av. Cel Zezé, I l4l- Bairro - Centro. inscrita
no CNPJMF sob o n". 07.982.03 6/000l-6'7. acompanhado da seguinte documentaçào:
acompanhadas das CeÍidões }-ederais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor. todas
atualizadas. observadas as condiçôes da proposta.

CLÁUSULA OITAVA _ DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRÂTADA:
8.1. Fomecer os produtos desse temo conhatual até 3l de dezembro de 2021, de conformidade
com as condições e prazos estabelecidos no Pregão, no Termo Contratual e na proposta
vencedora do certâ.Íne:

8.2. Manter durante toda a execução do objeto contratuâI, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de
Licitaçô€s;
8.4. Facilirar a ação da fiscalização na inspeção do fomecimento, prestando, prontarnente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela contratante;
8.5. responder. perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados. sendo que a

contÍatada nào deverá. mesmo após o término do contâto. sem consentimento prévio por
escrito da contratante, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no
parágrafo anterior, a não ser para fins de execuçào do contato;
8.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou ilregularidades apontadas pela
Contratante:
8.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documenração referente ao pagamento dos tributos,
seguros! encargos sociais. trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do conhato;
8.8. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem
no fomecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregão, na
forma do § 1' do aÍigo 65 da Lei n' 8.666/93; 

À
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fomeceder no prazo dc até 48 (quarenta e oite) horas, contados do recebimento. 37-

CLAUSULA SEXTA — DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas decorrentes das eventuais contratacoes que poderao aclvir desta licitacao
correrao a conta cle recursos especilicos consignados no respectivo Orcamento. nas Dotacao
Orcamentaria n“; . Elemento cle Despesa: I1“ .

CLAUSULA SETIMA - D0 PAGAMENTO:
7-1. O pagamento sera efetuado em até 10 (dez) dias do més subsequente ae adimplcmento da
obrigacao e encaminhamente da docurnentaeao tratada neste subitem, observadas as
disposicaes deste termo contratual, através de credito na Conta Bancaria do fornecedor, dc
acordo com es valores contidos na proposta de preco do licitante vencedor.
7.2. A fatura constara os itens fornccides no periodo, de acordo com e quantitative efetivamente
entregue
7.3. Na hipotese de antecipacao ou atraso cle pagamento, sera devida a atualizaeae menetaria
do valor faturado em 0,03%, sobre o valor da prestagzao vencida, por cada dia dc atraso eu de
antecipacae.
7.4. Por ecasiae da realizacae do fernecimente e contratade devera apresentar recibo em 02
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Neta Fiscal deverao ser emitidas em nome cla
Prefeitura Municipal de Crateils. com domicilio na Av. Cel Zezé, l 141- Bairro - Centre, inscrlta
no CNPJHVIF sob e n°. 07.982.036:’0001-6?‘, acompanhado da seguinte documentacao:
acompanhadas das Certiclaes Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor. todas
atualizadas. observadas as condicaes da proposta.

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA:
8.1. Fomecer es produtos desse termo contratual até 31 de dezembro de 2021, de confermidade
com as cendicaes e prazos estabelecidos no Pregao, no Termo Contratual e na proposta
vencedora do certame;
8.2. Manter durante toda a execucao do objeto contratual, em compatibilidade com as
ebrigacfncs assumidas, tedas as condicfies de habilitaeao e qualificacao exigidas na Lei de
Licitacaes;
8.4. Facilitar a acao cla fiscalizaeae na inspeeao do fomecimente, prestando, prentamentc, es
esclarecimentos que forem solicitados pela contratante;
8.5. responder. perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseades. sendo que a
contratada nae devera, mesmo apos o términe do contrato. sem censentimento prévie por
escrite cla contratante, fazer uso de quaisquer documentos eu inferrnacaes especificaclas no
paragrafo anterior, a nae ser para fins de execueao do contrato;
8.6. Providenciar a imediata correeae das deficiéncias ef ou irregularidades apontadas pela
Centratanle;
8.7’. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentacao referente ao pagamento dos tributes,
seguros, encarges seciais, trabalhistas e previdenciaries relacienados com e objeto do contrato;
8.8. Aceitar, nas mesmas cendicoes, es acréscimes eu supressaes quantitativas que se fizerem
no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregao, na
forma do § 1° do artigo 65 da Lei n" 8.6661193; g‘

CLAUSULAS NONA — DAS 0BRIGA(,',‘§ES DA CONTRATANTE:
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9.1. A Contratante se obriga a proporcionar à
pleno cumprimento das obrigações decorrentes
Lei n0 8.66ó193 e suâs allerações posteriores:

Contratada todas as condições necessárias
do Termo ContratuâI. consoante estâbelece a

9.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.3. Comunicar à Contmtadâ toda e qualquer ocorrência relacionada com o lbmecimento do
objeto co ratual. diligenciando nos casos que exigem providências correlivas:
9.4. Providenciar os pagamentos à Conlrâtada à vista das Notas !-iscais /Faturas devidamenrc
atesadas pelo Setor Competenle.

CLAUSULA DECIMA - DAS SANÇÔES:
10.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do ceíane, não manti\ er a proposta-
fâlhar ou fraudar Íra execução do Contrato, compoíar-se de modo inidôneo, fizer dáclaração
falsa ou comeler ftaude Íiscal. garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa" ficará
impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até'05 (cinco) anos.
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própía autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas
previstas no edital e no telmo de conlÍato e das demais cominaçôes legais.
10.2- A Contalada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, emiaso de inexecução total
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita. mora de execução,
inadimplemento contratual ou não veracidade das informaçôes prestadas. garantida a prévia
defesa:
I - Advenência. sanção de que lrata o inciso I do art. 87. da Lei n." g.666/93. poderá ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possalr ac Íetar tEnstomos ao desenvolvimento do fomecimenro
dos t€ns a Contratante, desde que não caiba a aplicaçâo de sanção mais grave.
ll - Multas (que poderão ser Écolhidas em qualquei agência integrane ãa Rede Arrecadadora
de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal _ DAM. a ser
preenchido de acordo com instruções fomecidas pela Contiatante):
a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de aEaso na
entega dos produtos ou itrdisponibilidâde do mesmo, limitada a l0oz do mesmo valor;
b) de 2.0% (dois por cento) sobre o valor conuatual total do exercicio, por infração a qualquer
cláusula oucondição do contrato, nâo especificada nas demais alíneas dàste inciso, apliiadiem
dobro na reincidênciag
c) de 5.0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir
qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa. caso a correçâá não se efetivar nos 05
(cinco) diars que se seguirem à data da comunicaçào formal da rejeiçào:
lll - Suspensão lemporária de panicipaçâo em licitação e impedimento de contrarar com o
Município de Crateús, por prazo nâo superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declarâção de inidoneidade para licir& ou contrat:u com a Administraçào pública.
enquanto p€rdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perame a autoridade que aplicou a penalidade, depois do iessarcimento à
Adminisrraçâo pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sançâo aplicadâ com
base no inciso anterior.
10.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurâdo o diÍeito ao contraditóio e à am
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sânções previslas nos incisos I, II
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9.1. A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada todas as cendicaes necessarias a
pleno cumprimento das ebrigacaes decorrentes do Termo Centratual, conseante estabelece a
Lei n“ 8.6661193 e s11as alteracaes posteriores;
9.2. Fiscalizar e acempanhar a execucae do objeto contratual;
9.3. Cemunicar a Contratada toda e qualquer ocerréncia relacionada com e fornecimente do
objeto contratual. diligenciande nos cases que exigem previcléncias cerretivas;
9.4. Providenciar es pagamentos a Contratada a vista das Notas Fiscais fFaturas devidamente
atestadas pelo Setor Cempetenle.

CLAUSULA DECIMA - nas SANCOES:
10.1- O licitante que ensejar e retardamento da execucae do certame, nae mantiver a proposta.
falhar eu fraudar na execucae do Contrato, cemportar-se dc mode inidenee, fizer declaraeao
falsa eu corneter fraude fiscal, garantide o direito prévie da citacae e da ampla defesa ficara
impedido de licitar e contratar corn a Administracae, pelo prazo cle até 05 (cinco) anos.
enquanto perdurarem es motives deterrninantes da punieae eu até que seja promovida a
reahilitacao perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas
previstas no edital e no termo cle cenuate e das demais cominacees legais.
l0.2- A Contratada ficara, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em case de inexecucae total
ou parcial do contrato, erro de execucae, cxecucae imperfeita, mora de execueae,
inadimplemento contratual eu nae veracidade das inferrnacees prestadas. garantida a prévia
defesa:
I - Adverténcia. sancae de que trata e inciso I do art. 87. da Lei n.° 8.666f93. podera ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimente das ebrigacees e responsabilidades assumidas na licitacae;
b) eutras ecerréncias que possam acarretar transtemos ae desenvolvimento do femecimente
dos bens a Centratante, desde que nae caiba a aplicacae de sancao mais grave.
ll - Multas (que poderao ser recolhidas em qualquer agéncia integrante da Rede Arrecadadora
cle Receitas Municipais, per meio dc Decumente de An-ecadacae Municipal — DAM. a ser
preenchido de acordo com inslrueaes fomecidas pela Centratante):
a) de 1,0% (um per cento) sobre o valor contratual total do exercicio, per dia de atrase na
entrega dos produtos ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
b) de 2.0% (dois per cento) sobre o valor contratual total do exercicio, per infracae a qualquer
clausula ou condigae do contrato, nae especificada nas demais alineas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidéncia;
c) de 5.0% (cinco per cento) do valor contratual total cle exercicio, pela recusa em corrigir
qualquer produto rejeitade, caracterizande-se a recusa. case a cerreeae nae se efetivar nos 05
(cinco) dias que se seguirem a data da cemunicacae fOlT|1iil da rejeieae:
Ill - Suspensae temperaria de participaeao em licitaeae e impeclimento de contratar com e
Municipio de Cratefls, por prazo nae superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaraeae de inidoneidade para licitar eu cenlratar com a Administraeae Pflblica.
enquanto perdurarem es motives determinantes da punicae eu até que seja promovida a
reabilitacao perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a
Administracae pelos prejuizes resultantcs e depois de decorrido e prazo da sancae aplicada com
base no inciso anterior.
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10.3- Ne processo de aplicacae de penalidades é assegurade o direito ao contraditerie e a ampla
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias fiteis para as sancoes previstas nos incisos l, II
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e III do item 10.2 supÍa e l0 (dez) dias corridos para a stnção prevista no inciso IV do
rlem
l0 4- O valor da multâ aplicada deverá ser recolhido ao Tesouto Municipal no prazo de 05
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso.Se o valor da multa não fôr pago, ou
depositado. será automaticamenle descontâdo do pagamento a que a Contratada fize;ju;. Em
caso de inexistência ou insuÍiciência de crédito da Contratada- o valor devido seú cobrado
administra(ivame e ou inscrito como Divida Ati!a do Municipio e cobrado medianre processo
de execuçào fiscal, cont os encargos corespondentes.
10.5- As sanções previstrs nos incisos III e tV do item 10.2 supra. poderâo ser aplicadas às
empresas que. em razão do conhalo objeto desta licitação:
a) praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contrataÍ com a Administação pública, em
virtude de atos ilícitos pralicados;
c) softerem condenaçào definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude liscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6- As sançôes previstas nos ircisos I, III e Mo item 10.2 supra poderão ser âplicadas
juntanenle com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo! no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
10.7- A licitante adjudicatária que se tecusar, injustificadamente, em lirmar o Contrato dentro
do prazo de 02 (dois) dias úteis a conrar da notificação que lhe será encarninhada, estará sujeita
à multa de 5.0% (cinço por cenro) do valor rotal adjudicado. sem prejuízo das demais
penalidades cabíveis. por caracterizan descumprimento total da obrigaçào assumida.
10.8- As sanções previsras no item 10.7 supra não se aplicam as demâis licitantes que. apesar
de não vencedoras. veúam a ser convocadas para celebrarem o Termo de Co rato, de a;ordo
com este edital. e no prazo de 48 (quarenta e oito) hoÍas comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRÁ - DA ALTERÁÇÃO CONTR.ATUAL:
I l.l. Quaisquer alterações que venham a ocorrer Deste instnrmento serão efehradas mediante
Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA REsCIsÃo
12.1. A rescisão contratual podeftí ser:
12.2. No caso de inexecução toÍal ou parcial do contÍato, o qual enseja sua rescisão com as
consequências contratuais e as pievislas em lei, nos termos do art. 77, Íicam reconhecidos os
direitos da administraçâo, consoante an. 55, tX da Lei n. 8.666/93
12.3. Determinada por ato unilateml e escrita da CONTRÁTANTE nos casos enumerados nos
incisos I a XII do aí.78 da Lei Federal no 8.666/93:
12.:1. Amigável. por acordo enue âs paÍes. medianlc autorizâçâo escíta e fundamenlada da
autoridade comp€tente. reduzida a termo no processo licitatório. desde que haja conveniência
da Administraçãoi
12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do an. 78 da Lei n" 8.666/93. sem
que haja culpa do CONTRATADO, será esta rcssarcida dos prejuizos regulamentares
compÍovados. quándo os houver sofrido,
12.6. A rescisão contmtual de que trata o inciso I do an. 78 acarreta as consequências preüstÀs
no aÍr. 80, incisos I a lV. ambos da Lei n.8.666t91 .r,x-
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e III do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sancao prevista no inciso IV do r!|1-|::-ii ;.. _ -15" ,
item. iii?
10.4- 0 valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Teseure Municipal no prazo de 05
(cinco) dias a contar da netificaeae ou decisao do recurse.Se e valor da multa nae fer page, ou
depositade. sera autematicamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em
case de inexisténcia ou insuficiéncia de crédite da Contratada e valor devido sera cebrado
administrativamente eu inscrito como Divida Ativa do Municipio e cebrado mediante processo
de execucae fiscal, com es encarges cerrespendentes.
l0.5- As sanefies previstas nos incisos lll e [V do item 10.2 supra, poderao ser aplicadas as
empresas que. em razae do contrato objeto desta licitaeae:
a) praticarem ates ilicitos, visando frustrar es objetivos da licitaeao;
b) demonstrarem nae possuir ideneidade para contratar com a Adrninistraeao Publica, em
virtude dc ates ilicitos praticados;
c) sefrerem cendenacae clefinitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recelhimente de quaisquer tributes.
l0.6- As sancoes previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderao ser aplicadas
juntamente com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respective processo, no prazo de 05 (cinco) dias ilteis.
10.7- A licitante adjudicataria que se recusar, injustificadamente, em firmar e Contrato dentro
do prazo de 02 (dois) dias iiteis a contar da notificacae que lhe sera encaminhada, estara sujeita
a multa de 5.0% (cinco per cento) do valor total adjudicado. sem prejuizo das demais
penalidades cabiveis. por caracterizar descumprirnente total da ebrigacao assumida.
l0.8- As sancaes previstas no item 10.7 supra nae se aplicam as demais licitantes que. apesar
de nae vencedoras. venham a ser convocadas para celebrarem o TBFITIO de Centrato, de acordo
com este edital. e no prazo de 48 (quarenta e oite) horas comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DA ALTERACAO CONTRATUAL:
11.1. Quaisquer alteraeees que venham a ocorrer neste instrumento serao efeluadas mediante
Terrne Aditive.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA RESCISAO
12.1. A rescisae contratual podera ser:
12.2. Ne case de inexecugzao total ou parcial do contrato, e qual enseja sua rescisae com as
consequéncias centratuais e as previstas em lei, nos temios do art. 77, ficam reconhecides es
direitos da administracae, censeante art. 55, IX da Lei n. 8.666f93
12.3. Determinada per ate unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos
incisos l a XII do an. 78 da Lei Federal n° 8.666793;
12.4. Amigavel. per acordo entre as partes. mediante auterizaeae escrita e fundamenlacla da
autoridade competente. reduzida a termo no processo Iicilaterie. desde que haja cenveniéncia
da Administracae:
12.5. Em caso de rescisae prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666793. sem
que haja culpa do CONTRATADO, sera esta ressarcida dos prej uizos regularnentares
cemprovades. quando es houver sofride;
12.6. A rescisae contratual dc que trata o inciso I do art. 78 acarreta as censequéncias previstas
no art. 80, incisos I a IV. ambos cla Lei r|° 8.666793- $5,
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CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
13.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor

PRETEIÍUIA OE
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CONTRATANTE

(a) Sr (a
xxxxxxxxxxxx especialmente desigDado (a) pelo Secrctrírio(a) Municipal de XXXXX, de
acordo com o estabelecido no Art. 67 d^ Let 8.666193, doravante denominado (a) Íiscal de
contrato.
CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃo
t4.1. A publicação do presente Contrato é de responsabilirlade do contmtante e deverá ser
elêtivada por exlrato, no órgão de imprensa oficial municipal. como condição indispensável
para sua eficácia. nos rcrmos do parágrafo único do art. 6l da Lei Federal n. g.666/93.

CLAUSULA DECIMA QUINTA- DO FORO:
l5-1. O foro da Comarca de Crateus é o competente para dirimir questões decorrentes da
execuçâo deste Conrato, em obediência ao disposro no § 2. do aÍigo 5j da Lei g.666 de 2l dejuúo de 1993, alremda e consolidada.
15.2. Declaram as panes que esle contralo correspondente á maoifestação Íinal. compleh e
exclusiva de acordo entre elas celebrado. assinado o prcsenrc contrato juntametrte com as
testemuúas firmadas. Crateús - CE.

CRÁTEúS-CE, _ de _ de _.
,8\

Raáo Social
Representante Legal

CONTRATADO

) CPF:

TESTEMUNHAS:

CPF':

"fin-r
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xiotxxxxxxioor espeeialmente designado (a) pelo Secretario(a) Municipal de XXXXX, de
acordo com e estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666f93, deravante denominade (a) fiscal de
contrato.
CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICACAO
14.1. A publicacao do presente Centrato é de respensabilidade do contratante e devera ser
efetivada por extrato, no ergao de imprensa oficial municipal. come condicao indispensavel
para sua eficacia. nos termos do paragrafe Linico do art. 61 da Lei Federal n° 8.666793.

CLAUSULA DECIMA QUlNTA- D0 FOR0:
15-1. O fore da Comarca de Cratefis é e competente para dirimir questaes decorrentes da
execueae deste Contrato, em obediéncia ae disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de
junhe de 1993, alterada e consolidada.
15.2. Declaram as partes que este contrato cerrespendente a manifestacae final. completa e
exclusiva de acordo entre elas celebrado. assinado e presente contrato juntarnente com as
testemunhas finnadas. Cratefis — CE.

CRATEUS-CE, _ de de . $\

CONTRATANTE Razae Social
Representante Legal

CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1. CPF:

2 i i CPF: _ i

I

.'.'-‘ fir:H ll..I'lufl.;ui\airman"
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CLAUSU LA DECIMA TERCElRA- DA FISCALIZACAO D0 CONTRATO:
13.1. A execueao do contrato sera acompanhada e fiscalizada pelo (a) e (a) Servidor (a) Sr (ab.
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ANEXO I AO CONTRÂTO _ ESPECIFICAÇAO DOS ITENS

PROCESSO:
CONTRATO N"
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:

VEI(DE

ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS UND MARCA QNTD
vR.

UNIT.
VR.

TOTAL

Valor Total RS XXXX (XXXXXXXX)
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ANEXO I AO CONTRATO — ESPECIFICACAO DOS ITENS

PROCESSO:
CONTRATO N”
EMPRESA:
CNPJ:
ENDERECO:

ITEM ESPECIFICACAO DOS ITENS UND MARCAl QNTD T8/.?:\L

;Va1or Total R$ xxxx (xxxxxxxx) /Q
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ANEXO V
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATADE REGISTRO DE PREÇOS N" SRP
PREGÃO PRESENCIAL N" OI0/202I FG-SRP

VALIDÁDE DA ATA: 12 (DOZE) MESES

Aos.........................-...... na sede da Prefeitura Municipal de Crateús, foi laviada a presente Ata
de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata da Sessão do Pregão Presenciâl n' 010/2021
FG-SRP, do respectivo resultado homologado, que vai assinada pelo titular da Secretaria da
Assistência Social Sra. Francisca Anaysa Batista de Figueiredo, Gestora do Registro de Preços.
e pelo(s) representante (s) legal (is) da(s) empresa(s) classifrcada(s) para o Registro de Preços,
todos qualilicados e Íelacionados ao final, a qual será regida pelas cláusulas e condições
seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRÂ _ DO FUNDAMENTO LEGAL
l -1 O presente instrumento fundamenta-se:
a) No Pregão Presencial r" 010/2021 FG-SRP,
b) No inciso II, do art. 15, da Lei n" 8.666/93,
c) E, nas demais normas da Lei n" 8.666/93 e suas alteÉções posteriores,
d) Na Lei. N' 10.520 de l7 dejulho de 2002,
e) No Decreto 7.892 de 23 de jdeiro de 2013 alterado pelo Decreto n" 9.488 de 30 de agosto
de 2018,
f) E demais legislações pertinentes.

CLAUSULA SEGUNDA _ DO OBJETO
2.1. A presenre Ara rem por objeto É a SELEÇÀO DA MELHOR PROPOSTA PARA
RÊG]STRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÔES DF,
FARDAMENTOS E ACESSOzuOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICiPIO DE CRATEÚS CE. e pasv a fazer pane desta
At4 juntarnente com â documentação, Mapa de Lances e Propostâ(s) de Preço(s) apresentada(s)
pelo(s) licitante(s) classificado(s) em primeiro lugar, conforme consta nos autos do Processo.
Subcláusulâ Uíicâ - Este instrumento não obriga a Administmção a firmar contatações nas

demandas estimadas, exclusivaÍnente por seu intermédio, os produtos referidos na cláusula
segund4 podendo realizar licitações específicÀs, obedecida a legislâção pertinente, sem que
desse fato, caiba reculso ou indenização de qualquer espécie às detentoras do Registro de Preços,
sendolhe assegurada a preferência do fomecimento dos bens, em igualdade de condições

CLÁUSULÁ TERCEIRA _ DA VALIDADE RO REGISTRO DE PREÇOS
3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses. contado â paÍir
da data da sua âssinatura. No caso de ocorrer a entrega dos bens antes do linal da vigência. fica
a relerida ala automalicamenle expirada. 

$_
CLÁUSULA QUARTA _ DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRo DE PREÇOS T
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ATA on nrzorsrao m: PRECOS N“ _."___»'SRP
PREGAO PRESENCIAL N” 010/2021 FG-SRP

VALIDADE DA ATA: 12 (nezn) MESES
Aes .............................. .. na sede da Prefeitura Municipal de Crateus, foi lavrada a presente Ata
de Registro de Preees, conferme deliberaeao da Ata da Sessae do Pregao Presencial n° 01072021
FG-SRP, do respective resultado hemologado, que vai assinada pelo titular da Secretaria da
Assisténcia Social — Sra. Francisca Anaysa Batista de Figueiredo, Gestora do Registro de Preces.
e pele(s) representante (s) legal (is) da(s) empresa(s) classificacla(s) para o Registro de Precos,
todos qualificados e relacienados ao final, a qual sera regida pelas clausulas e condicaes
seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA — DO FUNDAMENTO LEGAL
1 -1 — O presente instrumento fundarnenta-se:
a) Ne Pregae Presencial n° 01072021 PG-SRP,
b) No inciso II, do art. 15, da Lei n° 8.666793,
c) E, nas demais normas da Lei n° 8.666f93 e suas alteracaes posteriores,
d) Na Lei. N” 10.520 de 17 dejulhe de 2002,
e) No Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto n° 9.488 de 30 de agosto
de 2018,
f) E demais legislacaes pertinentes.

CLAUSULA SEGUNDA — DO OBJ ETO
2.1. A presente Ata tem per objeto é a SELEQAO DA MELHOR PROPOSTA PARA
REGISTRO DE PREQOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISICDES DE
FARDAMENTOS E ACESSCRIOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS
DIVERSAS SECRETARIAS no MUNlC1P1O DE CRATEUS - CE. e passa a fazer parte desta
Ata, juntarnente com a documentacao, Mapa de Lances e Prepesta(s) de Prece(s) apresentada(s)
pe1e(s) licitarite(s) classificado(s) em primeiro lugar, conforme consta nos autos do Processo.
Subclausula Unica — Este instrumento nae obriga a Administraeao a firmar contrataeaes nas
clemandas estimadas, exclusivamente per seu intermédie, es produtos refericles na clausula
segunda, podendo realizar licitaeaes especificas, obedecida a legislagae pertinente, sem que
desse fate, caiba recurso ou indenizaoae de qualquer espécie as detentoras do Registro de Preeos,
sendo-lhe assegurada a preferéncia do fomecimento dos bens, em igualdade de condicaes

CLAUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE R0 REGISTRO DE PRECOS
3.1. A Ata de Registro de Precos tera validade pelo prazo de 12 (doze) meses. centade a partir
da data da sua assinatura. Ne caso de ocorrer a entrega dos bens antes do final da vigéncia. fica
a referida ata automaticamente expirada.

CLAUSULA QUARTA — DA GERENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS i
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4.1 Caberá a Secretaria da Assistência Social, o gerenciamento deste insÍumento,
aspecto opemcional e nas queslôes legais.

CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1. Em decorrência da publicação desta Ata, os participantes do SRP poderào firmar contratos
com os fomecedores com prcços registrados, devendo para tâ o. adotd os seguintes
procedimentos:
a) Emitir em 02 (duas) vias a Ordem de Compras, utilizando o SRP (Sistema de Registro de
Preços). sendo a primeira enviada ao fomecedor e a segunda para arquivo do Orgão/Entidade
contratante.
b) Comunicar ao ôgão Gestor a recusa para assinatua do Contrato ou o âtraso do detentor de

registro de preÇos. no prazo estabelecido na Ordem de Compras.
5.2 Poderâo utilizar-se da Ata de Rcgistro de Preço qualqucr Orgâo ou entidade da Àdministração
que não tenha participado do certame. mediante prévia consulta ao Orgâo Gerenciador da Ata e

anuência da(s) empresa(s) beneficiária(s). desde que devidamente compÍovada a vantagem e

respeitadas. no que couber. as regras contidas na Lei n'10.520/2002, na Lei no 8.666/93. no
Decreto n" 7.892/2013 e demais nomas em vigor e respectivás âtualizações.
5.3 Os órgãos que nào paÍiciparaÍn do rcgistro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para mânifestâção sobre a
possibilidade de adesão.

5.4 Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas.
optar pela aceitação ou não do fomecimento dos bens decorente de adesão, desde que nâo
prejudique as obrigações prcsentes e funras decorentes da ata assumidas com o órgào
gerenciador.
5.5 As contratações adicionais a que se refere o art. 22 do DecÍeto n" 7.892/2013, não poderão
exceder, por órgão. a cinquenta por cento dos quantitativos dos quantitativos do instrumento
convocalório e registuados na âta de regisfio de preços paÍa o órgão gerenciador. (Conformc drt
1' § J" do Decreto n" 9 188. de J0 de .tgosÍo de 20lti).
5.6 O quantitativo decorrente das adesôes à ata dr: registro de preços nào poderá e-\ceder. na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na âta de registo de preços para o
órgão gerenciador, independentemente do número de órgàos nào participantes que aderircm.
(Conforme art. lu § J'do Decreto n'9.188, de 30 de agosto de 2018)
5.7 Após â autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
contÍatação solicirada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

5 8 Compete ao órgào não participa e os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fomecedor dâs obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e

o contraditório, de eventuais penalidâdes decoÍentes do descumprimento de cláusulas
contratuais. em relação às suas próprias conEatações, informando as ocoÍéncias ao órgâo
gerenciador.

CLÁUSULA sExTA _ DAs oBRIGAÇÓES E RESPoNSABILIDADES
6.1 - Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades
descritas a seguir:
Subcláusula Primeira- Competirá ao órgào Cestor do Regisrro de Preços o controle e

administração do SRP em especial:
l. Cerencia a Ala de Registro de Preços
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4.1 — Cabera a Secretaria da Assisténcia Social, o gerenciarnente deste instrumento, H ;.,__,.{,,-

<2ITI ==.Z3.U1, 7.5

aspecto opcracional e nas questaes legais. '"‘!!§-1‘-8'"

CLAUSULA QUINTA - DA UTILIZACAO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
5.1. Em decerréncia cla publicaeae desta Ata, es patticipantes do SRP poderao firmar contratos
com es fomecedores com precos registrados, devendo para tame, adetar es seguintes
procedimentos:
a) Emitir em 02 (duas) vias a Ordcm dc Cempras, utilizande e SRP (Sistema de Registro de
Preces), sendo a primeira enviada ae ferneceder e a segunda para arquive do OrgaefEntidade
contratante.
b) Comunicar ae Orgae Gester a recusa para assinatura do Contrato eu e atrase do detentor de
registro de preqos. no prazo estabelecido na Ordem de Cempras.
5.2 Poderae utilizar-se cla Ata de Registro de Preco qualquer Orgao eu entidade da Administraeae
que nae tenha participade do certame. mediante previa consulta ae Orgae Gerenciador da Ata c
anuéncia da(s) empresa(s) beneticiaria(s), desde que devidamente comprovada a vantagem e
respeitadas. no que couber. as regras contidas na Lei n° 10.520/2002, na Lei n° 8.666793. no
Decreto 11° 789272013 e demais l'10l'1'l'l3S em vigor e respectivas atualizacaes.
5.3 Os ergaes que nae participaram do registro de preees, quando desejarem fazer use da ata de
registro de preees, deverao consultar o ergae gerenciader da ata para manifestaeae sobre a
possibilidade de adesae.
5 .4 Podera e beneficiarie da ata de registro de precos, observadas as cendicaes nela estabelecidas.
optar pela aceitacae ou nae do fomecimento dos bens decorrente de adesao, desde que nae
prejudique as obrigacaes presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com e ergae
gerenciader.
5.5 As contratacaes adicionais a que se refere o art. 22 do Decreto 11° 7.892r‘20l3, nae poderao
exceder, per ergae, a cinquenta per cente dos quantitatives dos quantitatives do instrumento
cenvecaterie e registrados na ata de registro de precos para e ergae gerenciader. (Cerzfforme arr
l"§ 3"a'e Decreto n" 9 488. de 30 de agosto de 2018).
5.6 O quantitative decorrente das adesaes a ata dc registro de preeos nae podera exceder. na
tetalidade, ae dobro do quantitative de cada item registrado na ata de registro de preeos para o
orgae gerenciader, independentemente do numere de ergaes nae participantes que aderirem.
(Confer-me art. 1' " § 4"de Dec:-ere n"9.488, de 30 de agosto de 2018)
5.7 Apes a autorizaeae do orgae gerenciader, e ergae nae participante devera efetivar a
contrataeae solicitada em até neventa dias, ebservade e prazo de vigéncia da ata.
5.8 Compete ae ergae nae participante es ates relatives a cobranca do cumprimento pelo
ferneceder das ebrigacaes centratualrnente assumidas e a aplicacao, ebservada a ampla defesa e
e centraditorio, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de clausulas
contratuais. em relacao as suas preprias contrataoaes, infermande as ocerréncias ao ergao
gerenciader.

CLAUSULA SEXTA — DAS OBRIGACOES E RESPONSABILIDADES
6.1 — Os signatarios desta Ata de Registro de Preces assumem as ebrigaeaes e responsabilidades
descritas a seguir:
Subclausula Primcira~ Competira ae Orgae Gester do Registro de Preces e controle e
adrninistraeao do SRP em especial:
1. Gerencia a Ata de Registro de Precos. $-
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II. Prolidenciar. sempre que solicitada. a indicaçâo do fomecedor dete[tor de prcço regist

Subcláusula Segunda Caberá aos órgãos participântes:
I Tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços. inclusive das alteraçôes por ventura
ocoridas. com o objetivo de assegurar, quando do seu uso, o coÍreto cumprimento de suas

disposições.
II. Indicar o gestor do contato, quando da necessidade de utilização desse instrumento, ao qual,
além das atribuições previstas no art. 67 da.Lei n" 8.666, de 21 de juúo de 1993. compete:
a) Promover consulta prévia junto ao Orgão Gestor do Registro de Preços, quando da
necessidade de conüatação, a hm de obter a indicação do fomecedor, os rcspecti!os quantital ir ôs

e os preços a serem praticados, encamiúando tempestivamente, âs infomações sobre a
contratação efetivaÍnente reâlizâdâ-
b) Asseguar-se. quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a conhatação a ser precedida
atende aos interesses da Administação Públic4 sobretudo quanto aos valores praticados,
informando ao Orgão Gestor do Registro de Preços eventual desvantagem quanto à sua
utilização.
c) Zelar pelo cumprimento das obrigações assumidas pelo fomecedor e. em coordenação com o
Orgào Gestor do RegisÍo de Preços. pelâ aplicaçâo de eventuais penalidades decorrentes do
descumpri mento dos compromissos assumidos.
d) Intbrmar ao Orgão Gestor do Regisuo de Preços a recusa do Íbrnecedor em reâlizâr as

conhatações parâ o fomecimento dos bens, bem como o nâo atendimento às condições
estabelecidas no Edital e firmadas na Ata de Regisfto de Preços, além das divergências Íelativas
à ertrega e às caracteristicas do objeto licitado.
IIl. Para cada contatação, abrir processo numerado e instruído contendo:
a) Certidão de Consulta à Ata de Registro de Preços.
b) Comprovante de realização da Pesqúsa de Mercado, caso decorrido mais de 180 (cento e

oitentâ) dias do último preço publicado para o item, nos termos do inciso anterior; e
c) Posteriomente, uma viâ da Notâ de Empenho, cópia da Ordem de Comprâs.

Subcláusula Terceirâ - O detentor do Registro de Preços, durante o prâzo de validade da Ata
de Registro de Preços fica obrigado a: -D-
â) Atender a todos os peclidos efeluados pclos Órgàos e Enti,Ja,Jes paíicipantes.lo SRP. báÃ
como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados nâ Ata, durante a sua
vigência. mesmo que a entrega do objeto estejaprevista para a dataposterior ado seu vencimento.

VERDI:

para atendimento às necessidades da Administação, obedecendo a ordem de classificação e aos

quantitativos definidos nesta Ata.
IIL Condwir procedimentos relativos a eventuais renegociaçôes dos preços Íegistrados.
Iv. Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro
de Preços:
a) AdvertênciE
b) Mult4 na forma prevista no insfumento convocatório ou nesta Ata.
c) Suspensâo temporária de participação em licitação e impedimento de contmlar com a
Administração Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos.
d) Cancelar o Regisüo de Preços do fomecedor detentor do preço registrado,
e) Comunicar aos Orgãos Participantes do SRP a aplicação de penalidades ao fomecedor
detentor de preços registrados.
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II. Previdenciar. sempre que solicitada. a inclicacao do ferneceder detentor de preeo registratit
para atendimento as necessidades da Administracao, obedecende a erdem de classificaeao e aos
quantitatives definidos nesta Ata.
111. Conduzir procedimentos relatives a eventuais renegeciaeaes dos preges registrados.
IV. Aplicar as seguintes penalidades per descumprimento do pactuade na Ata de Registro
de Precos:
a) Adverténcia,
b) Multa, na forma prevista no instrumento cenvecaterio eu nesta Ata.
c) Suspensao temperaria de participacae em licitacao e impedimente de contratar com a
Administracae Publica, per prazo nae superior a 05 (cinco) anos.
cl) Cancelar e Registro de Precos do ferneceder detentor do preee registrado,
e) Comunicar aos Orgaos Participantes do SRP a aplicagae de penalidades ao fomeceder
detentor de preees registrados.

Subclausula Segunda — Cabera aos ergaes participantes:
I. Temar conliecimento cla Ata de Registro de Precos. inclusive das alteracaes por ventura
ecerridas, com e ebjetive de assegurar, quando do seu use, o cerrete cumprimento de suas
disposicaes.
ll. Indicar e gestor do contrato, quando da necessidade de utilizacao desse instrumento, ae qual,
além das atribuicaes previstas no art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 dejunhe de 1993, compete:
a) Promever consulta prévia junto ao Orgae Gestor do Registro dc Precos, quando da
necessidade de centratacae, a fim de obter a indjcagao do fornecedor, es respectivos quantitatives
e es preees a serem praticacles, encaminhando tempestivamentc, as inferrnacaes sobre a
centrataeao efetivamente realizada-
b) Assegurar-se, quando do use da Ata de Registro de Preces, que a centratagao a ser precedida
atende aos interesses da Adrninistraqae Publica, sebretudo quanto aos valores praticados,
infermando ao Orgao Gestor do Registro de Preces eventual desvantagem quanto a sua
utilizacae.
c) Zelar pelo cumprimento das ebrigacaes assumidas pelo ferneceder e. em ceerdenacae com e
Orgae Gestor do Registro de Preces, pela aplicacae de eventuais penalidades decorrentes do
descumpri mento dos compromissos assumidos.
d) Infermar ao Orgao Gestor do Registro de Preeos a recusa do ferneceder em realizar as
centratacaes para e fomecimento dos bens, bem como e nae atendimento as condicaes
estabelecidas no Edital e firmadas na Ata de Registro dc Preces, aléni das divergéncias relativas
a entrega e as caracteri sticas do objeto licitado.
III. Para cada contrataeae, abrir processo nurnerade e instruide contendo:
a) Certidao de Censulta a Ata de Registro de Preees.
b) Cernprevante de realizacao da Pesquisa de Mercado, caso decorrido mais de 180 (cente e
eitenta) dias do ultimo preco publicado para o item, nos termos do inciso anterior; e
c) Posteriormente, uma via cla Neta de Ernpenhe, copia da Ordem de Cempras.

Subclausula Terceira — O detentor do Registro de Precos, durante e prazo de validade da Ata
de Registro de Preces fica obrigado a:
a) Atender a todos es pedidos efetuados pelos Orgaes e Entidades participantes do SRP, bem
como aqueles decorrentes de remanejarnente de quantitatives registrados na Ata, durante a sua
vigéncia. mesmo que a entrega do objeto esteja prevista para a data posterior a do seu vencimente.
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b) Fornecer os produtos ofeíados, por preços regisfiados. nas quantidades indica<Jas pelos
participames do Sistema de Registro de Preços. mediante formalizaçào de contrato. no prazo
estabelecido na Ordem de Compras.
c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consulta do órgão Gestor de Registro de preços
sobre a pretensão de órgão/entidades não paíicipanles de udlizar a Ata nâ condiçào de
Orgâo/Entidade interessado.
d) Estar ciente que os produtos fomecidos estarão sujeitos à aceitação pelo órgào recebedor. ao
qual caberá o direiro de recusar caso não e$eja de acordo com o especificado no pÍegão
Presencial n' 010/2021 FG-SRP, e seja um produro de qualidade inferior ao solicirado.

CLÁUSULA SÉTIMA - Dos PREÇos REGISTRÁDoS
7.1. Os preços registrados são os preços unitifuios ofertados IIo pregâo presencial n. 010/2021
FG-SRP, Conforme Proposta de Adequação signatiírias desta Ata. os quais estão relacionados.
segundo a classilicação de cada fomecedor. nos Mapis de preços dos lotes. correspondentes aos
ânexos desta ata c serviÍão de base para as luluras aquisiçôes dos produtos observadas as
condiçôes de mercado.

CLAUSULA OITAVA -DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
8.1. Os preços registrados só poderão s€r revislos nos casos previstos nesta Ara. no Edital de
Pregâo Presencial n' 010/2021 FG-SR?, e oHecetrdo ao seguinre:
a) sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço de mercado, o órgào Cestor
convocará o fomecedor para negociar o preço registrado e adeqú-lo ao preço coÍrente.
procedendo a respectiva alteraçâo na Ata. caso haja a concordiincia do detenb;do Registro de
Preços. Frustrada a negociaçâo, o fomecedor será liberado do compromisso asiumido,
respeitados os contâtos já firmados.
b)Não havendo êxito nas negociaçôes com o primeiro colocado, o ôgão Ge$orpodeÉ convocar
os demais fomecedores classificados para, nas mesmas condições. oferecer igual opoÍunidade
de negociação, ou revogar a Ata de Registro de preços ou parte dela.
c) Afies de firmar qualquer contratação. o fomecedor poderá solicitâr a revisão dos preços
registr_ados. mediante requerimento fundamentado. com apresentação de comprovantei e de
planilhas detalhada do custo. que demonstrem que ele não pode cumprir as obrigaçôes assumidas.
em lirnção da elevaçâo dos cuslos do objelo, deconentes de falos supervenientes. O órgào Cestor
providenciará a alteração na Ata de Registro de preços. caso acate o pedido ou, se indetàrido. o
licitante poderá ser liberado do compromisso assumido.
d) Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados
no mercado, mantendo-se, no mínimo a diferença percentual apüada entre o valor originalmente
constantes da proposta do licirante e aquele vigente no mercâdo à época do registro.
e) Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores ao Orçamento
Brisico apurado pela Administação.
l) As alterações dos preços registrados oriundas da reviúo dos mesmos serào comunicadas aos
participantes e publicadas em jomal de grande circulação local_

cLÁusuLA NoNA - Do cÂtrcELAMENTo Do REcrsrRo DE pREÇos B
9- l. Os preços registrados Íra presente Ata poderâo ser cancelâdos de pleno direito. nas segúútis
situaçôes. além de outras previstas no Edital do pregão presencial n"d10/2021 FC-SRP e em lei.
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b) Fernecer es produtos efertados, per precos registrados. nas quantidades indicadas pelos
participantes do Sistema de Registro de Preces. mediante formalizacae de contrato. no prazo
estabelecido na Orclem dc Cempras.
c) Responder no prazo de ate 05 (cinco) dias a consulta do ergao Gestor de Registro de Precos
sobre a pretensae de orgaelentidades nae participanles de utilizar a Ata na condicao de
OrgaofEntidade interessado.
d) Esta: ciente que es produtos fernecidos estarae sujeitos a aceitacao pelo Orgae recebeder. ao
qual cabera e direito dc recusar case nae esteja de acordo com e especificade no Pregae
Presencial n° 01072021 FG-SRP, e seja um produto de qualidade inferior ao solicitado.

CLAUSULA SETIMA - nos PRECOS REGISTRADOS
7.1. Os precos registrados sao es precos unitaries efertades no Pregae Presencial n“ 01072021
FG-SRP, Conferme Preposta de Adequaeao signatarias desta Ata, es quais estae relacienados.
segunde a classificaeao de cada forneceder. nos Mapas de Preces dos lotes. cerrespendentes aos
anexos desta ata c servirao de base para as futuras aquisicaes dos produtos observadas as
cendieaes de mercado.

CLAUSULA OITAVA -DA REVISAO nos PRECOS REGISTRADOS
8.1. Os precos registrados so poderao ser revistes nos casos previstos nesta Ata. no Edital de
Pregae Presencial n° 01072021 FG-SRP, e obedecende ae seguinte:
a) sempre que verificar que e preco registrado esta acima do preco de mercado, o Orgao Gestor
cenvecara o fomeceder para negociar o preco registrado e adequa-le ao preco cerrente.
procedendo a respectiva alteragae na Ata, case haja a cencerdancia do detentor do Registro de
Preces. Frustrada a negociacao, e femeceder sera liberado do compromisso assumide,
respeitades es contratos ja firmades.
b) Nae havende éxite nas negociaeaes com e primeiro colocado, e Orgae Gestor podera convocar
es demais fomecedores classificados para, nas mesmas condicaes. eferecer igual epertunidade
de negeciacao, eu revogar a Ata dc Registro de Preces eu parte dela.
c) Antes de firmar qualquer centrataeao. e femeceder podera solicitar a revisae dos precos
registrados, mediante requerimente fundamentade. com apresentaeae de cemprevantes e de
planilhas detalhada do custe. que demonstrem que ele nae pode cumprir as ebrigaeees assumidas.
em funcae cla elevaeao dos custos do objeto. decorrentes de fates supervenientes. O Orgae Gestor
previdenciara a alteraeao na Ata de Registro cle Preees, caso acate e pedido eu, se indeferido. o
licitante podera ser liberado do compromisso assumido.
d) Em qualquer hipotese es precos decorrentes da revisao nae poderao ultrapassar es praticades
no mercado, mantendo-se, no minimo a cliferenea percentual apurada entre e valor eriginalmente
constantes da proposta do licitante e aquele vigente no mercado a época do registro.
e) Serao considerados precos de mercado, es precos que ferem iguais ou inferiores ao Orcamento
Basice apurade pela Administracao.
1‘) As alteracaes dos precos registrados oriundas da revisae dos mesmes serao cemunicadas aos
participantes e publicadas em jernal de grande circulaqae local-

CLAUSULA NONA — DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PRECOS Q,
9.1. Os preees registrados na presente Ata poderao ser cancclades dc pleno direi to. nas seguintes
situacaes. além dc eutras previstas no Edital do Pregae Presencial n°010/’2021 FG-SRP e em lei.
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a) Na hiútese de detentor de preços regi$Íados descumprt as condições desta Ata de RegiÍro
de Preços.
b) Na hipótese de detentor de preços regisrrados recusar-se a firmar contrato com os panicipantes
do SRP.
c) Na hipólese de detentor de preços registrados não aceitar os preços registrados, quando estes
se lomarcm superiores aos de merçado-
d) Nos casos em que o dete or do registro de preços ficar impedido ou for declarado inidôneo
para licitar ou contratar com a Administrâção.
e) E aind4 por razões de interesse público, devidamente fiurdamentado.

Subcláusula Primeira - A comunicação do cancelamento do registro de preçtrs, nos casos
previstos nesta cláusula, será feita por conespondência com aviso de recebimento ou por
publicação, juntando-se comprovarte nos autos do processo que deu origem ao cancelamentó.

Subcláusulg Segunda - No caso de ser ignomdo. incerto ou inacessivel o endereço do
fomecedor. a comunicação setá feita mediante publicação em jomal de grande circulaçào local.
por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o registro de preços a panir de 05
(cinco) dias úrcis contados da última publicaçào

Subclóusula Terceira - Fica assegurado o direito à defesa e ao conrraditório nos casos de
cancelamento de registro de preços de que uata esÍa Cláusul4 sendo oferecido o prazo de 05
(cinco) dias úteis contado da ciência do cancelamento, para interposição do recurso.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAs CoNDIÇÔES PARA A coNTRÂTAÇÁo
l0.l Os fomecimentos dos bens que poderâo advir desta Ata de Registro de preços serão
formalizados por meio de Ordem de ComprÀ emitida no Sistema de Registro de preços.

Subcláusula Primeira - Caso o fomecedor não cumpra o prazo estabelecido na Ordem de
Compra ou se recuse a fomecer os bens, Ierá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo das
demais sanções previstas em lei. nesta ata e no cdital do Pregão presencial n. 010/2021 FG-SRp.
Subcláusuh Segundo - Neste caso. o Participante poderá. com a prévia aulorizaçào do órgào
Gestor convidar sucessivamente. por ordem de classificação, os demais licitantes. os quais
Íicarào sujeitos às mesmas condições previslas para o primeito classificado.
Subcláusula Terceira - O fomecedor obriga-se a manter as co[dições de habilitaçào e
qualilicação exigidas na licilação, durante toda a vigência destÂ ata.
Subcláusula Quaúa - O fomecedor será obrigado a atender os pedidos efetuados pelos órgàos
e Entidades paíicipântes do SRP durante a vigência da Ata de Registro de preçtrs, mcsmo que o
fomecimento dos bens objeto esteja prevista para data postedor à do vencimefto da Ata.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRT{ _ Do FoRNECIMENTo Do oBJETo LICITADo
l1.l Os produtos deverào ser en[egues no prazo de até 02 (dois) dias uteis, contados a paÍir do
recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria co ratante, na forma, nas quantidades,
nos locais e horiirios definidos especificados na referida ordem de compra.

CLÁUsULA DÉCIMA sEGUNDA _ Do PAGAMENTo L
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a) Na hipotese dc detentor de precos registrados descumprir as cendieaes desta Ata de Registro ‘inf-‘ll’
de Precos.
b) Na hipotese de detentor dc precos registrados recusar-se a firmar contrato com es participantes
do SRP.
c) Na hipotese dc detentor dc preees registrados nae aceitar es preges registrados, quando estes
se temarem superiores aos de mercado-
d) Nos casos em que e detentor do registro de preges ficar impedido eu for declarado inidaneo
para licitar eu contratar com a Administracao.
e) E ainda, per razoes de interesse piiblico, devidamente fundamentado.

Subclausula Primeira — A cemunicacao do cancelamente do registro de preeos, nos casos
previstos nesta clausula, sera feita per cerrespondéncia corn aviso de recebimento eu per
pub1icacao,juntando-se cemprevante nos autos do processo que deu erigem ae cancelamente.

Su bclausula Segunda — Ne caso de ser ignorade, incerte ou inacessivel e enclerego do
ferneceder. a cemunicacae sera feita mediante publicacae em jemal de grande circulacao local.
per 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelade o registro de preees a partir de 05
(cinco) dias uteis contados cla 1'1ltima publicacae

Subclausula Terceira — Fica asseguracle e direito a defesa e ao centraditerie nos cases dc
cancelamente de registro de precos de que trata esta Clausula, sendo eferecido e prazo de 05
(cinco) dias fiteis centade da ciéncia do cancelamente, para interpesicao do recurso.

CLAUSULA DECIMA - [ms CONDICOES PARA A CONTRATACAO
10.1 Os fernecimentos dos bens que poderao advir desta Ata de Registro cle Precos serao
fOl'l'l1fll1Z2lCl0S por meio de Ordem de Cempra, emitida no Sistema de Registro de Pre§:es.

Subclausula Primcira - Case e fornececler nae cumpra e prazo estabelecido na Ordem de
Cempra ou se recuse a fornecer es bens, tera o seu registro de preco cancelado. sem prej uizo das
demais sancaes previstas em lei. nesta ata e no edital do Pregae Presencial n° 01072021 FG-SRP.
Subclausula Segunda — Ncste case. e Participante podera. com a prévia aulorizacae cle Orgae
Gestor cenvidar sucessivarnente. per erdem de classiticaeae, es demais licitantes. es quais
ficarae sujeitos as mesmas condicaes previstas para e primeiro classificade.
Subchiusula Terceira — O fornecedor obriga-se a manter as cendicaes de habilitagzae e
qualificagae exigidas na licitacao. durante toda a vigéncia desta ata.
Suhclausula Quarta — O fernecedor sera obrigado a atender es pedidos efetuades pelos Orgaes
e Entidades participantes do SRP durante a vigéncia cla Ata de Registro de Precos, mesmo que o
fomecimento dos bens objeto esteja prevista para data posterior a do vencimento cla Ata.

CLAUSULA nacnvm PRIMEIRA - no FORNECIMENTO no OBJETO LICITADO
1 1.1 Os produtos deverao ser entregues no prazo de ate 02 (dois) dias uteis, contados a partir do
recebimento da erdem de compra emitida pela secretaria contratante, na forma, nas quantidades,
nos locais e heraries definides especificados na referida ordem de compra.

CLAUSULA DECIMA saeuwea - no PAGAMENTO ()D\
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l2.l As despesas com as fuluras aquisições dos bens dâ Ata de Registro de Preços do obj
desta licitaçâo co[erão à contâ de recursos do tesouio municipal ou oulros. na .lolaç
orçamentária de cada Órgão/Entidade participante do
inlbrmada quando da emissâo da Ordem de Compras.

SRP (Sistema de Registro de Preços). a ser

Subcláusulâ PrimeirÀ Após a confimação dos valores, elàtivâmente devidos pelo Orgão
Participante, este efetuârá o pagamento em até l0 (dez) dias contados dâ datÂ do recebimento da
Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria ConÍatante. atavés de crédito na Conta Banciíria do
fomecedor ou alravés de cheque.
Subcláusula Segundâ - Durante a vigência da ATA o licitante detentor do preço registrado
deverá manter as condições de habilitaçào consranres do item HABILITAÇÀO do Edital do
Pregào Presencial no 010/2021 FG-SRP, parte integrante deste instmÍnenlo, independentemente
de transcrição.
Subcláusulâ Tercêirâ Fica vedada a antecipação de pagamento do objeto prestado, por força
do que dispõe o § 2', item III do art. 63 da Lei Federal n" 4.320/64.
Subcláusulâ Quârta - Os pâgamentos estarão condicionados à apresentação da Nota Fiscal
discriminativa. acompanhada da correspondente ordem de compras com o rcspectivo
comprovante. devendo ser efetuada â retenção na 1'onte dos tributos e contribuições, elencados
nas disposições determinadas pelos órgãos hscais e lazendários, em conlbmidade com as

nornas vigentes

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÁ . DAs sANÇÕEs ADMINISTRÂTIVAS
t3.1 Ficará impedido de licitar e de contratar com a Administação Pública, gaüntida o direiro
ao contraditorio e à ampla defesa, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, além de ser descredenciado
no cada$ro de fomecedores do município, sem prejuízo das sanções previstas no edial de Pregão
Presencial n" 010/2021 FG-SRP, e dâs demais cominações legais, o licitante que:

a) Deixar de entregd documentação exigida no edital.
b) Apresentar documentação falsa.
c) Ensejar o retardamento do fomecimento dos bens.
d) Cometer fraude.
e) Comportar-se de modo inidôneo-
f) Fizer declâração falsa.
g) Cometer liaude fiscal.
Subcláusula Primeira - Será aplicado ao licitante beneficiiário da Ata de Registo de PreÇos.

caso este se recuse a fornecer os bens do(s) objeto(s) a ele vinculado(s). dentro do prazo prer isto.
multa correspondente a 0,3370 (trinta e Íês centésimos por cento) por dia, calculada sobre o \alor
corespondente ao objeto não fomecido, até o limite de l\yo (dez poÍ cento) desse valor e o
impedimento para licitar e contratar com ÓrgàoEntidacles da Administraçào Pública por um
período de até 05 (cinco) anos.

Subcláusula Seguoda As muhas a que se refere esta cláusula serão cobrâdas diretamente do
licitante beneficiário da Ata de Registo de Preços, administrativa ou judicia)mente.
Subcláusula Terceira - Nenhuma penalidade será aplicada sem a concessão da oportunidade de

defesa por parle do licirante. na forma da lei. CÀx-
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orcamentaria de cada Orgae/Entidade participante do SRP (Sistema dc Registro de Preees). a ser
informada quando da emissao da Ordem de Cempras.
Subclausula Primcira — Apos a confirmacae dos valores, efetivamente devidos pelo Organ
Participante, este efetuara e pagamento em até 10 (dez) dias contados da data do recebimento da
Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria Contratante. através de credito na Centa Bancaria do
fomecedor ou através de cheque.
Subclausula Segunda — Durante a vigéncia da ATA o licitante detentor do preco registrado
devera manter as condicaes de habilitaeao constantes do item HABILITACAO do Edital do
Pregae Presencial n° 01072021 FG-SRP, parte integrante deste instrumento, independentemente
de transcrieao.
Subclausula Terceira — Fica vedada a antecipacae de pagamento do objeto prestado, per ferca
do que dispae o § 2°, item III do art. 63 da Lei Federal n“ 4.320764.
Subclausula Quarta — Os pagamentes estarao cendicienades a apresentaeae da Nota Fiscal
discriminativa. acompanhada da correspendente ordem de cempras com o respectivo
comprevante. devendo ser efetuada a retengae na fente dos tributes e centribuicaes, elencados
nas dispesicaes detenninadas pelos ergaos fiscais e fazendaiies, em conformidade com as
normas vigentes.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - ms SANCOES ADMINISTRATIVAS
13.1 F icara impedido de licitar e de contratar com a Adrninistracae Publica, garantida e direito
ao centraditerie e a ampla defesa, pelo prazo cle até 05 (cinco) anos, além de ser descredenciade
no cadastro de fomecedores do municipie, sem prejuizo das sancaes previstas no edital cle Pregae
Presencial n° 010/2021 FG-SRP, e das demais cominacaes legais, o licitante que:
a) Deixar de entregar documentacao exigida no edital.
b) Apresentar documentacao falsa.
c) Ensejar o retardamento do fomecimento dos bens.
d) Cemeter fraude.
e) Comportar-se de mode iniclanee-
1) Fizer declaraeae falsa.
g) Cemeter fraude fiscal.
Subclausula Primeira — Sera aplicado ae licitante beneficiario da Ata de Registro de Precos.
caso este se recuse a fornecer es bens do(s) objeto( s) a ele vi nculado(s), dentro do prazo previsto.
multa correspendente a 0,33% (trinta e trés centésimos por cento) per dia, calculada sobre e valor
correspendente ae objeto nae forneciclo, até o iimite de 10% (dez por cento) desse valor e o
impedimente para licitar e contratar com Orgaoflintidades da Administracao Ptiblica por um
periodo de ate 05 (cinco) anos.

Subclausula Segunda — As multas a que se refere esta clausula serao cebradas diretamente do
licitante bcneficiarie da Ata de Registro de Precos, administrativa eu judicialmente.
Subclausula Terceira — Nenhuma penalidacle sera aplicada sem a cencessao da eportunidade de
defesa per parte do licitante, na ferma da lei. i
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Subcláusula Quarta - As demais penalidades. advertência e declârâçào de inidoneidade. a
estarão sujeitos os licitantes da ata registo de preços. serão âquelas previstas no capítulo IV
I-ei n" 8.666/93

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ DAs DIsPosIÇÔES FINAIS
14.1 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal N" 8.666/93, no que não
colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente. aplicar-se-ão os
Principios Gerais de Direito.
14.2 Esta ata de Regisúo de Preços deveni ser publicada na imprensa Oficial do Municipio de
Crateús ou por afixação em local de costume até o quinto dia útil do mês subsequente à data de
suâ assrnatura.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ Do FoRo
15.1 Ficâ eleito o foro da cidade de Crateús, paÉ conhecq das questões relacionadas com a
presente ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.
Assinam esta at4 os SignaLfuios relacionados e qualificados a seguiÍ, os quais firmam o
compromisso de zelar pelo Íiel cumprimento das cláusulas e condições.

SIGT{ATÁRIOS

Ordenador da despesa
Gerenciâdor do Registro de Preços

ORGÃO GESTOR _ SECRETARIA

EMPRESA DETENTORÂ DO
REGISTRO DE PREÇOS

EMPRESA:
CNPJ:

CPF N'

VERDTj

CPF N'

ORGAOS GESTORES _ SECRETARIAS
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Subclausula Quarta — As demais penalidades, adverténcia e declaracae de inideneidade. a c _ ‘- ‘
estarao sujeitos es licitantes cla ata registro de precos. serao aquelas previstas no capitule [V ea
Lei n° 8.666793.

CLAUSU LA DECIMA QUARTA — DAS DISPOSICOES FINAIS
14.1 Os casos omissos serao resolvidos de acordo com a Lei Federal N” 8.666/93, no que nae
celidir com a primeira e nas demais normas aplicaveis. Subsidiariarnente. aplicar-se-ae es
Principios Gerais de Direito.
14.2 Esta ata de Registro de Precos devera ser publicada na imprensa Oficial do Municipio de
Cratefis ou por afixacao em local de costume ate e quinto dia 1'1til do mes subsequente a data de
sua assinatura.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - no FoRo
15.1 Fica eleite e fore da cidade de Crateus, para cenhecer das questees relacionadas com a
presente ata que nae possam ser resolvidas pelos meios administrativos.
Assinam esta ata, es Signatarios relacienados e qualificados a seguir, es quais firmam o
compromisso de Zelar pelo fie] cumprimento das clausulas e condicees.

SIGNATARIOS:

eaeaos GESTORES - SECRETARIAS

\I—I

Ordenador da despesa I
Gerepciador do Registro de Prceos CPF NoORGAO GEST0R_SECRETARIA .................................................. ..

EMPRESA DETENTORA no |
REGISTRO DE PRECOS

EMPRESA: I _
CNPJ:

crr 1\'° ............................:..:,,..,.,:....,...,._

- .-
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I. SECRETARIA DA XXXXXXX
secnrtÁruo, xxxxxxxxx A

ANExo r À ATA DE REctsrRo DE pREÇos N. /20xx.
RELAÇÃoDASLNTDADESoRÇAMExrÁm,.lslNr-enrssaoes

VERDÉ

PREFEITURAus
-'I"""l §.B.A.IEl1§i-

ANEAO I A ATA DE REGISTRO DE PR’!-ECOS N” IZOXX.
RELACAO DAS UNIDA DES ORCAMENTARIAS INTERESSADAS

I. SECRETARIA DA XXXXXXX
SECRETARIO: XXXXXXXXX
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ANEXO II A ATA DE RECISTRO DE PREÇOS N'- /2OXX.

RELAçÀO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM PREÇOS
REGISTRÂDOS
TTAZÀO SOCIAL:
CNPJ:
ENDER,EÇO:
TELEFONE: FAX:
REPRESENTANTE: RG: CPF:
BANCO: AGÊNCIA: CONTA CORRENTE:
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P R E F E I T U R A D E

CRATEUS
Faundo Ials Por \1'ucl 

ANEXO II A ATA DE REGISTRO DE PRECOS N" ____:'20XX.

RELACAO E QUALIFICACAO nos FORNECEDORES com PRECOS
REGISTRADOS
RAZAO SOCIAL:
CNPJ:
ENDERECO:
rr:ua:1=o1~u:= FAX:
REPRESENTANTE: RG: CPF: fie
BANCO: AGENCIA: CONTA CORRENTE:
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ANEXO III À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'-/-.

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÁO DOS FORNECEDORES COM
REGISTRADOS PARÁ CADASTRO DE RXSERVA

PREÇOS

RÁZÁO SOCTAL:
CNPJ:
ENDER-EÇO:
TELEFOIIE: FÀX:
REPRESf,NTANTE:
RG:
CPtr:
BANCO:
AGÊNCIA:
CONTA CORR.ENTE: F-
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"3'-ANEXO III A ATA DE REGISTRO DE PRECOS N“ /_-

RELACAO E QUALIFICACAO DOS FORNECEDORES COM PRECOS
REGISTRADOS PARA CADASTRO DE RESERVA

RAZAO SOCIAL:
CNPJ:
ENDERECO:
TELEFONE: FAX:
REPRESENTANTE:
RG:
CPF:
BANCO:
AGENCIA:
CONTA CORRENTE: A
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ÁNEXO IV A ATA DE REGISTRO DE PRf,ÇOS N" 

-/-REcrsrRo DE pREços uxttÁruos
EspEcIFtcAÇÂo Dos rrENs, euANTrrÁTrvos

l).LTA

E$e documento é pane integrante da Ata de Registro de Preços lro....,........, celebrada emre o
Município de Crareus - Ceará e a Empresa cujos preços estão a seguir registrados, em fàcc à
realizaçào do Pregâo Presencial paÉ Registro de Preços n'010/2021 FC-SRP.

ITE§T

VERDE

ESPECIFTCAÇÂO DOS ITENS UND QNT MÁRCÀ !,R.
UNIT.

vR.
TOTAL

(À
VALOR TOTAI

P R E F E I '1' U R A D E
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Fazundo Ilals For 170:6 H ' ..<23 as7:3U3 H16
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ANEXO IV A ATA DE REGISTRO DE PRECOS N“ I '9'” -.r~ --Jr
I

REGISTRO DE Pru:(;es UNITARIOS
ESPECIFICA "cae nos ITI-INS, QU ANTITATIVOS

n.~\r.~\=_:_1
Este documento e parte integrante da Ata dc Registro dc Preces celebrada entre e
Municipio de Crateus - Ceara e a Empresa c 'os "

al'
u] precos estao a seguir registrados, em face a

re izacae do Pregae Presencial para Registro de Precos n° 01072021 FG-SRP.
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